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APRESENTAÇÃO

O convite para apresentar este livro foi aceito com bastante 
alegria, mas, ao mesmo tempo, com um sentimento de grande 
responsabilidade. Primeiro, por ser um livro inteiramente volta-
do à Educação, que fala sobre a escola, o ensino, a diversidade, 
além disso, considero que cada esforço em discutir, entender e 
melhor fazer Educação já é, por si só, um ato de generosidade e 
importante exercício social. Segundo, por estes textos nascerem 
de estudos desenvolvidos juntamente com professores e alunos 
da graduação, em seus percursos formativos, aprofundando-se e 
renovando ideias, produzindo conhecimento, conseguindo, as-
sim, cumprir o papel educativo que a pesquisa científica propõe.

É importante destacar que cada artigo apresentado revela, 
devidamente, seus elementos metodológicos, resultados, bem 
como uma fundamentação teórica consistente, revisitando des-
de os clássicos a teorias mais atuais. Ademais, os textos trazem 
a marca de final de curso, uma vez que são provenientes dos 
Trabalhos de Conclusão de Curso de alunos da Licenciatura em 
Pedagogia da Faculdade Cearense.  Para muitos, esse momento 
é o início da vida científica, um período de dedicação, entrega, 
concretização de sonhos, mas que, como nos ensinou o poeta 
Thiago de Mello, “valeu a pena não dormir para esperar a cor do 
mundo mudar”. A mudança são os novos caminhos abertos com 
a aprendizagem desse processo e, certamente, este livro será um 
importante instrumento no trabalho com demais estudantes ou 



profissionais da Educação, além de registro de uma trajetória e 
motivação para trabalhos futuros. 

Portanto, fica o convite para uma excelente leitura!

Joyce Carneiro de Oliveira

Professora Adjunta do IFCE



PREFÁCIO

Formar profissionais para uma sociedade em metamorfose 
cultural, política e econômica constitui, hoje, um desafio pe-
dagógico de primeira ordem. Cresce a expectativa em torno de 
uma formação que dê conta do desempenho exigido por certos 
contextos de trabalho, revolucionados por vínculos de produção 
competitivos e instáveis, impulsionados pelo avanço tecnológico 
e pelo processamento acelerado de informações. A integração da 
pesquisa como componente formativo nos processos institucio-
nais, em particular no âmbito do ensino universitário, consegue 
aferir a visão pública neste quadro social e epistemológico.

É propositadamente que nos reportamos à relação pesquisa 
e ensino, como dimensões indissociáveis da aprendizagem (SE-
VERINO, 2009)1, em nossa análise, evidenciada na presente 
obra, que resulta da experiência de iniciação de estudantes de 
graduação ao processo de produção do conhecimento, realiza-
da por docentes da Faculdade Cearense (FaC), em Fortaleza, 
sob a coordenação da professora Luiza Lúlia Feitosa Simões, de 
2010.2 a 2017.1, e da professora Ana Paula Vasconcelos de Oli-
veira Thaim, atual coordenadora do Curso de Pedagogia da FaC, 
desde 2017.2.

A referência a Estudos em Educação: primeiros encontros 
aborda bem a ideia que sustenta esta produção acadêmica, com-
posta por escritos que decorrem de estudos sistematizados, como 

1  SEVERINO, Antônio Joaquim. Ensino e Pesquisa na docência universitária: caminhos para a 
integração. In: PIMENTA, Selma Garrido; ALMEIDA, Maria Isabel de. Pedagogia Universitá-
ria. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2009, p. 129-146. 



Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), por estudantes da 
licenciatura em Pedagogia, da Faculdade Cearense. O TCC, faz-
-se necessário ressaltar, apresenta-se como estratégia para concre-
tizar a formação em pesquisa no decurso da formação inicial de 
novos docentes, resultando de uma ação investigativa, empreen-
dida pelo licenciando acerca de determinado fenômeno, em seu 
campo de atuação profissional (FARIAS e VERAS, 2012)2. Uma 
produção acadêmica destinada, por conseguinte, a iniciar o estu-
dante de graduação no processo de produção do conhecimento.

Como todo início, a referência aos “primeiros encontros” 
também explicita a importância da colaboração entre pares, no 
desenvolvimento de habilidades investigativas fundamentais à 
formação em pesquisa, a exemplo de “aprender como socializar o 
trabalho, como relatar os achados de pesquisa, como apresentar a 
pesquisa, torná-la pública. Aprender a escrever um relatório, a fa-
zer um resumo da pesquisa, a escrever um texto [...]” (ANDRÉ, 
2016, p. 24)3. Parece-nos ser isso que se verifica neste livro, pois 
dentre outros aspectos positivos, a obra evidencia o trabalho soli-
dário entre pares, expresso no compartilhamento da autoria dos 
textos com colegas, professores e orientadores, denotando esfor-
ço de articulação, de interação e de aprendizagem coletiva, tanto 
por parte de quem ensina, quanto daquele que aprende.

Ademais, consideramos que este livro tem o mérito de se 
contrapor ao ensino reprodutivo, ao desenhar possibilidade al-
ternativa de como concretizar a promoção da capacidade com-

2  FARIAS, Isabel Maria Sabino de; VERAS, João Batista Rosendo. Projeto de TCC. Fortaleza: 
SEAD/UECE, 2012. 
3  ANDRÉ, Marli. Práticas Inovadoras na formação de professores. Campinas, São Paulo: Pa-
pirus, 2016.



preensiva e interventiva, por meio do conhecimento ou, em ou-
tras palavras, da articulação pesquisa e ensino.

Em cada texto que compõe este livro, é possível identificar 
as aprendizagens constituídas, desde a capacidade de indagar e 
questionar a realidade, buscar informações acerca dos fatos e si-
tuações problematizadas, definir e construir instrumentos e pro-
cedimento de produção de dados, gerar análises sobre a realidade 
investigada, até saber como torná-las públicas e em insumos para 
sua intervenção no mundo e na realidade estudada. Os nove tex-
tos aqui registrados preenchem, de modo notável, as qualidades 
que aludimos.

Nessas produções textuais, parece-nos legítimo dizer que a 
experiência de formação (ensino) envidada por meio da inicia-
ção à produção do conhecimento vivenciada pelos licenciandos e 
docentes do curso de Pedagogia da Faculdade Cearense, por oca-
sião do desenvolvimento de seus TCCs, reforça a pesquisa como 
princípio articulador do processo de ensinar e de aprender, no 
qual a aprendizagem procede pela reflexão ou por intermédio de 
uma prática que capacita para um pensamento problematizador e 
propositivo (BOUFLEUER, 2001)4. Sob esse prisma, a pesquisa 
apresenta-se como prática que humaniza, ao promover a capacida-
de compreensiva, crítica e interventiva, mediante o conhecimento.

Nesta experiência, a pesquisa foi associada à ideia de ativi-
dade orientada por finalidades emancipatórias que, no contexto 
da formação universitária, deve ser compreendida como busca 
de conhecimento, atitude política, ferramenta essencial da cria-

4  BOUFLEUER, José Pedro. Pedagogia da ação comunicativa: uma leitura de Habermas. 3. 
ed. Ijuí: UNIJUÍ, 2001. 



ção e da possibilidade de fomentar a capacidade de elaboração 
própria, portanto, capaz de se constituir em espaço de orien-
tação, que leva à proposição de uma educação voltada para a 
aprendizagem e o desenvolvimento humano.

Em práticas pedagógicas assim orientadas, são desenvolvi-
dos o caráter emancipador da pesquisa, bem como sua propo-
sição de elemento constitutivo da profissionalidade exigida de 
todo e qualquer profissional na contemporaneidade, especial-
mente daqueles que exercem à docência. Desses, espera-se que 
demonstrem domínio de conhecimentos próprios do campo, 
desenvolvam atitude investigativa em seus alunos – em relação 
a determinado fenômeno – sejam capazes de elaborar conheci-
mento sobre seu trabalho e questões peculiares da prática, consi-
derando seus múltiplos determinantes. 

Enfim, a pesquisa integrada ao ensino na formação profissio-
nal, em especial, na preparação dos futuros docentes no âmbito da 
universidade, visa promover as condições epistêmicas e metodoló-
gicas, para que o sujeito em formação possa compreender e inter-
vir nas situações e interações que permeiam o contexto de atuação 
profissional. Esse parece ser o teor da pesquisa, como princípio 
educativo nos cursos de graduação, principalmente nas licencia-
turas, e que ganha materialidade nas experiências sintetizadas nos 
escritos deste livro, cuja leitura vivamente recomendamos.

Isabel Maria Sabino de Farias

Professora da Universidade Estadual do Ceará – UECE
Líder do grupo de pesquisa Educação, Cultura Escolar e 

Sociedade – EDUCS/CNPq
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A CULTURA AFRO-BRASILEIRA: TECENDO 
REFLEXÕES

Francisco Cristiano Alves da Costa
Antonia Katia Soares Maciel 

Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

1. A formação de professores e a cultura afro-brasileira
A escola é uma das principais instituições de comparti-

lhamentos de saberes e conhecimentos, além de ser importante 
mediadora de conflitos de opiniões e pensamento crítico. A so-
ciedade deve ter uma compreensão que cultura e escola fazem 
parte de um processo historicamente cultural, que aproxima e 
une a diversidade cultural.

Gomes (2003, p. 77) afirma que “a escola é transmissão e 
socialização do conhecimento e da cultura”, mas sabemos que 
uma instituição educacional é formada por alunos e professo-
res, para o avanço da inserção da temática cultura afro-brasi-
leira, na disciplina de História, seguindo a Lei 10.639/2003. 
Um passo seria incorporar a importância de ter professores 
capacitados e intimamente conhecedores do tema da cultura 
afro-brasileira, para que se faça valer uma formação coerente 
para os alunos, na qual consiga estabelecer a reflexão e a supe-
ração de paradigmas.   

A escola, enquanto instituição social responsável 
pela organização, transmissão e socialização do co-
nhecimento e da cultura, revela-se como um dos 
espaços em que as representações negativas sobre o 
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negro são difundidas. E por isso mesmo ela também 
é um importante local onde estas podem ser supera-
das (GOMES, 2003, p. 77). 

Pensar na formação de professores em cultura afro-brasi-
leira é possibilitar uma visão ampliada sobre o processo educa-
tivo na escola, família, nas organizações não governamentais e 
em outros espaços de formação. 

Temos um amplo sistema educacional, que possibilita 
trabalhar a questão social relacionada ao gênero, às classes e, 
principalmente, aos temas raciais, entretanto, essas abordagens 
são ainda deficientes, por isso a necessidade de uma formação 
intensiva para os professores e com mais qualidade.

A escola é vista, aqui, como uma instituição em que 
aprendemos e compartilhamos não só conteúdos e 
saberes escolares, mas, também, valores, crenças e 
hábitos, assim como preconceitos raciais, de gênero, 
de classe e de idade. É essa visão do processo educa-
tivo escolar e sua relação com a cultura e a educação 
— vista de uma maneira mais ampla — que nos 
permite aproximar e tentar compreender melhor os 
caminhos complexos que envolvem a construção da 
identidade negra e sua articulação com os proces-
sos formativos dos professores e das professoras. É 
também essa visão que nos possibilita compreender 
a presença da dimensão educativa em diferentes es-
paços sociais e não somente no interior da escola 
(GOMES, 2003, p.169).

Umas das grandes barreiras e preocupações é a formação 
dos professores no meio educacional, tornando-se um imenso 
desafio, principalmente, nas universidades. Durante o processo 
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de graduação dos docentes, existem dificuldades para formar 
professores, cada vez mais eficientes, de forma adequada, no 
tempo mínimo.

Mesmo depois dos professores formados, ainda existem 
desafios, por exemplo: a qualificação permanente do ensino; a 
falta de criatividade nas vivências dentro de sala de aula; ausên-
cia de incentivos; o tardio diagnóstico de situações; a necessi-
dade de solucionar problemas relacionados ao material didáti-
co, no que se refere à negritude, pois alguns são tendenciosos; 
dentre outras questões sociais em que o professor está imerso, 
precisando, assim, ficar preparado para a reflexão e também 
para as possibilidades de intervenções que contribuam, posi-
tivamente, à criticidade do aluno. Como relatado nos PCNs, 
por meio do Ministério da Educação, quando afirma que faz 
parte do trabalho do professor saber o que pretende ensinar, 
bem como, diagnosticar o que os alunos sabem ou percebem 
sobre o tema de estudo, para definir suas intenções de ensino, 
e, também, escolher atividades e material pedagógico pertinen-
tes para sanar as dificuldades de aprendizagem.

Entendendo sobre esta percepção dos professos, refleti-
mos ao tratar sobre a afirmação de Algarve (2005), quando 
diz que ser negro é conviver constantemente em conflito, na 
sociedade, família e escola, seja qual for o ambiente de convi-
vência. O colégio tem grande influência sobre orientar o for-
talecimento da identidade ou não, principalmente, a se tornar 
negro ou não.

Caso fosse seguir essa lógica, culturalmente, a identidade 
negra já estaria construída, mas esse processo do negro ser infe-
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rior, no qual possui seus direitos negados, precisa ser descons-
truído. Apesar de alguns avanços e conquistas dos movimentos 
negros, dos surgimentos das leis educacionais e de punições 
legais, ainda é forte a discriminação.

Devemos pensar em uma educação articulada com a so-
ciedade, que possibilite a integração à cultura, identidade e 
raça, seguindo o pensamento de Gomes (2003, p.171), quando 
questiona: “Será que incorporamos essa realidade de maneira 
séria e responsável, a sociedade e o governo estão preocupados 
de afirmar a identidade negra no Brasil?” São questões que pre-
cisam ser debatidas e questionadas enquanto seres pensantes 
desta nação”. 

A identidade negra é entendida, aqui, como uma 
construção social, histórica, cultural e plural. Impli-
ca a construção do olhar de um grupo étnico/racial 
ou de sujeitos que pertencem a um mesmo grupo 
étnico/racial sobre si mesmos, a partir da relação 
com o outro. Construir uma identidade negra posi-
tiva em uma sociedade que, historicamente, ensina 
ao negro, desde muito cedo, que para ser aceito é 
preciso negar-se a si mesmo, é um desafio enfren-
tado pelos negros brasileiros. Será que, na escola, 
estamos atentos a essa questão? Será que incorpo-
ramos essa realidade de maneira séria e responsável 
quando discutimos, nos processos de formação de 
professores, sobre a importância da diversidade cul-
tural? (GOMES, 2003, p.171).

O racismo é a situação que mais destrói a população ne-
gra do Brasil, ao ponto da própria população negra negar sua 
cultura e cor da pele, para não sofrer discriminação perante a 
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sociedade. É um fator mais comum, principalmente, dentro 
das escolas, entre os alunos da cor de pele clara e pele negra. 
Os alunos de pele negra, em alguns casos, ao se sentirem infe-
riores, preferem mudar algum aspecto estético, para não serem 
julgados como negros, e acabam praticando racismo com outra 
pessoa da mesma cor de sua pele. 

Os professores têm um grande poder de transformação 
dessa realidade, pois junto aos alunos, podem promover as ro-
das de conversa em sala de aula sobre as origens e conceitos 
relativos ao racismo, mostrar como ocorreu a organização da 
sociedade e de que maneira os movimentos sociais negros lu-
taram para tentar desconstruir e enfrentar as mais diversas e 
cruéis situações de racismo no Brasil.

Como relata (MEDEIROS; ALMEIDA, 2007), um dos 
pontos cruciais está relacionado ao estudo da história da África.

Um ponto crucial relacionado à história da África 
que pode ser utilizado pelo professor como ponte 
para os dias atuais é o racismo. O racismo foi usado 
como discurso ideológico para dar legitimidade à 
dominação e continua presente até hoje nas mais 
diferentes formas de expressão.  

Sabemos que existem inúmeras publicações de artigos 
que discutem a questão racial e a educação, logo, podemos 
afirmar que não passa de uma simples pesquisa para o pro-
fessor ter embasamentos e conseguir sua formação acadêmica. 
As produções acadêmicas, na formação dos professores, estão 
também relacionadas com a vivência de campo? Este é um dos 
questionamentos que deve ser levado em consideração.
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Uma possibilidade de garantir que os professores tenham 
em sua formação acadêmica o tema cultura afro-brasileira é in-
serir a temática na formação, ou seja, devem existir disciplinas 
no curso que debatam e gerem discussões, em uma perspectiva 
antropológica, para ajudar a compreender toda a cultura afro-
-brasileira.

A relevância da interação entre professor e aluno negro é 
fundamental para o desenvolvimento do aprendizado nas ativi-
dades desenvolvidas em sala de aula, porém, é de suma impor-
tância prevenir um ensino de forma mecânica e autoritária, sem-
pre exigindo um comportamento adequado, ou melhor, alunos 
bem-comportados, sem problemas de aprendizagem e, muito 
menos, com problemas de identidade e relações raciais na sala.

Professores com uma formação rica de conhecimento e 
uma ampla visão da diversidade cultural e racial podem faci-
litar uma relação pedagógica, na qual o professor mantenha o 
aluno próximo, demonstrando que acredita na capacidade do 
estudante, para que este acredite em si, adquirindo confian-
ça para, juntos, enfrentarem os desafios apresentados em sala 
de aula, em virtude das disciplinas estudadas ou pelo racismo. 
(GOMES, 2004).

Seria simplificar o problema, dizer que tudo o que 
produzimos sobre a questão racial na educação e em 
outras áreas do conhecimento pode ser aproveita-
do e aplicado na formação de professores. Estamos 
diante do desafio de analisar a produção acadêmica 
existente sobre relações raciais no Brasil e discutir 
quais aspectos dessa produção devem fazer parte 
dos processos de formação dos docentes. Resta ain-
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da outro desafio, o de descobrir como a produção 
sobre o negro e sua cultura, realizada por outras 
áreas do conhecimento, poderá nos ajudar a refletir 
sobre a temática negro e educação, enriquecendo e 
apontando novos caminhos para o campo da for-
mação de professores. (GOMES, 2003, p.169).

Atualmente, com a lei que obriga as escolas aplicarem o 
tema cultura afro-brasileira na disciplina de História, o maior 
desafio é a formação dos professores, para que os profissionais 
tenham as competências necessárias para despertar esse tema 
e, assim, tratarem sobre o conhecimento da cultura, história e 
identidade afro-brasileira.

Para que isso aconteça, além de punição, deveria haver 
uma fiscalização na aplicação da Lei 10.634/2003, junto às es-
colas. Outro processo importante seria, de fato, obrigar os pro-
fessores, como diz a lei, a trabalharem a temática em sala de aula.

No dia a dia das escolas, sabemos que inúmeras situações 
sociais e culturais são pontos de negação, cultura e raça dos 
alunos, dentro da escola. Professores e gestores, por falta de 
formação e experiências, acabam omitindo fatos reais de dis-
criminação e racismo, caindo no comodismo da naturalidade 
cotidiana da escola. 

Podemos seguir o raciocínio de Gomes (2003, p.169) 
e fazermos as seguintes indagações: será que a questão social 
está incluída nessas temáticas omitidas ou silenciadas? Ou as 
temáticas sociais e culturais são omitidas? É um debate que 
preocupa, quando se fala na formação dos professores, princi-
palmente na disciplina de História.  
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A formação de professores/ras tem sido uma preo-
cupação constante do campo da educação. O MEC, 
a universidade, os centros de formação de professo-
res, as escolas, enfim, todos se preocupam e con-
cordam que é preciso hoje formá-los mais adequa-
damente, tanto em seu percurso inicial, quanto em 
serviço. Mas apenas investir numa melhor formação 
não é o suficiente. A formação de professores/ras, 
sobretudo a que visa a diversidade, deveria conside-
rar outras questões, tais como: como os/as professo-
res/ras se formam no cotidiano escolar? Atualmen-
te, quais são as principais necessidades formadoras 
dos/das docentes? Que outros espaços formadores 
interferem na sua competência profissional e peda-
gógica? Que temas os/as professores/ras gostariam 
de discutir e de debater no seu percurso de forma-
ção e no dia a dia da sala de aula? E que temáticas 
sociais e culturais são omitidas, não são discutidas 
ou simplesmente não são consideradas importantes 
para a sua formação profissional e para o processo 
educacional dos seus alunos? Será que a questão ra-
cial está incluída nessas temáticas omitidas ou silen-
ciadas? (GOMES, 2003, p.169).

O combate ao racismo e a aplicação da Lei 10.639 têm 
certa urgência de serem inseridos em sala de aula, em espe-
cial na disciplina de História, mesmo entendendo a tarefa de 
ensinar dos profissionais de educação com responsabilidade, 
exige-se que tenham amorosidade, sensibilidade, criatividade e 
competência científica e profissional.

Não devem existir práticas pedagógicas dos professores 
e gestores de forma tradicional, acríticas e sem criatividade 
no aprendizado. Realizando um ensino dissociado da rea-
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lidade social e cultural dos docentes, é preciso fortalecer a 
ideia de uma construção de saberes entre negros e brancos, 
que possam contribuir coletivamente para o conhecimento, 
articulando saberes produzidos, historicamente, pela huma-
nidade. (GOMES, 2004).

A cultura afro-brasileira e a identidade de negros e bran-
cos da sociedade brasileira surgem no confronto entre o jeito 
de ser e viver, e de como se pensa a questão dos descendentes 
de africanos e de europeus. Tem-se o início de um enorme con-
flito entre as relações dos povos indígenas descendentes euro-
peus, descendentes africanos e descendentes asiáticos, tornan-
do-se difícil pertencer aos grupos marginalizados, como o caso 
dos afrodescendentes, que representam a metade da população 
brasileira, sendo o maior agravante, a omissão distorcida da 
história e das raízes culturais do povo negro, tanto pelas esco-
las, quanto pelo governo e pela sociedade. (ALGARVE, 2005).

Na perspectiva que se espera dos professores um aperfei-
çoamento das práticas pedagógicas curriculares, com o reco-
nhecimento do importante papel que pode ter o docente na 
luta pela qualidade da escola brasileira pública ou privada, que 
ele possa contribuir na elaboração do currículo multicultural, 
ajudando a desenvolver um país democraticamente cultural. 
Refere-se, também, à formação de cidadãos conscientes da sua 
raça, cultura e que sejam combatedores das desigualdades so-
ciais e raciais da sociedade brasileira. (GOMES, 2004). 

Seria necessário adotar o entendimento de culturas ne-
gras, uma vez que, no Brasil, os africanos escravizados foram 
transportados e trazidos de nações africanas, com diferentes 
culturas e costumes.
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Portanto, não podemos deixar de esclarecer outras mani-
festações como a religião, centro da cultura, que perpassa todos 
os movimentos africanos, sendo assim, todo esse conhecimen-
to precisa ser discutido e repassado em sala de aula, o professor 
de História deve estar sensível à inclusão de história e cultura 
negra, nos diferentes níveis de ensino, já que o Brasil possui 
uma ancestralidade totalmente africana. (ALGARVE, 2005).

Desta forma, Freire (1969) afirma que o currículo precisa 
vencer o atraso do país, no entanto, o cenário ainda continua 
o mesmo, e sua implantação será um processo lento, contudo, 
é preciso de força política para avançar e fazer com que os con-
teúdos criem uma relação com a realidade do contexto social 
da escola e de seus alunos. Ainda há um distanciamento entre 
a teoria e prática, no que se refere às leis. 

Os PCNs, a LDB e os próprios projetos políticos pedagó-
gicos de algumas escolas não contemplam, em sua totalidade, 
uma educação ampla, que garanta a inclusão dos temas trans-
versais, ficando estes engavetados, sem nenhuma intervenção, 
para uma transformação social. 

É preciso refletir sobre as práticas educacionais, como um 
meio de mudança da educação do país, abrindo espaços para 
adicionar os temas transversais. 

O multiculturalismo pode ser um caminho para o deba-
te sobre a conquista na igualdade de oportunidades, além das 
mudanças nos currículos, livros didáticos e outros materiais, 
pois estes são fontes inspiradoras de construção de conheci-
mento, como também a formação dos professores.
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Um grande aliado do ensino da história da cultura afro-
-brasileira são os PCNs, com o objetivo de integrar temas 
transversais, focando a pluralidade cultural, que permite o 
acesso ao conhecimento das diversidades regionais, culturais, 
políticas e existências de outros países. Todo esse processo 
proporciona um aproximar da superação da discriminação e 
do preconceito, valorizando as diferentes culturas, assim, os 
alunos compreenderão a sua própria identidade, elevando sua 
autoestima, aspecto importante para aceitação da sua própria 
cultura. (ALGARVE, 2005).

Desta maneira, podemos observar a contribuição de Frei-
re (1969), quando enfatiza ainda que é preciso conscientizar os 
oprimidos, capacitando-os a refletirem criticamente sobre seu 
destino, suas responsabilidades e seu papel no processo de ven-
cer o atraso do país. Para isso, novos currículos são necessários, 
já que o currículo atual ainda é tradicional, abstrato e teórico, 
desligado da vida real, não podendo, desta forma, jamais de-
senvolver a consciência crítica do educando como se deve. 

Há muitos anos, à raça, cor, os costumes, à cultura e aos 
valores ainda é negado, apesar dos avanços, principalmente na 
escola e, especificamente, na disciplina de História, de forma 
que realmente os alunos possam se perceber e fazer uma ligação 
com sua realidade e a história de seu povo.

Para isso, o primeiro processo é iniciar a formação em 
sala de aula, com histórias reais sobre seu povo, e não transferir 
conhecimentos que não condizem com a verdadeira história da 
sua própria nação. 
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A cultura, de acordo com Cole e Waskei (1984, p. 6-7), 
engloba múltiplos aspectos: conceitos, explicações, raciocínios, 
interesses, atitudes, pautas de comportamento, tipos de orga-
nização familiar, profissional, economia, sociedade, tecnologia, 
tipos de habitat, etc.

Assim, sob as práticas do racismo, tais aspectos são viven-
ciados pelas escolas brasileiras, isso pode ser observado pela sua 
própria história e, automaticamente, pela presença de abuso e 
preconceito racista. Há, também, mais um agravante, muitos 
não se aceitam e nem querem fazer parte de uma raça negra, 
assumindo-se culturalmente como negros, como povo excluí-
do e marginalizado. (Ibidem, 1984). Por isso, a necessidade de 
romper com essa corrente racista, partindo, assim, da educação 
e de dentro da própria escola. 

Desenvolver uma conscientização na sociedade sobre 
multiculturalismo na modernidade do século XXI ainda é um 
desafio, pois é preciso vencer o preconceito racial, lembrando 
a falta de punição e a obrigatoriedade das leis, na prática, pois 
o não cumprimento desta ação deixa uma lacuna no ato con-
creto do sistema educacional. Pelas informações mencionadas, 
temos, hoje, uma sociedade ignorante e não sabedora da sua 
própria existência. 

Gonçalves e Silva (1996, p.168) discutem sobre as prá-
ticas do racismo e formação de professores, que afirmam que 
as práticas racistas são construídas e reiteradamente repetidas, 
a partir de preconceitos, frutos da ignorância que grupos étni-
cos, tidos como superiores, têm acerca da história das organiza-
ções e modos de vida daqueles considerados inferiores.
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2. Metodologia
A pesquisa realizada para este estudo foi de campo (GIL, 

2002). Além disso, utilizou-se da aplicação de um instrumen-
tal de perguntas fechadas, de escala Likert, e abertas, com abor-
dagem qualitativa, quantitativa e descritiva. Para este artigo, 
foram levadas em consideração apenas as quatro (4) questões 
que tratam especificamente sobre o objetivo de apresentar as 
principais abordagens relacionadas à formação dos professores 
de História, do ensino fundamental, sobre a cultura afro-brasi-
leira, na disciplina de História.

A pesquisa exploratória (ANDRADE, 2007) aconteceu 
por meio de visitas a seis (6) escolas, entre os meses outubro e 
novembro de 2015, focando na disciplina de História e con-
tando com seis escolas do ensino fundamental, selecionadas 
mediante um estudo realizado no ano de 2011, por uma or-
ganização não governamental chamada Visão Mundial. Esta 
traçou um diagnóstico do bairro Granja Portugal, no Grande 
Bom Jardim, levando em consideração a realidade da classe 
social da população, o bem-estar de crianças, adolescentes e 
jovens, sobre a proteção da infância, nível de conflito e ou-
tros. Desta forma, os respondentes da pesquisa foram seis (6) 
professores do ensino fundamental e cinco (5) coordenadores 
pedagógicos. 

O instrumento questionário foi dividido em três seções: 
A) os dados referentes ao perfil dos docentes e coordenação 
(com 8 questões fechadas); B) as contribuições das ações de 
extensão da disciplina de História dentro da escola (com 13 
questões fechadas); e C) sobre as contribuições gerais que tra-
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tam do projeto político da escola, a importância da compreen-
são e atividades na escola que valorizem a cultura afro-brasilei-
ra (com 4 questões abertas). Os gráficos apresentados a seguir 
estão representados pelos professores e os gestores. 

3. Apresentação e análise de dados
As reflexões, aqui estabelecidas, apresentam-se dentro de 

quatro (4) questões que abordam a formação dos professores 
de História, no contexto do ensino fundamental.

Sobre a formação de aspectos teóricos pertinentes à cul-
tura afro, segue o gráfico 1, que apresenta o que foi coletado 
sobre a temática.

Gráfico 1: Formação sobre Cultura Afro

FONTE: da pesquisa (questão 4)

A formação dos professores de História, com relação ao 
tema cultura afro-brasileira, apresenta um número preocupan-
te de 67% (n=4), sinalizando que a maioria dos professores não 
teve formação para trabalhar com o tema cultura afro-brasilei-
ra, como exige a Lei 10639/2003.
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Já no que tange aos gestores, a porcentagem é um pouco 
menor, 60% (n=3) dos entrevistados já tiveram formação sobre 
a cultura afro-brasileira, mesmo assim, pode-se considerar um 
nível baixo, em relação a ter conhecimento sobre a importância 
de trabalhar a cultura afro-brasileira na disciplina de História.

O professor tem um papel fundamental, ao se ultilizar do 
tema cultura afro-brasileira nas aulas de História, para envol-
ver os alunos nessa temática e fazer relação com a realidade da 
prática do racismo, já que, por muitas vezes, os alunos sofrem 
discriminação, por serem desconhecedores da sua identidade, 
tornando-se seres indefesos e inferiores perante a classe domi-
nadora (MEDEIROS; ALMEIDA, 2007). Assim, o gráfico 2 
aponta essas relações, observadas após a coleta.

Gráfico 2: Papel do Professor

FONTE: da pesquisa (questão 11)

É possível observar que os docentes estão sensíveis para 
desenvolver atividade que fortaleça a identidade cultural dos 
alunos na disciplina de História, evidência disso está no resul-
tado de mais de 80% (n=5) dos professores entrevistados.
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Porém, para os gestores, somente 40% (n=2) estão con-
cordando plenamente em apoiar atividades relacionadas à cul-
tura afro-brasileira, todavia, 40% (n=2) concordam parcial-
mente e 20% (n=1) discordam totalmente. 

Sobre a escola como um espaço de formação que possibi-
lita a compressão da identidade cultural dos alunos, é impor-
tante lembrar que ela é o segundo ambiente da educação do 
indivíduo, sendo o primeiro, a família. É no ambiente escolar 
que adquirimos mais conhecimentos científicos e teóricos, de-
senvolvendo o senso crítico e as opiniões dos alunos. Desta for-
ma, o gráfico 3 apresenta as percepções de docentes e gestores 
sobre a questão.

Gráfico 3: Escola e Identidade Cultural

FONTE: da pesquisa (questão 15)

É necessário garantir uma vivência concreta entre os su-
jeitos e apontar as semelhanças, sejam elas históricas, sociais ou 
raciais, principalmente na quebra de tabus entre os próprios 
alunos, que têm dificuldade com sua cor de pele e cultura. 
Mesmo com a desconstrução da estética negra, é possível que a 
escola resgate o processo histórico, cultural e racial. (GOMES, 
2003 apud Cuche, 1999).
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Então, os professores aparecem com mais de 80% (n=5), 
visualizando a escola como esse meio de formação, para que 
os alunos adquiram conhecimento sobre  idendidade cultural. 
Já dos gestores, apenas 60% (n=3) percebem a escola como 
espaço de formação, 20% (n=1) não sabem responder ou acre-
ditam parcialmente nessa ideia.

Este último gráfico apresenta a questão dos professores 
– que frequentam as universidades – serem preparados para o 
trabalho com a diversidade cultural e racial nas escolas, tratan-
do da formação dos professores na universidade.

Gráfico 4: Formação dos Professores na Universidade

FONTE: da pesquisa (questão 21)

A formação dos docentes tem sido um dos grandes desafios 
do Ministério de Educação. Mesmo com a ciência, pois é impor-
tante formar professores adequadamente, tanto no percurso ini-
cial de sua formação, quanto para serviço, essa formação precisa 
ir além, prepará-los para elaboração dos PPP’s da escola, atualizar 
as competências e habilidades pedagógicas. Porém, é importante 
abrir espaços para os professores opinarem e questionarem quais 
tipos de formações desejam para sua formação profissional. Logo, 
será que a questão da cultura afro-brasileira está incluída? (GO-
MES, 2003).
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Na coleta das informações da pesquisa, os professores di-
zem que 50% (n=3) concordam parcialmente que os docentes 
são preparados nas universidades, 33% (n=2) concordam ple-
namente e 17% (n=1) discordam que exista essa preparação 
para contribuir na formação dos professores. Quanto aos ges-
tores, 40% (n=2) discordam parcialmente, 20% (n=1) concor-
dam, acreditando que tenha formação, 20% (n=1) concordam 
parcialmente e outros 20% (n=1) discordam totalmente.

Os dados dos gráficos acima mostram que ainda há muito 
que avançar na formação dos professores e gestores, é um de-
safio, e em processo lento, porém os docentes irão perceber a 
importância de enriquecer sua formação profissional e as con-
sequências disso, pois a falta de uma formação mais qualifica-
da compromete todo o desenvolvimento educacional do país e 
os maiores penalizados são os alunos, que estão em processo de 
construção de saberes.

4. Considerações finais
Diante disso, a pesquisa sinaliza a falta de comprensão 

dos gestores sobre a importância da temática da cultura afro-
-brasileira na disciplina de História, inclusive, esse resultado 
pode apresentar um desequilíbrio de consenso sobre o plane-
jamento escolar entre professores e gestores, de definir quais 
ações e atividades são realmente importantes para os alunos, 
para que possam trazer aprendizados significativos, com o in-
tuito de realmente colaborar no desenvolvimento do aluno, e 
quais contribuiçoes que a escola pode oferecer na importância 
do estudo sobre a cultura e identidade dos alunos.
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AFETIVIDADE NO PROCESSO DE ENSINO 
E APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL

Suiany Queiroz Maia 
Francisca Sueli Farias Nunes

1. Introdução
O termo afetividade designa a qualidade dos fenômenos 

afetivos e possui um papel crucial no processo de aprendiza-
gem do ser humano, porque está presente em todas as etapas 
da vida, influenciando profundamente o crescimento cogni-
tivo. No âmbito da psicologia, afetividade é a capacidade in-
dividual de experimentar o conjunto de fenômenos afetivos 
(tendências, emoções, paixões, sentimentos). 

Assim, este estudo busca analisar a importância da afe-
tividade na relação professor-aluno, nas turmas de educação 
infantil, de uma escola particular de Fortaleza. O interesse em 
realizar este estudo surgiu da experiência profissional como 
professora dessa etapa da educação básica, quando foi possível 
perceber a influência que o professor exerce na vida de seus 
alunos, principalmente, na vida das crianças, uma vez que 
compreendem o professor como alguém que deve protegê-las, 
ajudá-las e ensiná-las com segurança e exemplo. 

Para Wallon (2003), as emoções têm um papel preponde-
rante no desenvolvimento integral da criança e, consequentemen-
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te, no contexto pedagógico, por serem facilitadoras do processo 
de aprendizagem. Por essa razão, o professor deve considerá-las 
como os ingredientes mais importantes, quando a criança come-
ça a sua vida escolar ou em qualquer relação que ela tenha.

A carência afetiva influencia muito no desenvolvimento 
e construção da personalidade, identidade e na capacidade de 
autoestima da criança, refletindo, assim, no seu comportamen-
to, por isso, ela fica sempre querendo atenção para si, e se sen-
tindo muito inferior, na maioria das vezes, quando se relaciona 
com outras pessoas. 

A estabilidade do mundo começa no coração da 
criança. Por isso, na LBV aplicamos há tantos anos, 
a Pedagogia do Afeto e a Pedagogia do Cidadão 
Ecumênico. E mais: o afeto que inspira a nossa pe-
dagogia, tomado em seu sentido supino, é, além de 
um sentimento de alma elevada, índole, mas exal-
tada, em consonância com a Justiça Social, como 
uma estratégia de uma estratégia política, igualmen-
te compreendida na sua sobrevivência para o indi-
víduo, povos e nações. (PERIOTTO, 2009, p.22).

A afetividade influencia muito na inteligência e desenvol-
vimento humano, no que tange aos aspectos emocionais, so-
ciais, nas relações entre as pessoas e, principalmente, no ensino 
e na aprendizagem. São sentimentos que trabalham juntos no 
psicológico do homem.

As manifestações e laços da afetividade refletem no ser 
humano, em todos os momentos e aspectos de sua vida, tra-
zendo resultados positivos ou negativos, dependendo do que o 
ser humano viveu em situações e relacionamentos afetivos. O 
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professor tem um papel fundamental na afetividade do aluno, 
e a qualidade do diálogo pode aproximar o docente do estu-
dante, criando um laço inseparável entre eles. 

Segundo Wallon (1970, p. 17), é com o aparecimento 
desses laços de afetividade que ocorre a transformação das emo-
ções em sentimentos. A possibilidade de representação, que 
consequentemente implica na transferência para o plano men-
tal, confere aos sentimentos certa durabilidade e moderação. 

É por meio da interação afetiva que o aluno tem com 
seus colegas de classe, e com o professor, que ocorre o diálo-
go, podendo se desenvolver intelectualmente na apresentação 
das atividades. Porém, o professor deve ouvir seu aluno, tentar 
conhecê-lo, conhecer sua história de vida, para assim poder se 
aproximar e trabalhar suas devidas carências afetivas. 

Alves (2000) afirma que ensinar é um exercício de imor-
talidade e que o bom professor, aquele que ensina com alegria, 
que ama sua profissão, não morre jamais. “De alguma forma, 
continuamos a viver naquele cujos olhos aprenderam a ver o 
mundo pela magia da nossa palavra”. (Alves, 2000 p.5).

O ato de ensinar e de aprender envolve e exige certa cum-
plicidade do professor, tal cumplicidade se constrói nas inter-
venções, mediante o que é falado, o que é entendido, o que é 
transmitido e captado. Cabe ao professor planejar e executar 
suas aulas, para que seus alunos criem vínculos positivos entre 
si e os conteúdos. Quando um professor apenas transmite um 
conteúdo, sem nexo, sem que o aluno assimile afetivamente as 
informações passadas, nada será aprendido, pois esse profissional 
precisa tornar os conteúdos interessantes aos olhos dos alunos. 
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Saltini (2008, p.100) afirma que essa inter-relação é o fio 
condutor, o suporte afetivo do conhecimento. O autor supra-
citado complementa:

Neste caso, o educador serve de continente para a 
criança. Poderíamos dizer, portanto, que o continen-
te é o espaço onde podemos depositar nossas peque-
nas construções e onde elas são acolhidas e valoriza-
das, tal qual um útero acolhe um embrião. A criança 
deseja e necessita ser amada, aceita, acolhida e ouvida 
para que possa despertar para a vida da curiosidade e 
do aprendizado (SALTINI, 2008, p. 100).

As experiências afetivas nos primeiros anos de vida são 
determinantes para que a pessoa estabeleça padrões de con-
duta e formas de lidar com as próprias emoções. A qualidade 
dos laços afetivos é muito importante para o desenvolvimento 
físico e cognitivo da criança. A relação interpessoal positiva 
que o aluno constrói com o professor, como aceitação e apoio, 
possibilita o sucesso dos objetivos educativos. 

Wallon (1941, apud La Taille, 1992), em sua teoria da 
emoção, considera a afetividade e inteligência fatores mistu-
rados, e defende que a educação da emoção deve ser incluída 
entre os propósitos da ação pedagógica.

A aprendizagem é um processo que acompanha o indi-
víduo desde o seu nascimento. Isso significa que em qualquer 
etapa, em qualquer situação, ou em qualquer momento, o ser 
humano está aprendendo, sendo que, à medida que aprende, 
varia seu comportamento, seu desempenho, com ele mesmo e 
com o outro, na sua convivência diária.
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Na teoria de Piaget (1982), os conceitos de assimilação 
e acomodação, para se chegar à adaptação, são essenciais ao 
desenvolvimento intelectual da criança. Na medida em que os 
aspectos cognitivos se desenvolvem, há um desenvolvimento 
paralelo da afetividade. Os mecanismos de construção são os 
mesmos. As crianças assimilam as experiências aos esquemas 
afetivos de igual modo que assimilam as experiências às estru-
turas cognitivas.

Segundo Vygotsky (2003, p.164), a construção do conhe-
cimento procede do individual para o social. Em seu entender, 
a criança já nasce em um mundo social e, desde o nascimento, 
vai formando uma visão desse mundo, por meio da interação 
com adultos ou crianças mais experientes. A construção do real 
é, então, mediada pelo interpessoal, antes de ser internalizada 
pela criança. Desta forma, procede-se do social para o indivi-
dual, ao longo do desenvolvimento.

A humanização tem como sustentáculo o desenvolvi-
mento de signos, como base no desenvolvimento dos processos 
psicológicos superiores (atenção, memória, pensamento, lin-
guagem) em oposição aos processos psicológicos elementares 
(hábitos, reflexos, reações involuntárias). Os signos são, para o 
autor, “instrumentos psicológicos”, pois auxiliam nos proces-
sos psicológicos, representando objetos, situações etc.

No processo de aprendizagem das crianças na educação 
infantil, o lúdico, o movimento das crianças e as brincadeiras 
são fundamentais para esse processo. É por meio delas que as 
crianças criam condições necessárias para desenvolver suas ca-
pacidades, geram e selecionam ideias, tem percepções e se so-
cializam. As atividades lúdicas de materiais concretos estão to-
talmente relacionadas ao desenvolvimento cognitivo da criança.
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Quando a criança é capaz de aprender o que ela vê, isso 
permite que ela dê um salto no seu processo de construção do 
objeto, pois é na ação que se confere uma conservação ao obje-
to aprendido pela criança.

De acordo com Caetano (2009, p.109), quando a criança, 
então, apresenta uma dificuldade de aprendizagem no âmbito 
escolar, talvez o problema não esteja diretamente relacionado às 
relações escolares, mas podem ser reflexo dos vínculos familiares. 
Portanto, o psicopedagogo, quando diante de uma queixa advinda 
da escola ou da família, deve averiguar o sujeito, em todo seu con-
texto. Cabe à família ter um papel importante na relação da apren-
dizagem e desenvolvimento do seu filho, pois sabemos que essa 
relação influencia diretamente no processo de formação do sujeito.

Para que essa aprendizagem aconteça, a criança precisa de con-
dições favoráveis para aprimorar o desenvolvimento físico, cógnito e 
emocional, para que se socialize melhor na sociedade e, consequen-
temente, também para aquisição de conhecimento. É na família 
que a criança aprende e desenvolve sua personalidade, segundo os 
valores sociais e morais, considerando, mesmo assim, as influências 
externas na sua formação. Sabemos que é na família que a criança 
aprende seus valores, que irão acompanhá-la por sua vida toda.

2. Afetividade e aprendizagem
Como se vê, a afetividade é muito importante desde o início 

do desenvolvimento humano, e não podemos dissociar aspectos 
cognitivos dos afetivos, pois o desenvolvimento intelectual sem-
pre envolve esses dois elementos. A esse respeito, Piaget (1980) 
nos diz:
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[…] Não existe, portanto, nenhuma conduta, por 
mais intelectual que seja, que não comporte, na 
qualidade de móveis, fatores afetivos; mas, recipro-
camente, não poderia haver estados afetivos sem a 
intervenção de percepções ou compreensão, que 
constituem a estrutura cognitiva. A conduta é, por-
tanto, uma, mesmo que, reciprocamente, esta não 
tome aquela sem consideração: os dois aspectos afe-
tivo e cognitivo são, ao mesmo tempo, inseparáveis 
e irredutíveis.

O afeto não se limita a carinho físico, muitas vezes, ocor-
re em forma de elogios, inclusive, o ato de ouvir o aluno dá im-
portância às suas ideias. Às vezes, não nos damos conta que pe-
quenos gestos e palavras são formas de comunicação emotiva. 
É importante que o professor estabeleça vínculos afetivos mais 
fortes nessa relação, para favorecer na formação da autoesti-
ma do aluno. Certamente, é muito importante que a criança 
perceba no professor um amigo, já que é o laço de amizade 
que irá influenciar diretamente na aquisição do conhecimento, 
pois justamente esse afeiçoamento pode acelerar ou retardar o 
desenvolvimento cógnito de uma criança, já que é na sala de 
aula que se desenvolve a educação emocional, e onde se prepa-
ra esses alunos para se tornarem pessoas com ótimas relações 
interpessoais e, principalmente, a terem melhores condições 
intelectuais de aprender.

A simpatia deve estar presente na relação entre professor 
e alunos, dentro do ambiente escolar, pois é de acordo com o 
grau de amizade apresentado entre as duas partes que a intera-
ção se realiza e constrói um conhecimento. Para Saltini:
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[...] A inter-relação da professora com o grupo de 
alunos e com cada um em particular é constante, se 
dá o tempo todo, seja na sala ou no pátio, e é em 
função dessa proximidade afetiva que se dá a inte-
ração com os objetos e a construção de um conhe-
cimento altamente envolvente. Essa inter-relação é 
o fio condutor, o suporte afetivo do conhecimento 
(Saltini, 2008, p.100).

Nessa visão, a criança interioriza suas vivências, principal-
mente pelo contato social com outras pessoas. Sendo assim, se 
seu círculo social tratá-la com carinho, reconhecer seus direitos 
e der atenção, a criança interiorizará um bem-estar emocional, 
sentindo-se protegida e segura de seu espaço dentro do grupo.

Como em todo relacionamento, a conexão entre profes-
sor e aluno também precisa se fundamentar na afetividade e 
desejar vivenciar essa realidade no cotidiano escolar. Martinelli 
(2005, p.116) fala que a escola deve:

Propiciar um ambiente favorável à aprendizagem 
em que sejam trabalhados a autoestima, a confian-
ça, o respeito mútuo, a valorização do aluno sem, 
contudo, esquecermos da importância de um am-
biente desafiador, [...] mas que mantenha um nível 
aceitável de tensões e cobranças, são algumas das 
situações que devem ser pensadas e avaliadas pelos 
educadores na condução de seu trabalho.   

A pedagogia afetiva é esta linha que devemos seguir em 
sala de aula, demonstrando apego, sensibilidade, respeito, res-
ponsabilidade, dedicação, empatia e, principalmente, compro-
misso com o que se faz e para quem.
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O relacionamento humano é peça fundamental na reali-
zação comportamental e profissional, desta forma, observamos 
que a relação professor-aluno deve sempre buscar a afetividade 
e a comunicação entre eles, como base e forma de construção 
do conhecimento e do aspecto emocional. A dimensão do en-
sino e do aprendizado em sala de aula é marcada por um tipo 
especial de relação, a qual envolve o professor e aluno na me-
diação e apropriação do saber.

 É importante enfatizarmos que o professor, nesta rela-
ção, trata-se de um mediador e não de um detentor do saber. O 
educador não é simplesmente um repassador de conhecimen-
tos para seus alunos, pois seu papel é bem mais amplo, porque 
ultrapassa uma simples transmissão de conhecimentos. 

Na sala de aula, o que se verifica, na maioria das vezes, é 
o estabelecimento de regras disciplinares no modo arbitrário, o 
que contribui para a construção de um ambiente hostil. Neste 
contexto, Gadott (1999, p.2) diz: “O educador para pôr em 
prática o diálogo, não deve colocar-se na posição de detentor 
do saber, deve antes, colocar-se na posição de quem não sabe 
tudo, reconhecendo que mesmo um analfabeto é portador do 
conhecimento mais importante: o da vida”. E quando se trata 
de crianças, o educador precisa ter em mente que até elas, mes-
mo muito novas, já trazem para sala de aula suas vivências e sua 
percepção acerca do que ocorre no mundo. 

Sabendo disso, o aprender torna-se mais interessante 
quando o aluno sente-se envolvido pelos métodos de moti-
vação utilizados pelo professor, em sala de aula, ainda mais 
quando esse método envolve carinho e atenção por parte do 
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docente, já que o prazer pelo aprender não é uma atividade que 
surge espontaneamente nos alunos, pois não é uma tarefa que 
eles cumpram com satisfação. E para que esse prazer surja nas 
crianças, é necessário que o docente desperte neles a curiosida-
de pela busca do aprendizado. Freire afirma:

O bom professor é o que consegue, enquanto 
fala trazer o aluno até a intimidade do movi-
mento do seu pensamento. Sua aula é assim 
um desafio e não uma cantiga de ninar. Seus 
alunos cansam, não dormem. Cansam porque 
acompanham as idas e vindas do seu pensa-
mento, surpreendem suas pausas, suas dúvi-
das, suas incertezas (Freire, 1996, p.96).

Acerca do que o autor nos diz, o professor não deve se 
preocupar somente com o conhecimento, por meio da absor-
ção de informações, mas também com o processo de constru-
ção da cidadania dos alunos, já que o que se quer é formar 
cidadãos conscientes de si e do meio em que vivem.

Portanto, a relação entre professor e aluno depende fun-
damentalmente do clima estabelecido pelo professor, da re-
lação empática com seus alunos, da sua capacidade de ouvir, 
refletir e discutir o nível de compreensão dos estudantes e da 
criação das pontes entre o seu conhecimento e o deles. O afeto 
é muito importante para que o profissional da educação seja 
considerado um bom professor, e mais ainda, para que o aluno 
se sinta importante e valorizado.
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3. Metodologia
Este estudo realizou uma pesquisa de cunho qualitativo, 

mediante um questionário elaborado com questões abertas, so-
bre a identidade, formação e experiência profissional, aplicado 
junto a cinco professores de uma escola particular, que atuam 
na educação infantil, com crianças de cinco anos de idade. O 
objetivo era conhecer a opinião dos docentes sobre o assunto 
em investigação. Também foram realizadas observações duran-
te as atividades que envolviam o desenvolvimento da escrita e 
da linguagem, com foco na interação professor-aluno. O resul-
tado dessas observações foi registrado em um diário de campo. 

3.1 Cenário da pesquisa

O cenário da pesquisa foi uma escola particular da cidade 
de Fortaleza (Ce), localizada em uma área nobre da cidade. A 
escola possui as seguintes modalidades de ensino: creche (baby: 
quatro meses a três anos); educação infantil; ensino fundamen-
tal e tempo integral (sistema de ensino em dois turnos), que é 
um programa pedagógico complementar, oferecido aos alunos 
regularmente matriculados na educação infantil e do 1º ao 5º 
ano do ensino fundamental, e que busca desenvolver os aspectos 
socioemocionais, cognitivos, além da autonomia da criança. To-
das as atividades são planejadas com ênfase no cuidado pessoal 
e acompanhamento sistemático do aluno, feito por uma equipe 
multidisciplinar.

Possuem em seu quadro de colaboradores, profissionais 
das áreas de Pedagogia, psicopedagogo, psicólogos, orientador, 
educadores físicos, dentre outros. Suas salas de aula são amplas, 
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coloridas, com brinquedos e materiais pedagógicos diversifica-
dos, tapetes emborrachados, espelhos e prateleiras nas paredes, 
pia com sabonete e filtro com copos. Nessa escola particular, 
existe em cada sala de educação infantil, um banheiro adapta-
do ao tamanho das crianças.

3.2 Participantes da pesquisa

As participantes das entrevistas foram as professoras da 
educação infantil da escola em questão, que trabalham dois 
turnos, manhã e tarde. Elas possuem idades entre 30 e 40 anos.

3.3 Coleta de dados

Os questionários foram aplicados com cinco professo-
ras da educação infantil, nos dias 3 e 4 de maio de 2017. As 
participantes foram convidadas a responder questões sobre sua 
identidade, formação e experiência profissional. Cabe destacar 
que para validar o instrumento de coleta (questionário), averi-
guar sua pertinência e a melhor forma de condução, realizou-se 
um pré-teste. Essa ação mostrou a necessidade de fazer ajustes 
na ordem das perguntas estabelecidas. 

O questionário foi aplicado após um diálogo aberto com 
as participantes sobre a importância da pesquisa na educação 
infantil e a sua relação com a qualidade dos serviços prestados 
aos alunos.
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4. Análise e discussão dos resultados
As análises foram realizadas a partir das respostas das pro-

fessoras sobre o que elas sabem em relação à função da educa-
ção infantil, à luz dos Indicadores da Qualidade na educação 
infantil.

Conhecer alguns aspectos como identidade, formação e 
experiência das professoras entrevistadas é importante para se 
compreender melhor o seu contexto e a sua prática pedagógica. 
A seguir, serão apresentadas as respostas dadas pelas professoras 
aos questionários entregues no início das entrevistas.

O quadro 1 – Identidade dos Participantes – traz infor-
mações sobre o perfil dos professores que participaram da pes-
quisa: 

QUADRO 1 – Identidade dos Participantes

PARTICIPAN-
TE SEXO IDADE GRADUAÇÃO PÓS-GRADUA-

ÇÃO

TEMPO DE ATUA-
ÇÃO NA EDUCA-
ÇÃO INFANTIL

Professora A Feminino 32 Pedagogia Concluindo 
Psicopedagogia 10 Anos

Professora B Feminino 40 Pedagogia Não 20 Anos
Professora C Feminino 35 Pedagogia Não 12 Anos
Professo-
ra D Feminino 30 Pedagogia Psicopedagoga 06 Anos

Professora E Feminino 36 Pedagogia Psicopedagoga 09 Anos
Fonte: da pesquisa

Ao observar o quadro 1, percebe-se que todas as entrevis-
tadas são do sexo feminino. Esse dado mostra a predominância 
de docentes do sexo feminino na educação infantil.
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A respeito dessa questão, Paulo Freire (1997) afirma que 
“a nossa sociedade associa a profissão de professor melhor ade-
quada ao perfil das mulheres, pois conforme esses estudos, a 
mulher tem o perfil de ser mais atenciosa, delicada, meiga, pa-
ciente, etc.” Cabe destacar que esses mitos, criados e absorvi-
dos pela sociedade, no decorrer da história, tornam a mulher, 
predominantemente, importante para educar as crianças, em 
seus primeiros anos da infância, sem a necessária preocupação 
com a formação dessa profissional.

A qualificação dos profissionais da educação infantil é um 
indicador de qualidade da instituição e aponta para a hipótese 
de que quanto maior o nível de instrução do professor que atua 
nessa área, melhor será a qualidade de sua prática pedagógica 
e, em consequência, as condições para o desenvolvimento e 
aprendizado da criança. 

A experiência do pedagogo/educador, assim como a sua qua-
lificação, é um fator relevante para a qualidade na educação infantil.

A maioria das professoras pesquisadas sempre trabalhou na 
educação infantil. A mais experiente delas tem 15 anos de prática, 
enquanto a menos experiente tem apenas quatro anos. Assim, a 
média de tempo de trabalho na educação infantil é de oito anos.

Percebe-se que, no geral, há um grupo de profissionais ex-
perientes, principalmente, no caso das professoras com maior 
tempo (dez e nove anos) de atuação na educação infantil. Du-
rante a pesquisa, percebe-se que as professoras com maior tempo 
de experiência revelaram mais convicção e melhor argumenta-
ção em relação ao tema tratado, além dos exemplos narrados 
sobre sua prática e mostrando maior conhecimento sobre deter-
minados assuntos.
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Uma das primeiras questões da pesquisa buscava descobrir 
o conceito que as docentes tinham sobre o tema “afetividade”.

As falas mais significativas foram:

A afetividade consiste no diálogo, respeito, amor, ca-
rinho, enfim, uma postura amigável (professora A).

A afetividade depende da dimensão emocional 
e psicológica de uma pessoa (professora D).

Percebe-se que as duas professoras caracterizaram a afeti-
vidade como uma situação emocional resultante da interação 
entre indivíduos, e embora a maioria dos professores defina 
a afetividade como uma relação social construída dialogica-
mente e permeada pela afeição, cumplicidade, respeito e amor 
entre educador e educando, a manifestação dessa afetividade 
depende de um estado subjetivo, enquanto resposta às influên-
cias e trocas sociais. Assim, foi observado que há diferentes 
abordagens sobre o conceito de afetividade, alguns professores 
integram a ele outros aspectos do desenvolvimento humano. 

Na próxima pergunta, questionou-se sobre suas experiên-
cias e ações docentes, indagando em quais atitudes observáveis 
dentro de suas próprias práticas, poderia ser evidenciada a afe-
tividade entre professor e aluno.

Quatro participantes (professores A, C, D e E) responde-
ram que o diálogo, a troca de experiências, o respeito, a proximi-
dade, os elogios e a atenção representavam a existência de afeti-
vidade entre o professor e o aluno. Enquanto que o professor B 
acredita que ser compreensivo com o aluno, dialogar sobre seus 
problemas, trocando vivências, definem melhor essa atitude.
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Constata-se que a maioria dos professores defende que 
a afetividade pode ser demonstrada por meio de um compor-
tamento atencioso com o aluno, elogiando suas produções, 
fazendo com que sua autoestima aumente. Outros professo-
res acreditam que uma postura afetiva deve considerar as di-
ferenças individuais de cada aluno, respeitando seu ritmo de 
desenvolvimento. Porém, para a maioria dos professores, uma 
atitude afetiva e demonstrações de carinho e respeito podem se 
traduzir por meio de diálogo e troca de experiências. 

As atitudes descritas pelos professores remetem a uma 
clareza objetiva do campo de atuação da afetividade, ou seja, 
no campo da relação entre os seres.

A afetividade é, ao mesmo tempo, ação e reação do com-
portamento humano em resposta ao mundo e aos outros indi-
víduos. As opiniões das professoras, quando perguntadas sobre 
a relação entre afetividade e desenvolvimento cognitivo expres-
sam uma consciência básica de desenvolvimento integral.

Ao fundamentar suas respostas para a pergunta seguinte, 
as professoras apresentaram diferentes justificativas.

QUADRO 2 – Relação entre afetividade e desenvolvimento cognitivo 
Professora A 
e D

Quando o professor é atencioso, a criança se sente estimulada a 
realizar as atividades.

Professora B Ao se sentir valorizada, a autoestima melhora e sua aprendizagem 
também.

Professora C Uma boa relação fará a criança testar suas ideias, não tendo medo 
de errar.

Professora E O aluno se sente seguro nas suas ações.
Fonte: da pesquisa
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Para a maioria das professoras, a presença de uma relação 
afetiva positiva garante o nível de interesse e prazer necessários 
ao sucesso de uma aprendizagem significativa, pois por meio 
da interação estabelecida, o aluno se sentirá seguro e estimula-
do a superar suas dificuldades. 

As professoras A e D acreditam que a afetividade presente 
nas relações aumenta a autoestima dos alunos, favorecendo o 
sucesso escolar. Os demais professores atribuem à afetividade 
um papel mediador, pois possibilita à criança sentir-se segura 
na elaboração de suas concepções de mundo. 

Desta forma, conclui-se que, a partir das respostas das 
professoras, a presença de uma relação afetiva positiva pode 
mobilizar diferentes sentimentos e posturas nos alunos, estes, 
por sua vez, podem justificar uma aprendizagem, tornando-a 
significativa.

Quando questionado às professoras sobre as manifestações 
que encerram o conceito “afetividade”, somente se referindo a 
demonstrações de carinho e contatos físicos, suas opiniões cla-
ramente evidenciam uma consciência sobre a amplitude desse 
assunto.

5. Considerações finais 
No transcorrer do trabalho, entendeu-se que o afetivo 

também exerce forte influência no cognitivo, pois quando uma 
criança sente-se amada, querida, respeitada pelo professor que 
demonstra tal atitude, com certeza esse aluno sentirá desejo de 
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aprender. Constatou-se que um bom relacionamento entre o 
professor e o estudante facilita esse aprendizado. Como pro-
fessores, precisamos refletir sobre a nossa práxis, se queremos 
tanto a atenção de nosso aluno, bem como o controle de uma 
turma, temos que conhecer nosso discente, procurar entender 
suas particularidades, mostrá-lo que é importante para nós e 
que desejamos manter um convívio harmonioso.

O término deste trabalho possibilitou compreender, teo-
ricamente, o modo como as crianças constroem as relações so-
ciais desde o nascimento até o período da primeira infância, 
utilizando-se de mecanismos primeiramente físicos, seguin-
do-se dos aspectos mais subjetivos, tais quais as emoções, os 
sentimentos e desejos.

Sabe-se que é no período da infância que se constrói a 
base da identidade adotada na vida adulta e que os adultos que 
convivem com a criança tornam-se referência comportamental 
e moral, servindo como modelos a serem seguidos. As expe-
riências humanas e, particularmente as infantis, são compreen-
didas de uma maneira melhor e vivenciadas em sua plenitude, 
quando são carregadas de significado prático e afetivo. Prático, 
conforme se tornam úteis às situações cotidianas, e afetivo, 
quando geram sentimentos e emoções perceptíveis nas relações 
que se estabelecem socialmente.

A afetividade, enquanto relação com cargas afetivas po-
sitivas, garante a segurança e o apoio emocional para novas 
descobertas as quais as crianças se lancem na busca do conheci-
mento e de si. O interesse, a curiosidade, as dúvidas e os medos 
encontram no campo afetivo, espaço para se expressar. Ao pos-
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sibilitar essa expressão, a criança sente-se segura e autônoma, 
para a construção de seu próprio conhecimento. 

Considerando a importância do meio social para a for-
mação integral do ser humano, foi possível constatar que as 
professoras compreendem que o papel do adulto é o de servir 
como mediador entre a criança e o mundo. As relações sociais, 
fora do ambiente familiar, ampliam essa mediação, ao ofere-
cer à criança uma diversidade de situações, na qual tenha que 
elaborar novos mecanismos de compreensão de fatos, concei-
tos e atitudes.

Pode-se concluir que é no período escolar que a amplia-
ção dessas relações ganha maior significação, por ser um pe-
ríodo no qual a criança constrói para si a concepção social do 
mundo, no que tange às relações humanas, além-familiares. 
Conforme apontaram as professoras, a afetividade é para elas 
um conjunto de posturas, ações, atitudes e comportamentos 
adotados pelo professor, que podem levar o aluno a se sentir 
valorizado, querido e respeitado perante os outros. Além dis-
so, as professoras reconhecem a importância da afetividade no 
processo de aprendizagem, cuja função é garantir ao aluno, a 
confiança e segurança necessárias para a construção do conhe-
cimento, seu e do mundo à sua volta.

Ainda pode-se dizer que para a maioria dos docentes, a 
afetividade pode ser mais bem expressada no campo da comu-
nicação oral e dialética, à medida que proporcione liberdade 
e respeito às ideias infantis e aos seus conhecimentos prévios. 
Uma aprendizagem permeada pelo prazer da descoberta, da 
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ação e da transformação será mais bem sintetizada, quando 
acontecida em um ambiente acolhedor, que proporcione à 
criança a interação social.

Aquilo que desperta sentimentos e se traduz em emo-
ções, marca toda vida humana. O modo como se constroem 
as relações sociais e os aspectos afetivos que as acompanham 
determinam a forma como cada criança vê a si. Desta maneira, 
conclui-se que o valor que dá a si advém do valor que os outros 
a dão. Foi possível compreender também que a linguagem oral 
é o mecanismo mais utilizado pelos professores para construir 
as relações afetivas.

Desta forma, a aquisição da fala, característica única do 
ser humano, é o palco no qual a afetividade desempenha seu 
papel transcendental. Evoluindo dos primeiros contatos físicos 
do bebê com a mãe, e de seu instinto de sobrevivência, a afe-
tividade gera sentimentos inexplicáveis, algo além das mani-
festações corporais das necessidades biológicas, da linguagem 
oral que reforça essas necessidades, e mais perto do espírito, 
da essência humana. Algo que justifique o sentido de se existir.
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AS CONTRIBUIÇÕES DA INFORMÁTICA 
EDUCATIVA NA ALFABETIZAÇAO DOS 

ALUNOS DO 2° ANO 

Marcos Adonai Guedes de Sousa 
Francisco Nazareno Matos Ribeiro

Jaiane Ramos Barbosa

1. Introdução 
Na última década, a informática educativa está apresen-

tando cada vez mais relevância no cenário educacional, por 
meio de políticas públicas que têm viabilizado o acesso às tec-
nologias digitais. Nessa perspectiva, o uso pedagógico do com-
putador pode proporcionar diversas possibilidades de constru-
ção de aprendizagens. Sendo assim, a utilização pedagógica 
do computador na escola pode fomentar situações em que os 
alunos se motivem na construção e sistematização dos conhe-
cimentos necessários para a alfabetização, de forma autônoma, 
significativa e participativa. Sobre isso, (SILVA e CARNEIRO, 
p. 02) ressaltam “a didática instrucionista em que o aluno tem 
uma participação passiva no processo de aprendizado. Suas 
funções são basicamente: escutar, entender (ou não), memori-
zar, tirar boas notas”. Felizmente, no mundo contemporâneo, 
novas técnicas começam a ser empregadas nas salas de aula, 
buscando a participação mais ativa do aluno em seu aprendiza-
do, tornando o ensino bidirecional.
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Diante da contribuição dos estudiosos, fica evidente 
que o computador pode ser utilizado de diferentes modos 
na educação. Na perspectiva instrucionista, o computador é 
um elemento a mais para reforçar a concepção tradicionalista 
de educação, pois aspectos como memorização e passividade 
dos alunos são característicos. Essa concepção é bem diferente 
daquela que orienta a utilização do computador como ferra-
menta pedagógica, que auxilia os educandos na construção do 
conhecimento, de forma ativa, interativa e significativa. 

Portanto, surgem alguns questionamentos sobre a utili-
zação do computador no processo de ensino e aprendizagem 
com alunos do 2º ano de uma escola pública. Quais as contri-
buições da informática educativa para a construção de apren-
dizagens na alfabetização? Como o computador é utilizado na 
escola? Quais as possibilidades pedagógicas do computador?

Com isso, o objetivo geral da pesquisa é investigar como 
o computador é utilizado na escola, no tocante à concretização 
do processo de alfabetização dos alunos da turma de 2° ano, 
do ensino fundamental I, de uma escola pública, localizada 
no município de Maracanaú-CE, considerando os parâmetros 
curriculares nacionais e as orientações locais que devem nor-
tear essa utilização.

O estudo tem como objetivos específicos: 1) sistematizar 
os pressupostos teóricos e metodológicos que norteiam a uti-
lização pedagógica do computador na escola e no município 
pesquisado; 2) investigar como o desenvolvimento das habili-
dades e descritores em língua portuguesa, indispensáveis para 
a alfabetização, é conduzido, mediante as possibilidades da in-
formática educativa; 3) mapear as atividades pedagógicas mais 
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utilizadas no laboratório de informática educativa e analisá-las, 
à luz do suporte teórico abordado na pesquisa.

2. Perspectiva tecnológica 

O referencial teórico em foco abordará, primeiramente, 
a discussão sobre as tecnologias na sociedade, bem como sua 
importância na Educação. Em seguida, abordaremos um breve 
histórico do uso das TDIC na Educação brasileira. Posterior-
mente, discutiremos a importância da informática educativa 
no processo de ensino e aprendizagem, fundamentado por 
teóricos renomados no campo da Informática. Estão em foco, 
também, os métodos sintéticos e analíticos da alfabetização, 
bem como as orientações curriculares e teóricas da alfabetiza-
ção, LDB e a inclusão digital na Educação.

2.1 Tecnologia na sociedade e na educação

Antes de nos aprofundarmos sobre a temática que envol-
ve este capítulo, tem-se a necessidade de sabermos os significa-
dos de tecnologia, sociedade e educação. Segundo o dicionário 
Aurélio on-line, da língua portuguesa, tecnologia é: “A ciência 
cujo objeto é a aplicação do conhecimento técnico e científico 
para fins industriais e comerciais”. Sociedade é um conjunto 
de seres que convivem de forma organizada. Já a educação é 
definida como o ato de educar, instruir, é polidez, disciplina-
mento. 
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Uma das características mais visíveis em nossa socieda-
de atual é a presença das Tecnologias Digitais de Informação 
e Comunicação (TDIC), em todos os seus setores. Assim, a 
Educação não poderia estar à margem desse mundo tecnológi-
co. Kenski ressalta que “diferentes tipos de tecnologia invadem 
nossas vidas, ampliam a nossa memória, garantem novas pos-
sibilidades de bem-estar e fragilizam as capacidades naturais 
do ser humano”. (KENSKI. 2007. p.19). Portanto, não só as 
TDIC, mas outras tecnologias, dependendo da racionalidade 
de quem irá explorá-las, surgem, com a finalidade de facilitar/
melhorar nossas vidas

É importante salientar que as tecnologias não se limitam 
somente a redes de computadores, existem vários tipos de tec-
nologias, que podemos classificar, de acordo com seu campo 
de estudo. Temos as Ciências Aplicadas; Arte e Linguagem; 
Tecnologia da Informação; Tecnologia Militar; Tecnologia Do-
méstica ou Residencial; Engenharia; dentre outras. De acordo 
com ALVES (2015): 

As tecnologias estão bastantes presentes na socieda-
de, dificilmente alguém vive sem alguma. Elas estão 
nos celulares, tablets, computadores e na educação. 
Esses aparatos auxiliam e fazem com que a aprendi-
zagem dos alunos se torne mais significativa. (AL-
VES, 2015).

No mundo atual, com o fomento da evolução das Tecno-
logias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), pode-
mos sentir que, embora o mundo esteja separado geografica-
mente, temos a sensação de que o planeta está cada vez menor, 
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pois a tecnologia nos auxilia na vida social, possibilitando inte-
rações com muita rapidez entre seres humanos. Dessa forma, é 
perceptível e necessária a implementação das TDIC no âmbito 
escolar, pois sabemos a importância desse instrumento no pro-
cesso de aquisição do conhecimento, que é mediado por um 
professor especialista na área de informática e que irá utilizar 
a ferramenta para o processo de ensino e aprendizagem. Nesse 
sentido, a escola vem passando por grandes transformações es-
truturais e funcionais, frente a essa tecnologia. Devido ao gran-
de avanço da tecnologia e à influência que ela nos proporciona, 
FRÓES apud, (2002) diz: 

A tecnologia sempre afetou o homem: das primeiras 
ferramentas, por vezes consideradas como extensões 
do corpo, à máquina a vapor, que mudou hábitos 
e instituições, ao computador, que trouxe novas e 
profundas mudanças sociais e culturais, a tecnolo-
gia nos ajuda, nos completa, nos amplia.... Facili-
tando nossas ações, nos transportando, ou mesmo 
nos substituindo em determinadas tarefas, os recur-
sos tecnológicos ora nos fascinam, ora nos assustam. 

A cada dia, observamos o quanto o computador é impor-
tante em nossas vidas, pois é uma máquina que facilita nossas 
ações, auxiliando em tarefas do dia a dia. Nessa perspectiva, 
a informática educativa surgiu para servir como uma espécie 
de “ajuda” no processo ensino e aprendizagem dos educandos. 
Segundo Silva e Carneiro (2015), “a informática educativa é 
uma ciência nascida da interseção entre educação e informática 
que procura estudar os impactos das tecnologias da informação 
sobre o processo de ensino e aprendizagem”. 
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Percebemos que a discussão em torno do uso do compu-
tador na escola, mais especificamente o uso pedagógico desse 
instrumento, ocorre em um contexto de transformações, estas 
acontecem na nossa sociedade, de uma forma geral, e, mais 
especificamente, na educação. Em vários aspectos, a escola co-
meça a ser questionada, “pressionada” pelas transformações, 
principalmente no tocante à cultura informática, à questão do 
papel da escola nesse contexto e o modelo de homem que se 
forma em nossas escolas.

Sendo assim, a escola é o espaço que irá disponibilizar 
esse mundo informatizado para seus alunos. O uso do com-
putador, na concepção pedagógica, abre um mundo de discus-
sões, reflexões e contribuições, pois temos muito a aprender, a 
construir, nessa área da educação. 

De acordo com Silva e Carneiro (2015), o computador 
pode assumir duplo papel, quando se refere ao processo de 
ensino e aprendizagem. Segundo os autores, ora ele funciona 
como uma máquina de ensinar, assumindo uma abordagem 
mais instrucionista, ora ele se transforma em uma ferramenta 
capaz de complementar e aperfeiçoar o ensino.

Seguindo essa linha de raciocínio, a escola tem a possibi-
lidade de trabalhar na perspectiva instrucionista e construcio-
nista, ou seja, o computador pode ser utilizado na educação 
como máquina de ensinar ou como máquina para ser ensi-
nada, depende do profissional que está à frente do processo. 
Sendo assim, Valente (2001, p. 02) menciona:
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O uso do computador como máquina de ensinar 
consiste na informatização dos métodos de ensino 
tradicionais. Do ponto de vista pedagógico, esse é o 
paradigma instrucionista. Alguém implementa no 
computador uma série de informações e essas infor-
mações são passadas ao aluno na forma de um tu-
torial, exercício-e-prática ou jogo. Além disso, esses 
sistemas podem fazer perguntas e receber respostas, 
no sentido de verificar se a informação foi retida. 
Essas características são bastante desejadas em um 
sistema de ensino instrucionista, já que a tarefa de 
administrar o processo de ensino pode ser executada 
pelo computador, livrando o professor da tarefa de 
correção de provas e exercícios.

Como podemos analisar, Valente explicita, nesse trecho, 
a sua visão sobre informática educativa, ou seja, o computador 
como ferramenta facilitadora do processo de ensino e apren-
dizagem.

2.2 Breve histórico do uso das TDIC na Educação bra-
sileira 

De acordo com SOUSA (2015, p. 32), “conhecer as pri-
meiras iniciativas da inclusão digital em nosso país é de fun-
damental importância para termos uma base concisa no que 
diz respeito às tecnologias digitais na educação”. Dessa forma, 
teremos o texto de Moraes (1997): “Informática Educativa no 
Brasil: uma história vivida, algumas lições aprendidas” como 
base, para conhecermos profundamente a história da imple-
mentação das Tecnologias Digitais de Informação e Comuni-
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cação na Educação brasileira. A autora menciona que as pri-
meiras iniciativas na área da Educação aconteceram na década 
de 70, quando se discutia o uso de computadores no ensino de 
Física, em seminário promovido com a colaboração da Univer-
sidade de Dartmouth/USA. No ano de 1973, ocorreram no 
Rio de Janeiro, as primeiras demonstrações do uso do compu-
tador na Educação.

Nos anos setenta, havia um Brasil fortemente arcaico, no 
que concerne ao uso das tecnologias. Portanto, surgiu a neces-
sidade de uma sociedade mais informatizada tecnologicamen-
te, partindo da crença que tecnologia não se compra, mas é 
criada e construída por pessoas. Nesse sentido, Moraes (1997) 
aponta: 

Buscava-se construir uma base que garantisse uma 
real capacitação nacional nas atividades de infor-
mática, em benefício do desenvolvimento social, 
político, tecnológico e econômico da sociedade bra-
sileira. Uma capacitação que garantisse autonomia 
tecnológica, tendo como base a preservação da so-
berania nacional. (MORAES, 1997).

Assim, tinha-se um Brasil preocupado com o desenvolvi-
mento de todos os segmentos de sua sociedade. Dando conti-
nuidade ao processo de implementação das Tecnologias Digi-
tais de Informação e Comunicação, o Governo Brasileiro criou 
órgãos que viabilizassem as tecnologias na sociedade. 

Nessa mesma época, as autoridades políticas perceberam 
que a educação seria o setor mais importante para trazer avan-
ços no campo científico, tecnológico e cultural. Foi então que 
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por meio da SEI, o Ministério da Educação teve a iniciativa de 
desenvolver o uso da informática nas escolas, com o objetivo 
de informatizar toda a sociedade brasileira, acreditando na ar-
ticulação entre Informática e Educação.

As universidades pioneiras, responsáveis pelas primeiras 
investigações sobre o uso de computadores na Educação brasi-
leira, foram: Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

Em meados de 1975, a UNICAMP recebeu a visita de 
dois teóricos renomados da cultura tecnológica dos Estados 
Unidos, Seymour Papert e Marvin Minsky, para ações de coo-
peração técnica. Posteriormente, em fevereiro/março de 1976, 
um grupo de pesquisadores da UNICAMP visitou o MEDIA-
-Lab do MIT/USA, cujo retorno permitiu a criação de um 
grupo interdisciplinar envolvendo especialistas das áreas de 
Computação, Linguística e Psicologia Educacional, dando ori-
gem às primeiras investigações sobre o uso de computadores na 
educação, utilizando a linguagem Logo.

Em janeiro de 1983, foi criada, no âmbito da SEI, a Co-
missão Especial n° 11/83 – Informática na Educação, por meio 
da portaria SEI/CSN/PR, nº 001/83. Essa comissão tinha por 
finalidade, orientar a política de utilização das tecnologias da 
informação no processo de ensino e aprendizagem.

Posteriormente, a Secretaria do Ministério da Educação, 
somente em meados de 1987, assumiu a responsabilidade das 
ações de informática na educação, criando entre os anos de 
1988 e 1989, dezessete Centros de Informática Educativa 
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(CIEd), em alguns estados do país. Em relação às capacitações 
dos professores para atuarem nesses centros, elas ocorreram 
por intermédio da UNICAMP e contaram com a colabora-
ção de vários centros-pilotos do projeto EDUCOM. Quando 
formados, esses professores deveriam criar um CIEd, cuja fun-
damentação era propagar e ampliar a tecnologia informatizada 
nas escolas públicas, sendo o órgão responsável por formar, an-
tecipadamente, uma parcela da sociedade, rumo a uma socie-
dade informatizada. (MORAES, 1997).

Em outubro de 1989, mediante a portaria ministerial 
de n° 549/GM, criou-se o Programa Nacional de Informática 
Educativa (PRONINFE), objetivando:

Desenvolver a informática educativa no Brasil, 
através de projetos e atividades, articulados e con-
vergentes, apoiados em fundamentação pedagógica 
sólida e atualizada, de modo a assegurar a unidade 
política, técnica e científica imprescindível ao êxi-
to dos esforços e investimentos envolvidos. (MO-
RAES, 1997, p. 11)

O programa visava apoiar o desenvolvimento e a utili-
zação da informática nos ensinos de 1º, 2º e 3º graus e edu-
cação especial, o fomento à infraestrutura de suporte relativa 
à criação de vários centros, a consolidação e integração das 
pesquisas, bem como a capacitação contínua e permanente de 
professores.
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2.3 Informática educativa e aprendizagem: algumas refle-
xões

O acesso à informática educativa nas escolas públicas 
brasileiras está cada vez mais acentuado, pois conforme abor-
dado no capítulo anterior, tal acesso foi estimulado por po-
líticas públicas voltadas para a disseminação da utilização do 
computador. Do ponto de vista pedagógico, é de fundamen-
tal importância, uma vez que a informática educativa sendo 
desenvolvida, considerando as orientações teóricas e metodo-
lógicas que sustentam essa concepção, poderá contribuir para 
uma formação escolar mais significativa e coerente com o norte 
oficial educacional. Nesse sentido, Flores (1996) explicita:

A Informática deve habilitar e dar oportunidade 
ao aluno de adquirir novos conhecimentos, facili-
tar o processo ensino/aprendizagem, enfim, ser um 
complemento de conteúdos curriculares, visando o 
desenvolvimento integral do indivíduo. (FLORES 
1996, p. 45).

Nessa perspectiva, o professor/mediador irá criar as con-
dições para os alunos aprenderem de forma significativa, tra-
çando estratégias, no sentido de aprimorar sua prática e tendo, 
consequentemente, alunos reflexivos, ativos, autônomos e par-
ticipativos. Portanto, explorar bem as tecnologias, ferramentas 
e possibilidades pedagógicas da informática educativa nas si-
tuações de ensino e aprendizagem – como a problematização, 
manipulação de dados e objetos, simulações, interação, dentre 
outras –, pode trazer contribuições significativas para o proces-
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so de ensino e aprendizagem. JONASSEN (1996) classifica a 
aprendizagem subsidiada pela utilização do computador:

Aprender a partir da tecnologia (learningfrom), em 
que a tecnologia apresenta o conhecimento, e o pa-
pel do aluno é receber esse conhecimento, como se 
ele fosse apresentado pelo próprio professor. 

Aprender acerca da tecnologia (learningabout), 
em que a própria tecnologia é objeto de aprendi-
zagem.

Aprender por meio da tecnologia (learningby), 
em que o aluno aprende ensinando o computador 
(programando o computador mediante linguagens 
como BASIC ou o LOGO). 

Aprender com a tecnologia (learningwith), em 
que o aluno aprende usando as tecnologias como 
ferramentas que o apoiam no processo de reflexão e 
de construção do conhecimento (ferramentas cog-
nitivas). Nesse caso, a questão determinante não é 
a tecnologia em si mesma, mas a forma de encarar 
essa mesma tecnologia, usando-a, sobretudo, como 
estratégia cognitiva de aprendizagem. (JONAS-
SEM, 1996, p. 03).

Entretanto, no mundo contemporâneo estão acontecen-
do profundas transformações, e elas acabam exigindo dos pro-
fissionais que atuam na escola, de modo geral, uma revisão de 
suas formas de atuação, pois caso a escola despreze esse mo-
vimento social mais amplo, corre-se o risco de fazermos uma 
escola distante da realidade dos educandos.
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3. Métodos sintéticos e analíticos de alfabetização: al-
gumas especificidades

Existem duas concepções teórico-metodológicas que po-
dem nortear o processo de ensino e aprendizagem da alfabeti-
zação: os métodos sintéticos e os analíticos, sendo que ambos 
têm suas especificidades, sendo sustentados por bases teóricas 
e metodológicas diferentes. Portanto, nos métodos sintéticos, 
parte-se da parte para o todo, estabelecendo uma correspon-
dência entre o som e a grafia, ou seja, entre o oral e o escrito, 
sendo um aprendizado letra por letra, ou sílaba por sílaba e 
palavra por palavra. 

Segundo Frade (2007, p. 25): “O método sintético, em 
geral, parece privilegiar o sentido do ouvido na relação com 
gráficos e neles eram comuns os exercícios de leitura em voz 
alta e o ditado”. Nesse contexto, sabemos que muitos profes-
sores trabalham em tal perspectiva, utilizando ditados para 
sondar como está a escrita do sujeito e, consequentemente, o 
seu grau de acertos, pouco interessando os erros. Essa aborda-
gem é compreendida também como método fonético, ou seja, 
compreende o processo de alfabetização como a sistematização 
da escrita em relação com a fala, limitando-se às metodologias 
que visam treinar os educandos a memorizarem a conversão 
fonema-grafema, ou seja, o que se fala e o que se escreve. Vale 
ressaltar que esses métodos atendiam os objetivos educacionais 
de um contexto em que a educação era predominantemente 
tradicional. Dessa forma, as séries iniciais do ensino funda-
mental precisavam ser coerentes com o todo educacional. 
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Contudo, os métodos sintéticos ainda têm muita influên-
cia na alfabetização praticada nas escolas brasileiras. Esse grupo 
divide-se em três tipos ou métodos principais: o alfabético, o 
fônico e o silábico. Conforme aponta Frade 2007, o método 
alfabético é o mais antigo dentre os métodos usados no Brasil, 
consiste em agrupar as letras do alfabeto, formando as sílabas 
ou partes destas que formariam as palavras. No método fônico, 
faz-se necessário ensinar os alunos as relações entre grafema e 
fonema, ou seja, letras e sons, para que o discente faça a relação 
do que se fala com o que se escreve. Já o método silábico ou 
silabação tem a sílaba como referência a ser trabalhada com 
as crianças. É um processo que inicia a aprendizagem com as 
sílabas, depois palavras, até chegar a pequenos textos e frases. 
Nesse sentido, RIBEIRO (2013, p. 06) relata os aspectos nega-
tivos do método sintético na alfabetização: 

A aprendizagem pelo método sintético é feita atra-
vés da memorização e repetição, de uma certa for-
ma, acaba prejudicando o aluno, pois impede que 
ele consiga pensar e agir por si próprio, ou melhor, 
de produzir seus textos e seus conhecimentos atra-
vés de sua imaginação, pois ele é alfabetizado por 
regras que devem ser seguidas passo-a-passo, traz 
um conhecimento pronto faltando apenas por em 
prática. Com isso, o aluno tem dificuldades de 
compreender e criar textos, o prazer pela leitura 
dura pouco, porque logo o aluno consegue dominar 
a leitura e a escrita deixando de ser algo novo em sua 
vida, oferece um vocabulário pobre e restrito, o mé-
todo sintético considera a língua escrita um objeto 
de conhecimento externo ao aprendiz. (RIBEIRO, 
2013, p. 06).
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Reiterando o que foi colocado por Ribeiro, o método 
sintético é visto como mecânico, uma vez que utiliza muito a 
repetição, chegando a tornar o processo cansativo e enfadonho 
para os discentes, pois é um ensino baseado na mera decodifi-
cação e fora da realidade da criança, deixando-a sem autono-
mia, pois ela não é instigada a criar nada. 

O segundo grupo de métodos aborda os analíticos, que 
partem do todo para as partes. De acordo com FRADE (2007, 
p.26): “[...] Procuram romper radicalmente com o princípio 
da decifração. Buscando atuar na compreensão, estes defen-
dem a inteireza do fenômeno da língua e processos de percep-
ção infantil [...]”. Nesse método de ensino, tomam como uni-
dade de análise a palavra, a frase e o texto, ou seja, acredita-se 
que os educandos podem realizar posteriormente um processo 
de análise de unidades, partindo do maior para o menor, sendo 
que vão do texto à frase (palavração), da frase à palavra (seten-
ciação) e da palavra à sílaba (global). Faz-se necessário destacar 
que esses métodos são coerentes ao paradigma construtivista, 
nascido a partir das contribuições de Jean Piaget. No constru-
tivismo, o aluno é desafiado a pensar e resolver problemas, é 
convidado a ser ativo no processo educativo e outras destrezas 
cognitivas são objetivos da aprendizagem. 

Destaca-se, também, que a educação brasileira na atualida-
de é oficialmente construtivista, ou seja, o currículo prescritivo 
que conduz a educação formal, como os PCNs, a BNCC, as 
matrizes curriculares dos municípios, a LDB 9394/96, dentre 
outros, orienta e defende concepções construtivistas, como, por 
exemplo, a concepção de aprendizagem piagetiana, concepção 
de avaliação predominantemente qualitativa e formativa.
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3.1 Orientações curriculares e teóricas da alfabetização na 
atualidade

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 
Portuguesa (1997), a língua é fundamental para a participação 
social efetiva do indivíduo. Por isso, ao ensiná-la, a escola tem 
a responsabilidade de garantir, a todos os seus alunos, acesso 
aos saberes linguísticos necessários para o exercício da cida-
dania, direito inalienável de todos. Dessa forma, percebe-se 
a clara orientação desse documento, no tocante aos objetivos 
educacionais que devem dar sentido à prática escolar, de forma 
específica, ao processo de alfabetização.

Partindo do pressuposto que o ensino brasileiro necessita, 
em caráter imediato, de melhorias, o MEC, desde 1997, vem 
traçando estratégias para amenizar a situação dos baixos níveis 
de alfabetização em nosso país. Portanto, a finalidade dos Pa-
râmetros Curriculares Nacionais é dar sugestões e referências 
para que as equipes das escolas possam planejar suas propostas. 
Nessa perspectiva, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
elaborou seis temas, denominados temas transversais, que 
abordam valores referentes à Cidadania, são eles: Ética, Saúde, 
Meio Ambiente, Orientação Sexual, Trabalho e Consumo e 
Pluralidade Cultural.

Segundo o Ministério da Educação e Cultura (MEC, 1997):

Os temas transversais estão voltados para a com-
preensão e para a construção da realidade social e 
dos direitos e responsabilidades relacionados com a 
vida pessoal e coletiva e com a afirmação do prin-



Luiza Lúlia Feitosa Simões
Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Organizadoras

ESTUDOS EM EDUCAÇÃO: PRIMEIROS ENCONTROS

71

cípio da participação política. Isso significa que de-
vem ser trabalhados, de forma transversal, nas áreas 
e/ou disciplinas já existentes. (MEC, 1997). 

Os temas transversais orientam as temáticas que devem 
perpassar toda a organização vertical e horizontal da organiza-
ção e estrutura da educação nacional. 

No entanto, os sistemas de ensino, por serem autôno-
mos, podem incluir outros temas, que auxiliem o aluno em sua 
formação, enquanto sujeito social. Vale salientar que os temas 
transversais não são específicos de uma disciplina, mas atraves-
sam todas elas, como se a todas fossem pertinentes. No entanto, 
a professora de Língua Portuguesa tem pela frente uma grande 
responsabilidade, que é alfabetizar seus alunos, porém essa res-
ponsabilidade não é atribuída somente a ela, mas, sim, aos ou-
tros profissionais que atuam nas demais áreas do conhecimento.

3.2 LDB e a inclusão digital na Educação

A Lei de n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação), que rege o Sistema Educativo Nacional, recomenda a 
inclusão digital no processo educacional, como uma necessida-
de da alfabetização digital, em todos os níveis de ensino. Nesse 
sentido, sabemos que em nosso país, existe certa ausência de 
políticas públicas para atender essas recomendações. Por isso, 
de acordo com Sousa (2015. p, 17): “Não é difícil perceber 
que em nossas escolas o uso das tecnologias digitais é usado em 
passos lentos, contrastando com a velocidade que o mundo da 
tecnologia da informação e comunicação avança”.
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Tomamos como referência o site Enciclopédia Virtual e 
Wikipédia, para falarmos um pouco sobre o histórico da lei su-
pracitada. Sendo assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) define e regulariza o sistema de Educação brasileira com 
base nos princípios presentes na Constituição. Segundo o site, a 
primeira LDB foi criada em 1961, seguida por outra versão, em 
1971, que vigorou até a promulgação da mais recente, em 1996.

É importante salientar que a lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional é válida para o setor público e privado, 
em que ambos têm como dever, obedecer à lei mencionada. 
Seguindo essa linha de raciocínio, é importante ressaltar que 
as leis, em nosso país, são criadas com o objetivo de ajudar a 
vida do cidadão brasileiro, bem como garantir ao sujeito uma 
vida mais digna, no sentido de oferecer um ensino com maior 
eficiência. Dessa forma, torna-se intuito da lei, garantir os di-
reitos dos cidadãos e o dever do Estado, conforme legitima a 
chamada Constituição Cidadã – e ainda atual – de 1988.

4. Procedimentos metodológicos 
Para a abordagem do problema, a pesquisa foi de natureza 

qualitativa, pois utilizou categorias de análises de estudiosos da 
informática educativa. Quanto à intencionalidade, a pesquisa 
caracteriza-se como descritiva. Em relação aos procedimentos 
técnicos e à abrangência, foi do tipo estudo de caso único. 
Segundo Yin (1994) menciona, “o estudo de caso trata-se de 
uma abordagem metodológica de investigação especialmente 
adequada, quando procuramos compreender, explorar ou des-
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crever acontecimentos e contextos complexos, nos quais estão 
simultaneamente envolvidos diversos factores”. Sendo assim, 
Yin (1994) define o estudo de caso com base nas características 
do fenômeno em estudo e conforme um conjunto de caracte-
rísticas associadas ao processo de recolha de dados e às estraté-
gias de análise destes.

A seguir, mostraremos a metodologia aplicada, que se es-
trutura da seguinte maneira: local e sujeitos da pesquisa, aná-
lise dos dados, desenvolvida para o resultado desta pesquisa.

4.1 Local e sujeitos da pesquisa

O presente estudo ocorreu no mês de outubro e em mea-
dos de novembro de 2016, em uma escola pública, localizada 
no município de Maracanaú-CE. A instituição atende alunos 
das turmas do pré 1; pré 2; 1° ano; 2° ano e 3° ano do ensi-
no fundamental, nos turnos manhã e tarde. Caracteriza-se por 
ser uma instituição com excelente estrutura física, tornando-se 
acessível a toda a comunidade escolar.

As observações foram feitas na turma do 2° ano do ensino 
fundamental I, com alunos de faixa etária de idade de sete anos, 
sendo 9 meninas e 12 meninos. A turma caracteriza-se por ter 
conhecimentos técnicos, ou seja, sabe manusear muito bem as 
ferramentas tecnológicas, mais especificamente o computador.

A sala observada (LIE) tem sua estrutura física pintada na 
cor verde, e possui dois ar condicionados, dezesseis computa-
dores, um notebook, uma caixa amplificada de som, uma lousa 
digital e um datashow, tornando-se ferramentas que auxiliam 
alunos no seu desenvolvimento cognitivo, garantindo, assim, 
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um bom rendimento educacional. A sala do laboratório de 
informática não é amplamente caracterizada, constam apenas 
dois alfabetos anexados na parede, sendo um com letra bastão 
e outro com letra cursiva. A professora não tem um lugar espe-
cífico em sala, uma vez que a dinamicidade não permite.

4.2 Instrumentos de análise dos dados

A análise dos dados foi organizada entre as observações 
feitas no LIE e o questionário aplicado com a professora do 
Laboratório de Informática Educativa. É importante frisar que 
as observações foram feitas durante 3 aulas, sendo duas no mês 
de outubro e uma no mês de novembro de 2016. No entanto, 
essas observações tiveram como objetivo, mapear as atividades 
pedagógicas desenvolvidas do LIE, bem como analisar a postu-
ra da professora (LIE), no que tange à sua ação didática e me-
todológica, à postura dos alunos, se eles se mostram motivados 
a participar das aulas desenvolvidas pela docente. 

Portanto, as observações caracterizam-se como não par-
ticipantes e permanecem, sem qualquer intervenção de minha 
parte em relação aos discentes, contínuas, cuja finalidade é ter 
os resultados deste estudo. O questionário é composto com 6 
perguntas abertas, no qual a professora do (LIE) respondeu 
questões que norteiam o uso das TDIC na educação, bem 
como procede a sua ação pedagógica, enquanto professora de 
Informática Educativa. É importante salientar que o questio-
nário aplicado com o sujeito da pesquisa (professora) realizou-
-se mediante e-mail, sendo que este foi enviado em meados de 
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outubro (de 2016), e a entrevistada me reenviou no prazo de 
uma semana, do ano supracitado.

Quanto à duração da aula observada, foram 50 minutos 
por cada dia de observações, nas datas 04/10; 25/10 e 08/11 
do ano em curso. 

A análise dos dados, por sua vez, caracteriza-se de forma 
qualitativa. Lakatos (2010) explica que a abordagem qualitati-
va trata-se de uma pesquisa que tem como premissa analisar e 
interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a complexi-
dade do comportamento humano e ainda fornecendo análises 
mais detalhadas sobre as investigações, atitudes e tendências 
de comportamento. Portanto, os discursos apresentados serão 
descritos e discutidos nos resultados deste estudo.

5. Resultados e discussões 
Neste capítulo, apresentaremos e discutiremos os resul-

tados obtidos durante o período de execução da pesquisa em 
foco. É importante salientar que a pesquisa se fundamenta nos 
objetivos principal e específicos, em busca de compreender o 
processo de alfabetização, com a intervenção do computador, 
nos quesitos ensino e aprendizagem, mais especificamente, a 
informática educativa nesse processo. 

Tais resultados serão descritos e discutidos nos próximos 
tópicos, denominados “o uso pedagógico do computador na 
realidade da escola”, “habilidades e descritores em Língua Por-
tuguesa e o uso da tecnologia”, e, por último, as “atividades 
pedagógicas realizadas no LIEM”.
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5.1 O uso pedagógico do computador na realidade da escola

Durante as observações deste estudo, foi possível identi-
ficar que as aulas realizadas no laboratório são de cunho cons-
trutivista, uma vez que os alunos eram desafiados a pensar e 
resolver os problemas propostos, com o auxílio da professora, 
que trabalha com o método analítico de ensino. Reiterando o 
que FRADE (2007), citado no referencial deste estudo, men-
ciona, podemos afirmar que os métodos analíticos procuram 
romper radicalmente com o princípio da decifração, ou seja, 
o método aqui abordado baseia-se no quesito compreensão do 
que é proposto. 

Nesse sentido, é importante mencionar que as observa-
ções realizadas na escola foram fundamentadas na teoria de 
JONASSEM (1996), no que se refere à classificação do uso do 
computador na escola, sendo que o autor relata quatro formas 
de utilizar essa ferramenta na prática pedagógica: 1) aprender 
a partir da tecnologia; 2) aprender acerca da tecnologia; 3) 
aprender por meio da tecnologia e 4) aprender com a tecno-
logia. No entanto, as aulas desenvolvidas no LIE se encaixam 
nessa última opção Aprender com a tecnologia (learningwith), 
em que o aluno aprende usando as tecnologias como ferramen-
tas para apoiá-lo no processo de reflexão e de construção do 
conhecimento (ferramentas cognitivas). Nesse caso, a questão 
determinante não é a tecnologia em si, mas a forma de encarar 
essa mesma tecnologia, usando-a, sobretudo, como estratégia 
cognitiva de aprendizagem. (JONASSEM, 1996, p. 03).

A aula estrutura-se da seguinte forma: primeiramente, a 
professora sonda os alunos sobre o que eles sabem do conteúdo 
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que será ministrado, ou seja, a educadora busca compreender o 
nível de conhecimento dos estudantes, para trabalhar em cima 
do que eles trazem consigo, respeitando seu nível cognitivo, 
bem como proporcionando a valorização dos conhecimentos 
prévios dos alunos. Somente depois desse momento, a educa-
dora direciona os alunos aos respectivos computadores, para o 
desenvolvimento das atividades propostas por ela.

Durante as observações desta pesquisa, verificamos que 
a professora não dava respostas prontas aos discentes, sempre 
fomentando a busca e construção do conhecimento, possibi-
litando uma aula que se caracterizava pela participação e mo-
tivação por parte dos alunos. Foi percebido que a profissional 
é bem oportunista, no sentido de aproveitar o tempo pedagó-
gico, garantindo a qualidade da aula, uma vez que não havia 
abertura para conversas paralelas.

No quesito dificuldades enfrentadas pela profissional do 
laboratório de Informática Educativa, foi observada e analisada 
a falta de computadores para atender toda a turma, uma vez 
que a sala (LIE) conta com um número menor de equipamen-
tos, para satisfazer a demanda da turma estudada (2° ano).

É valido ressaltar que a Informática Educativa possibili-
tou um ensino significativo, baseado na compreensão/entendi-
mento do que é proposto para o aluno. No entanto, o docente 
não pode perder de vista a criação de oportunidades para o 
estudante chegar ao seu objetivo, que é a aprendizagem.



Luiza Lúlia Feitosa Simões
Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Organizadoras

ESTUDOS EM EDUCAÇÃO: PRIMEIROS ENCONTROS

78

5.2 Habilidades e descritores de Língua Portuguesa e o uso 
da tecnologia

Em relação ao questionário aplicado com o sujeito da 
pesquisa (professora do LIE), no que se refere à utilização da 
Informática Educativa, no processo de alfabetização, foi desta-
cado que os discentes aprendem por meio de programas que 
se voltam basicamente para a apresentação do alfabeto e de 
palavras que iniciem ou terminem com a letra apresentada, 
feitas mediante o mouse e, em outros momentos, utilizando 
o teclado, aplicativos ilustrando leitura e escrita de palavras ca-
nônicas, inicialmente, e palavras complexas contextualizadas. 
Também são usados programas com letras do alfabeto, sendo 
estas apresentadas de maneira estilizada, com áudio, aparecen-
do figuras e animações, que agilizam a absorção de letramento.

É valido ressaltar que essa ação didática e metodológica 
fundamenta-se na teoria de Borges Neto (1999), no que se re-
fere à aplicabilidade das ferramentas tecnológicas no ambiente 
escolar, destacando-se que a utilização da Informática Educa-
tiva criará mais possibilidades para que os alunos aprendam de 
maneira significativa, uma vez que o computador é um suporte 
a mais na sala de aula do educador, a fim de que o docente 
possa usar os recursos disponíveis para ajudar o aluno a cons-
truir novos conhecimentos. O professor poderá explorar as po-
tencialidades e capacidades do computador, tornando possível 
praticar e vivenciar situações fundamentais para a construção 
do conhecimento pelo aluno. (BORGES NETO, 1999, p. 03 
e 04).
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Partindo da importância de utilizar a Informática Edu-
cativa no processo de alfabetização dos alunos, a professora 
ressaltou que na escola pública, grande parte dos alunos tem 
acesso a alguma tecnologia, mas outros, não. Partindo disso, 
as aulas são, a princípio, de operação do computador, browser 
e ferramentas de texto, para que, depois, os alunos tenham 
autonomia para acessar as atividades, fazendo, então, com que 
a informática seja uma ferramenta não só para os exercícios de 
Língua Portuguesa e Matemática, mas também de outras áreas 
do conhecimento. A professora destacou que os Jogos Off-line, 
Jogos Online e a utilização da Lousa Digital, são as principais 
atividades pedagógicas desenvolvidas no laboratório de Infor-
mática Educativa. 

As habilidades e os descritores em Língua Portuguesa 
mais utilizados pela profissional são: H5, ler palavras no pa-
drão canônico e não canônico; H6, localizar informações ex-
plícitas em um texto; H7 inferir uma informação implícita em 
um texto; H8, identificar o tema de um texto; H9, ler frases e 
H10, identificar rimas. Essas habilidades são de acordo com o 
eixo temático Leitura e Compreensão de Textos. 

Durante as minhas observações, a educadora explorou o 
programa Luz do Saber Infantil, que disponibiliza grande acer-
vo de atividades pedagógicas de leitura, escrita e interpretação. 
Nesse sentido, o Programa é um recurso didático, que tem por 
objetivo contribuir para a alfabetização de crianças, jovens e 
adultos, além de promover a inserção na cultura digital. O Luz 
do Saber é um software de autoria, embasado primordialmente 
na teoria do educador Paulo Freire, e considera também algu-
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mas contribuições de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, acerca 
do processo de aquisição do código linguístico.

É importante frisar que o Software Educativo, atualmen-
te, disponibiliza cinco módulos: “começar”; “ler”; “escrever”; 
“aplicativos” e “professor”. O primeiro é composto por 10 ati-
vidades, que estimulam, por meio de jogos, o conhecimento 
dos fonemas e grafemas que compõem o nome do aluno, e, 
paralelamente, desenvolve as competências necessárias ao uso 
do mouse e do teclado.

Considerando a teoria de Emilia Ferreiro e Ana Tebe-
rosky sobre as hipóteses do processo de aquisição de leitura e 
escrita, foi identificado que a turma observada corresponde a 
uma porcentagem de acordo com os níveis pré-silábico, silá-
bico e alfabético. Como mencionado anteriormente, a turma 
observada tem, em sua totalidade, 21 alunos, sendo 2 em nível 
pré-silábico, o que corresponde a 10% da turma, 3 alunos em 
nível silábico, correspondendo a 14%, e 16 alunos em nível 
alfabético, totalizando um percentual de 76%. 

5.3 Atividades pedagógicas realizadas no LIE

Como mencionado no capítulo 4.2, foram três dias de 
observações, sendo a primeira no mês de outubro e duas no 
mês de novembro do ano já mencionado. É importante salien-
tar que as atividades pedagógicas desenvolvidas no LIE são: 
jogos educativos on-line e off-line; software educativo; sites edu-
cativos e atividades utilizando as ferramentas do computador, 
como Word, etc. Nesse sentido, essas atividades se caracterizam 
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por serem lúdicas, uma vez que os discentes da turma observa-
da aprendem com mais facilidade. No entanto, durante as ob-
servações, a professora de Informática utilizou os sites Luz do 
Saber Infantil e o Professora Carol, além da ferramenta de pro-
dutividade Write, para a concretização da sua ação pedagógica. 

Nesse sentido, apresentaremos as atividades pedagógicas 
desenvolvidas durante a pesquisa em foco. No primeiro dia de 
observação, a educadora trabalhou uma atividade, utilizando 
o software Luz do Saber Infantil, envolvendo leitura e escrita. 
O aluno acessava o site Luz do Saber Infantil, clicava no ícone 
“escrever” e, em seguida, abria-se uma página com as seguin-
tes opções: cartão postal; jornal; texto e gibi. Foi trabalhada a 
atividade referente ao cartão postal, em que os alunos tiveram 
a oportunidade de saber o que é um cartão postal, bem como 
escrever texto de sua própria autoria.

Nessa aula, foram desenvolvidas as habilidades do eixo 
temático Leitura e Compreensão de texto, do mapa curricular 
de Língua Portuguesa, são elas: H4 – realizar leitura oral de pa-
lavras, sentenças e pequenos textos com fluência, expressando 
compreensão do que lê ou ouve; H7 – identificar a finalidade 
da leitura, em função do gênero e do suporte e H12 – localizar 
informações explícitas em diferentes gêneros textuais.

No segundo dia de observação, foi trabalhado o site edu-
cativo, denominado Professora Carol. Trata-se de um site que 
fornece diversas atividades e jogos pedagógicos, envolvendo 
as disciplinas de Português, Matemática, Ciências, História e 
Artes. O mesmo site ainda proporciona projetos interdiscipli-
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nares, como Semana do Carnaval, Páscoa, Dia do Livro, Dia 
do Índio, dentre outros. A atividade trabalhada foi o “ditado”, 
nele, os alunos escreviam de acordo com a imagem que apare-
cia na tela do computador.

É importante salientar que os alunos se mostraram mo-
tivados com a atividade proposta pela professora do LIE. É 
uma atividade que fornece aos educandos autonomia e refle-
xão, uma vez que eles eram desafiados a pensar, pois o exercício 
envolvia a questão da leitura e escrita. Porém, os alunos tive-
ram dificuldades em algumas imagens proporcionadas pelo site 
trabalhado, isso porque, a figura que aparecia na tela do com-
putador fugia do contexto dos estudantes. Como mostramos 
na ilustração acima, os discentes pensavam que era uma flor, 
rosa, menos uma DÁLIA, como o site coloca. Esses aspectos 
mostram que é essencial que o professor, ao planejar suas aulas, 
manuseie e observe os aspectos multiculturais apresentados.

Nesse sentido, podemos concluir que os alunos apren-
deram de forma significativa, pois a aula proposta pela pro-
fessora do LIE possibilitou a construção do conhecimento, 
fundamentando-se na teoria de Jean Piaget, quando o autor 
menciona que a construção do conhecimento ocorre quando 
acontecem ações físicas ou mentais sobre objetos, provocando 
o desequilíbrio. Tais ações ou são assimiladas, ou resultam em 
acomodação e, assim, em construção de pequenos esquemas 
ou conhecimentos.

No terceiro dia de observação, foi trabalhada uma ati-
vidade voltada para a consciência negra, na qual o município 
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de Maracanaú, em seu projeto Institucional, trabalha com a 
semana do AFROARTE. Esta é uma semana em que as escolas 
do município se engajam para fazer um trabalho de combate 
ao preconceito racial, tão presente em nosso país. A ação di-
dática e a metodologia da professora do LIE se estruturavam 
da seguinte maneira: primeiramente, a docente perguntou aos 
alunos o que eles sabiam a respeito da cultura africana, bem 
como o que entendiam por preconceito. Em seguida, foi uti-
lizado o equipamento datashow, para exemplificar a cultura 
africana, bem como os países que compõem o continente. A 
professora mostrou imagens fortes, que retratavam a pobreza e 
a riqueza, fazendo com que os alunos saíssem de sua aula com 
outra visão no quesito preconceito racial.

Partindo do pressuposto no qual a aula se caracterizava pelo 
combate ao preconceito racial, foi trabalhado um curta-metra-
gem denominado Pode me chamar de Nadi, que conta a história 
de uma criança pobre e negra, que sofria bullying na escola.

É importante frisar que a aula ministrada mostrou aos 
alunos que somos descendentes de africanos, indígenas e euro-
peus, enfatizando a relevância do não preconceito na escola e 
em outros setores que compõem essa sociedade.

6. Considerações finais

O presente estudo constatou o quanto é importante o 
uso pedagógico do computador no processo de alfabetização, 
uma vez que é uma ferramenta que possibilita um ensino sig-



Luiza Lúlia Feitosa Simões
Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Organizadoras

ESTUDOS EM EDUCAÇÃO: PRIMEIROS ENCONTROS

84

nificativo, dependendo do direcionamento do educador que 
está à frente do processo. Portanto, a pesquisa foi concluída 
com êxito, atingindo os objetivos gerais e específicos propostos 
da temática, analisando e sistematizando o uso das ferramentas 
tecnológicas, no que tange ao ensino. 

Faz-se necessário ressaltar que os softwares, sites e jogos 
educativos são bastante significativos, pois os discentes dessa 
faixa etária necessitam de atividades que se caracterizem por 
serem interativas e lúdicas. Sendo ferramentas aliadas ao pro-
cesso de ensino e aprendizagem. 

Vários teóricos e estudiosos da área da Informática Edu-
cativa serviram de base para a conclusão deste estudo, que nos 
possibilitou enxergar a relevância das ferramentas tecnológicas 
no processo de ensino e aprendizagem. Contudo, o embasa-
mento teórico é necessário, objetivando que exista uma prática 
mais eficiente e eficaz, com metodologias e didáticas que pos-
sibilitem ao professor criar condições para os alunos chegarem 
ao seu intuito, que é aprender.

É de suma relevância enfatizar que a implementação das 
tecnologias na educação brasileira sofre bastante resistência por 
parte dos nossos representantes. Por isso, é perceptível presen-
ciarmos muitas escolas com laboratórios, mas sem fornecerem 
as condições necessárias para um bom desenvolvimento peda-
gógico, prejudicando alunos que necessitam de habilidades e 
competências, no que se refere ao manuseio das ferramentas 
tecnológicas.
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A PEDAGOGIA SOCIAL EM ESPAÇOS 
DE CONVIVÊNCIA E CONSTRUÇÃO DA 

CIDADANIA JUVENIL NO LAGAMAR

Manoel Edvanio da Silva Melo
Jefferson Falcão Sales

Patricia Campêlo do Amaral Façanha

1. Introdução
Estamos em um cenário econômico, político e social no 

qual a pobreza e miséria fazem parte do cotidiano e influen-
ciam diretamente a vida das famílias de classes mais pobres, 
que, sem o auxílio de políticas públicas, não possuem condi-
ções, muitas vezes, de suprir as necessidades básicas de seus 
membros. Com isso, não só os adultos como as crianças e os 
jovens encontram-se em situação de vulnerabilidade. As crian-
ças e os jovens, em muitos casos, por questões de sobrevivên-
cia, começam a trabalhar cedo, deixando de ir à escola e se 
expondo à marginalidade. 

Considerando que nossa educação ainda é pautada na 
reprodução do dominante e do dominado, a chance para os 
menos favorecidos se mantém pequena e gritante em nossa so-
ciedade. As oportunidades da Pedagogia Social, que têm pre-
dominado nas práticas vinculadas às políticas públicas sociais, 
são a reinvenção pedagógica desse contexto, buscando comba-
ter os efeitos do sistema educacional alienante. 
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Diante dessa conjuntura e da prática social que conhece-
mos, enquanto atores da vida social, a solução não é brigar por 
espaços teóricos, mas, sim, permitir que a teoria leve ao entrela-
çamento desses espaços educacionais importantes, dessas práticas 
educativas inventivas e inventadas, a cada dia, em nosso cotidia-
no social. Portanto, o objetivo geral deste estudo constitui-se em 
apresentar espaços e grupos do Grande Lagamar (Fortaleza-CE), 
que trabalham com a Pedagogia Social, refletindo e elucidando 
quais temáticas são trabalhadas nesses locais e que desenvolvi-
mento educacional é gerado nos jovens. Já os objetivos especí-
ficos são: mapear esses espaços e grupos; identificar suas origens 
e seus objetivos; conhecer as temáticas trabalhadas; refletir sobre 
a importância dessa educação trabalhada fora do espaço escolar.

2. A Pedagogia Social e o terceiro setor
A Educação é um direito. Segundo o Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA, a criança e o adolescente têm direito à 
educação, objetivando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparando-os para o exercício da cidadania e os qualificando 
para o trabalho, podendo ocorrer em uma instituição pública ou 
privada. Nesse sentido, a educação passa a focar não apenas em 
dar acesso ao conhecimento, mas, sim, na formação integral do 
educando.

A pedagogia social vem sendo estudada por diversos pes-
quisadores e apresenta múltiplas definições, o que dá a ela uma 
característica peculiar. Poderíamos inicialmente defini-la como 
uma ação teórica – prática, socioeducativa, realizada por edu-
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cadores ou agentes sociais, ocorrendo em espaços não formais 
de educação. Muitos desses espaços são utilizados como forma 
de combater a desigualdade social ou amenizar os problemas 
sociais, por meio de ações educacionais. 

É possível afirmar que o processo educacional se dá tam-
bém pela participação social, por uma teorização sobre a prá-
tica junto ao movimento popular e pela educação não formal, 
vivida em todos os espaços que dela se utilizarem, dentre eles, 
os espaços não formais, onde ocorre essa educação não formal. 
Ela é fonte de práticas pedagógicas que se tornam teorias e 
iluminam ou se revertem em práticas transformadoras da rea-
lidade. Para Libâneo (2000), o que justifica a existência da Pe-
dagogia, é o fato desse campo ocupar-se do estudo sistemático 
das práticas educativas que se realizam em sociedade, como 
processos fundamentais da condição humana. E a Pedagogia 
Social também se encaixa nessa compreensão do autor, na rea-
lidade, ela não produz uma mudança das estruturas, mas na 
mentalidade de pessoas, uma “emancipação” dos “oprimidos”, 
para que estes se libertem de visões de mundo que reproduzem 
situações de opressão (FREIRE, 1999).

Segundo Gohn (1999 apud GADOTTI, 2005), a educa-
ção não formal (que rompe com as características da educação 
formal, de ser sistemática e hegemônica), cria um processo de 
formação para a cidadania, para o trabalho, organização co-
munitária e a aprendizagem dos conteúdos escolares em locais 
diferenciados. Ela busca apresentar estratégias de forma atrati-
va, que tragam a criança, vista em situação de vulnerabilidade, 
para dentro da atividade. Ou seja, a Educação, na atualidade, 
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vive em uma parceria com o terceiro setor, que complementa e 
age maciçamente na formação para a cidadania.

A educação não formal, segundo Gohn (2003), pode de-
senvolver uma série de processos como resultados, por exemplo: 
conscientiza e organiza a ação em grupos coletivos; contribui 
para um sentimento de identidade com uma dada comunida-
de; forma o indivíduo para a vida e suas adversidades; resgata 
o sentimento de valorização de si próprio, aprendendo a ler e 
interpretar o mundo. Com isso, podemos perceber a impor-
tância que essa educação também apresenta no contexto de 
desenvolvimento do educando. Na educação não formal, as 
metodologias operam no processo de aprendizagem, partindo 
da cultura do indivíduo e dos grupos. Surgindo a partir de uma 
problematização da vida do cotidiano, os conteúdos emergem 
dos temas, que se colocam como necessidade, carências, desa-
fios, ações empreendedoras, dentre outros. Assim, o educando 
passa a ser protagonista consciente de sua condição e desejoso 
por transformar a sociedade, como defende Paulo Freire.

Porém, percebendo a ineficiência do sistema educacional 
frente a essa realidade, a sociedade civil acaba assumindo esse 
papel, por meio do terceiro setor, e vai trabalhando uma edu-
cação não formal dentro dos paradigmas da formação cidadã 
do ser humano.

Nos anos 1980, ocorreu o surgimento das Organizações 
Não Governamentais (ONG’s), pertencentes ao terceiro setor. 
Essas instituições tinham relação com associações, sindicatos, uni-
versidades e igrejas. “[...] O trabalho da maioria das ONG’s, uma 
vez que contava com profissionais mais qualificados, era prestar 
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assessoria técnica às ações dos movimentos sociais e das associa-
ções (de bairro, moradores, de jovens, clube de mães, etc.) [...]” 
(CARVALHO, 2008, p.26). As ONG’s, diferentemente da esco-
la, oferecem uma educação complementar, não formal, e, como 
explica Libâneo (2010), essa educação tem caráter de intenciona-
lidade, com baixo grau de instrução e sistematização com relações 
pedagógicas, mas não formalizadas. Essas instituições contam 
com um corpo de profissionais bastante diversificado, tais como 
pedagogos, assistente sociais, educadores sociais, dentre outros.

A figura do professor, nesse contexto, segue a pedagogia 
libertadora de Paulo Freire. Cabe aos futuros professores em 
formação modificar essa conjuntura e ter esse conhecimento. 
Quem antes era uma figura de autoridade e dono do saber, 
agora, passa a ter um papel de mediador do conhecimento, 
buscando sempre estratégias metodológicas motivadoras e efi-
cazes. Gadotti (2005) diz que o educador, em uma visão eman-
cipadora, não só transforma informações em conhecimento e 
consciência crítica, mas também forma pessoas cientes de seus 
direitos e deveres, independente do espaço em que atua, se na 
educação formal ou não formal, sua ação precisa ser sempre 
pensada e transformadora. 

Segundo Veiga (2002), o educador é, por excelência, pro-
fessor, um educador com um vasto campo de atuação. Portan-
to, a reflexão exposta nos faz pensar o quanto essa educação 
não formal é tão importante quanto a formal. Ela consegue 
nos trazer elementos que possibilitam fazer uma leitura das 
práticas educativas desenvolvidas nesse tipo de educação, bus-
cando apresentar pontos motivacionais e ideológicos presentes 
no processo de construção do saber. 
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3. Caminhos metodológicos
Foi realizada uma pesquisa de campo em 03 (três) insti-

tuições, na cidade de Fortaleza/CE, nos bairros Aerolândia / 
Lagamar. As instituições a que nos referimos são: Associação 
Comunitária Lagamar – ACL (Grupo de Juventude Atitude), 
situada na Avenida Capitão Aragão, 958; a Central Única da 
Favela – CUFA, que se localiza na Travessa Social, 133 – São 
João do Tauape/Lagamar; e a Fundação Marcos de Bruin, si-
tuada na Rua Hermínio Barroso, 860 – Aerolândia. Essas insti-
tuições têm um perfil de seus trabalhos voltados para o público 
jovem, que se encontra em vulnerabilidade social e busca a 
efetivação da garantia de direitos humanos dentro da comuni-
dade. O critério de seleção dessas associações tem relação com 
o fato de terem uma história muito presente e viva na comuni-
dade, e por também trabalharem com a Pedagogia Social.

No mês de maio de 2016, demos início à visita de campo 
e coleta de dados das instituições, tendo a entrevista como fer-
ramenta, o papo descontraído, a vivência prática – em alguns 
momentos que os grupos se reuniam, a fim de buscar uma 
maior interpretação dos discursos e práticas desenvolvidos pe-
las instituições. Utilizamos como metodologia, a realização de 
entrevista não estruturada. 

Ao longo da pesquisa, privilegiemos interlocutores jovens, 
ligados a três organizações, como seus representantes legais. Na 
Associação Comunitária Lagamar, conversamos com o jovem 
Glailson Alves e a presidente Bida; na CUFA – Central Única 
das Favelas, falamos com o jovem Narcélio e o coordenador 
Del; na Fundação Marcos de Bruin, conversamos com a jovem 



Luiza Lúlia Feitosa Simões
Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Organizadoras

ESTUDOS EM EDUCAÇÃO: PRIMEIROS ENCONTROS

93

Pamela e com a coordenadora Jaqueline. Dessa maneira, rom-
pendo com a concepção tradicional da linguagem, sendo uma 
forma bem especial de conversação, focamos na legitimação da 
fala do entrevistado, por meio de uma compreensão interpreta-
tiva significativa. Claro que não deixamos de lado a observação 
participante.

Ambas as instituições possuíam uma estrutura física ade-
quada. Salas amplas, ventiladas, os banheiros apresentavam di-
ferenciação de gênero e a limpeza se mantinha constantemen-
te. A postura dos jovens diante dos coordenadores era sempre 
tranquila. Percebemos que a hierarquia não gerava medo ou 
timidez para os que se colocaram diante da coleta dos dados. 
A análise qualitativa foi escolhida por investigar uma realidade 
que não pode ser quantificada.

4. Falando sobre o Lagamar 
Ser morador de uma cidade, de um bairro, de uma co-

munidade, só passa a ter significado quando se tem referência 
de onde você é e de onde vive. Embora as memórias do lugar 
variem, conforme a perspectiva de quem narra (HALBWAS-
CHS, 1990, p.49 apud AVELAR, 2012), há uma “história de 
lutas” desses moradores do Grande Lagamar. 

O Lagamar está localizado em um espaço estrategica-
mente visível. Todos que entram ou saem da cidade passam 
pela BR116 e podem ver de cima do viaduto da Base Aérea, a 
comunidade, que, há décadas, vem construindo sua história. 
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A comunidade do Grande Lagamar formou-se de ocupações 
feitas em uma área de posse da Marinha Mercadante do Bra-
sil, por famílias provenientes, em sua maioria, do interior, por 
meio do êxodo rural. O Censo (2006) afirma que o Lagamar 
tem nove mil habitantes, já para o IBGE (2010), não chega aos 
cinco mil habitantes.

Apesar da precariedade em alguns setores, a presença das 
instituições do terceiro setor tem feito muito para a construção 
de um Lagamar diferente. 

a) As instituições e suas travessias – Dados coletados nos locais

As três instituições eleitas para esta pesquisa são, hoje, 
foco de intensas mobilizações e processos criativos no Lagamar, 
caracterizando-se por terem atividades recentemente iniciadas 
ou reativas, como no caso da Associação Comunitária Laga-
mar, partindo do protagonismo juvenil. Nossas travessias por 
essas instituições ocorrem desde quando participávamos como 
jovens, dos seus projetos, e prosseguem agora, como profissio-
nais. Fizemos, em ambas, uma pequena contribuição, minis-
trando alguns momentos de lazer, palestras, filmes educativos. 

A Associação Comunitária Lagamar – ACL foi criada na 
década de 1980 e sempre prestou um serviço voltado para co-
munidade, objetivando a garantia dos seus direitos. Por algum 
tempo, essa associação desenvolveu um serviço educacional, 
aderindo e adequando às suas dependências, a sede de uma es-
colinha de educação infantil para a comunidade. Com o passar 
dos anos, novas diretorias foram assumindo a gestão, e muitos 
problemas começaram a surgir, fazendo a escolinha fechar as 
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portas e o prédio da Associação também ficar fechado. Após 
um período de dois anos fechada, por iniciativa de um Grupo 
de Juventude do Lagamar, a Associação abriu novamente e as 
atividades foram reiniciadas. O Grupo de Juventude Atitude 
era um projeto idealizado por um educador chamado Manoel, 
que mobilizou os jovens para a retomada da Associação como 
espaço do povo e para o povo.

A Fundação Marcos de Bruin – FMB é uma Organização 
Não Governamental, fundada em 1992, por iniciativa de um 
grupo alemão, juntamente com os pais de um jovem – cujo 
nome foi dado à instituição – e lideranças da comunidade li-
gadas à Comunidade Eclesial de Base – CEB do Lagamar. A 
Fundação tem como missão, promover a formação social, pro-
fissional, cultural e desenvolvimento comunitário, estimulan-
do as potencialidades e visando o enfrentamento das violações 
dos direitos humanos. Atualmente, a instituição é mantida fi-
nanceiramente por incentivos internacionais e por premiações 
em editais públicos.

Por fim, temos a Central Única das Favelas do Lagamar 
– CUFA Lagamar, sede local de uma instituição de abrangên-
cia nacional e internacional. No site da Cufa Nacional, esta 
é definida como uma organização sólida, reconhecida nacio-
nalmente pelas esferas políticas, sociais e esportivas culturais, 
tendo sido criada por jovens que buscavam expressar suas ati-
tudes, questionamentos ou a vontade de viver. Hoje, a CUFA 
Lagamar tem como principal objetivo a inclusão digital e o 
empoderamento dos jovens frente à luta pela conquista dos 
seus direitos. Desde 2010 que ela atua no Grande Lagamar, 
ofertando cursos profissionalizantes à juventude. 
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Como foi possível visualizar, as três instituições possuem 
um vínculo com os interlocutores desta pesquisa. Apesar de se 
apresentarem recentes, têm uma trajetória anterior de muita luta 
no Lagamar. Por trás de cada universo destas instituições há uma 
história empreendida por algum jovem, como morador e pro-
tagonista da comunidade, que fez a diferença no social. Além 
disso, a relação dos jovens junto à Pedagogia Social proporciona-
-nos um despertar para atitudes pessoais e sociais, que busquem 
contribuir com a educação ofertada pelos espaços formais.

Partindo dessa educação na qual as agências formais não 
chegam, podemos perceber o papel fundamental da educação 
não formal, ao gerar transformações sociais e educacionais. Por-
tanto, em cada espaço desses, os jovens são compreendidos como 
indivíduos históricos, sujeitos de direitos e em formação cidadã.

b) As juventudes e o Lagamar 

Ao longo das incursões nas instituições mencionadas, 
buscamos entender seus espaços de convivência e a constru-
ção da cidadania, partindo de uma Pedagogia Social, buscando 
compreender um pouco desse público interlocutor da pesqui-
sa. Colocaremos em pauta, aqui, uma base teórica sobre o en-
tendimento de juventude e as vivências dos jovens pesquisados 
dentro das instituições já citadas, referentes às noções de direitos 
e de cidadania.

De acordo com uma pesquisa de abrangência nacional, 
intitulada de “perfil da juventude brasileira”, realizada no ano 
de 2003, em 24 estados e no Distrito Federal, foi apontado que 
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somente 2% dos jovens entrevistados faziam algum trabalho 
social ou negócio no bairro que fosse bom para a comunida-
de. A mesma pesquisa identificou a forte presença de ideais de 
mudança. Quando questionados, 84% dos jovens afirmaram 
acreditar que o jovem pode, com mais ou menos intensidade, 
mudar o mundo (AVELAR, 2012). Essas mudanças reafir-
mam a importância do trabalho da Pedagogia Social, dentro 
da construção de papéis que esses jovens almejam. 

Acreditamos que essa juventude assemelha-se à da Asso-
ciação Comunitária Lagamar, da Fundação Marcos de Bruin 
e da CUFA. Pois nas conversas de campo, observamos, em al-
guns discursos, tal desejo. “Nós, jovens, temos força, garra e 
vontade de mudar esse nosso Lagamar. Nossa vontade é tão 
grande, e com o apoio de pessoas como o Manoel, que des-
perta na nossa vida esse desejo de mudança social e constru-
ção da cidadania, podemos, sim, realizar” (GLAILSON, 21 
anos, Associação Comunitária Lagamar). Esse ideal pautado de 
mudança tem sido citado, ao longo dos estudos de escritores 
que tratam da temática juventude. Para Edgar Morin (1997, 
p.147), “os jovens seriam os responsáveis por impulsos de ‘ace-
leração da história’”. 

Voltando ao foco de saber quem é esse jovem participante 
e atuante, buscamos compreender, de forma resumida, o que 
é “ser jovem”, entre os moradores desse local. Seguem alguns 
depoimentos:

“Eu acho que ser jovem é transitar da infância para a fase 
adulta. É a partir daí que construímos valores e identidade 
futura” (GLAILSON, 21 anos, Associação Comunitária La-
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gamar). Para o Glailson, esse “ser jovem”, do qual ele fala, é 
pautado na construção educacional de condutas e valores hu-
manos.

“Ser jovem é acreditar em você. E trabalhar mais tam-
bém, fazer algo de bom na vida. Ser útil. Não viver só para o 
trabalho, mas para outros trabalhos, nem que seja social, que 
é gratificante também”. (PAMELA, 17 anos, Fundação Mar-
cos de Bruin). Aqui, no discurso da Pamela, nota-se um apon-
tamento de uma juventude como construção social. A jovem 
precisa se sentir útil para se considerar jovem. 

A urgência do jovem protagonista em ações, e tendo em 
vista a melhoria da sua vida pessoal e social, é certamente o que 
percebemos diante desses jovens e suas trajetórias. Para com-
preendermos melhor os percursos da formação em que eles ali-
cerçam os discursos e ações, iremos nos voltar para o aprendi-
zado pelo qual eles passaram. Em que espaços eles construíram 
essa formação, quem os motivou ou os motivava, que elemen-
tos eram trabalhados dentro dessa formação cidadã são alguns 
aspectos que iremos abordar. O novo conceito de espaços de 
aprendizagem passou a incluir um largo leque de instituições 
não escolares e até movimentos sociais. No Lagamar, o foco 
das instituições passou da luta e confronto com o Estado para 
a garantia dos direitos, por meio da oferta de espaços que pos-
sibilitem, de forma tranquila e com recursos pedagógicos, a 
formação cidadã desse povo. 

A esses espaços não escolares, chamamos de espaços de 
educação não formal. O aluno participa, de maneira des-
contraída, sem cobranças, e por ser ambiente que apresenta 
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novidades, a curiosidade é constante. O cenário visitado na 
pesquisa de campo junto às três instituições reafirma a ideia 
desse espaço. Ao transitarmos nas três instituições, pudemos 
perceber características de atividades, encontros e reuniões que 
nos ajudaram a entender a educação que esses locais adota-
vam junto aos seus trabalhos com a juventude. Cada institui-
ção agregava um público em particular e possuía estratégias de 
mobilização e atuação diferenciadas. Uma breve passagem por 
cada espaço trará ao leitor uma compreensão melhor de suas 
particularidades. 

Desde as primeiras visitas à Associação Comunitária La-
gamar, percebemos que muitos dos temas presentes e voltados 
para a juventude estavam relacionados à sexualidade, oportuni-
dade de emprego e garantia de direitos humanos. Percebemos 
também que nesse espaço, a afetividade e o respeito eram ban-
deiras de ordem. O fluxo de jovens era constante nesse lugar e 
eles se sentiam responsáveis por cada espaço da instituição. O 
processo de mobilização dos jovens da Associação ocorria por 
meio das redes sociais e dos celulares. 

No tocante à Fundação Marcos de Bruin, quando a vi-
sitamos, por várias vezes, quase não presenciamos jovens em 
fluxo. Segundo a coordenadora, Jaqueline, eles só têm maior 
presença em momentos de cursos e reuniões agendadas pela 
coordenação. A articulação dessa instituição é feita mediante 
e-mail e entrega de convites. Quando abrem algum curso, sai 
um carro de som, divulgando na comunidade. Buscamos, en-
tão, saber como esse espaço lida com a questão das temáticas 
do cotidiano e com a construção da cidadania desse público. A 



Luiza Lúlia Feitosa Simões
Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Organizadoras

ESTUDOS EM EDUCAÇÃO: PRIMEIROS ENCONTROS

100

coordenadora nos repassou que temas relacionados à formação 
cidadã, desde o lado pessoal ao profissional, são trabalhados 
como módulos dentro dos cursos. 

A CUFA possui um foco parecido com o da Fundação. 
Suas abordagens de temática também são feitas nos cursos e 
nas reuniões. A mobilização ainda é feita na forma de convite, 
e-mail e contatos de boca a boca. O que percebemos também 
na CUFA é que ela apresenta um público mais envolvido no 
mundo das drogas, que cumpre alguma medida socioedu-
cativa. O trabalho com esse público não é fácil. Segundo o 
coordenador Del, muitas vezes, é por meio de um papo que 
eles conseguem trabalhar um pouco do resgate humano dessa 
juventude. 

Como é possível perceber, em cada espaço, há uma pro-
posta diferenciada para atingir o objetivo. Cada uma delas 
agrega um universo de emancipação e construção de cidadania 
diferente. Se no início da pesquisa, tínhamos como ponto de 
partida, compreender de qual forma a Pedagogia Social é tra-
balhada nos espaços de convivência e construção da cidadania 
juvenil no Lagamar, chegamos a essas razões e compreensões, a 
partir dos elementos justificados anteriormente. Esses elemen-
tos nos fazem perceber, na leitura da realidade mostrada, que 
a Pedagogia Social no Lagamar faz-se presente nesses espaços, 
realmente, com o foco na modificação social. 

Todos os jovens que, diretamente ou indiretamente, 
atuam nesse campo social no Lagamar, possuem em comum 
a vivência do cotidiano de mudança social, mediante a sua su-
peração. Pois nesse ambiente falta saúde, educação de qualida-
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de, trabalho, oportunidades, mas eles vivem lutando por dias 
melhores. O que difere a perspectiva dessas pessoas, em cada 
instituição citada, são os argumentos construídos por elas sobre 
o que buscam superar.

A Associação Comunitária Lagamar busca um foco no 
protagonismo juvenil, referente às mudanças sociais e pessoais 
dos jovens. A Fundação Marcos de Bruin apresenta uma ideia 
de mudança dessa juventude, partindo de uma capacitação 
profissional, que utiliza essa estratégia para trabalhar temas 
relacionados à formação cidadã. Já a CUFA segue uma linha 
mais forte de defesa dos direitos humanos e da ressocialização 
de alguns grupos juvenis excluídos da sociedade. 

Mesmo diante do breve período de funcionamento ou 
existência, cabe dizer que assumir um papel de protagonista 
significa afirmar a continuidade de projetos coletivos, mesmo 
por meio de linguagens e espaços diferenciados. Ao transitar-
mos nas três instituições, pudemos perceber características de 
atividades, encontros e reuniões que nos ajudaram a entender 
a educação que as pessoas adotavam junto aos seus trabalhos 
com a juventude. 

A Associação Comunitária Lagamar, enquanto espaço de 
educação não formal, possui a liberdade do protagonismo. A 
juventude nessa comunidade apresenta-se com total liberdade 
para gerenciar o espaço e suas atividades. A equipe de coor-
denação, finanças, marketing é toda formada pelos jovens. O 
que observamos nas palavras dos jovens que conversamos e da 
presidente, é que o trabalho realizado é voltado para garantia 
dos direitos e para o empoderamento desses jovens na luta por 
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seu crescimento pessoal e profissional. Lá, eles discutem e de-
batem sobre todos os temas do cotidiano. Seus encontros são 
marcados pela mediação da compreensão da temática e pelo 
firmamento da mudança de comportamento. 

Nas outras duas instituições, nossa percepção, enquan-
to pesquisadores, foi de instituições mais padronizadas como 
terceiro setor. Não percebemos, nas falas dos educandos, uma 
maior propriedade do espaço e da gerência de sua formação. 
Eles, na verdade, só participam das atividades quando há cur-
sos ou palestras, o que nos deixa claro que essas instituições 
funcionam como um equipamento no bairro.

Para que a juventude realmente consiga ser protagonista 
de sua própria história, faz-se necessário reconhecê-la, incluin-
do-a como atriz principal e corresponsável pela sua ação. As 
vivências desses jovens, nesses espaços, permitem a apreensão 
dos discursos de direitos humanos e do exercício da cidadania. 

5 Considerações finais
Ao longo desta pesquisa, colhemos dados, falas e impres-

sões, com o intuito de compreender e refletir sobre os espaços 
em que a Pedagogia Social age no Lagamar. Os espaços que nos 
propomos a analisar, realmente trabalham a Pedagogia Social 
com sua total objetividade. Ou seja, trazem temáticas e ativi-
dades em espaços não formais, não para o beneficio pessoal, 
tampouco para dominação de classe, mas cumprem a missão 
da mudança pessoal e social. 
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As informações que permeiam esse trabalho são mais 
do que resultados de pesquisa de campo ou bibliográfica, são 
exemplos de construções que, por meio da Pedagogia Social, 
fizeram transformações significativas na vida dessa juventude. 
Tais práticas apontadas têm resultados que vão para além de 
dados quantitativos, pois trazem modificações na vida huma-
na. E isso é importante, por revelar a educação não formal 
como propulsora de resultados significativos para o cotidiano 
existencial do educando, além de maravilhoso, por acreditar 
que a educação, mesmo não sendo formal, consegue trazer re-
sultados, muitas vezes, mais significativos para o cotidiano do 
educando. 

Foi possível identificar como os espaços de convivência 
juvenil, a partir da construção da cidadania, trabalham na for-
mação da juventude. Mesmo apresentando diferentes formas de 
atuação, os espaços conseguem modificar e transformar a vida 
desses jovens. O aprendizado, no momento das entrevistas não 
estruturadas, fez-nos compreender também a importância dos 
educadores, na pessoa de Manoel, como agentes importantes 
nesse trabalho.

A noção do SER JOVEM, tantas vezes tratada de forma 
simples, absoluta, por meio de uma ideia apenas biológica, foi 
repensada neste trabalho, a partir de algumas falas em campo. 
Faz-se necessário pensarmos que colocando o jovem como pro-
tagonista da sua própria história, com certeza geramos frutos 
grandiosos no decorrer do plantio e da colheita. Na realidade, 
essa é a nossa sugestão para que a Pedagogia Social realmen-
te faça diferença na vida desses jovens, que também poderão 
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marcar a vida de outras pessoas e da sociedade em que vivem. 
Portanto, ao verificar a atuação da Pedagogia Social em espaços 
de convivência e construção da cidadania juvenil, reafirmamos 
a sua importância dentro do campo social e educacional. 

Seria de grande valia se essa ciência fosse mais estudada 
e aplicada nos diversos espaços de formação de educadores, 
dentro de vários espaços de formação educacional dos futu-
ros pedagogos, pois sua eficácia vai além de muros fechados e 
teorias analisadas. Finalizamos este trabalho, concluindo que a 
Pedagogia Social é incentivadora e formadora de um diálogo 
produtivo e emancipador para comunidade juvenil do Laga-
mar. E esperamos, acima de tudo, contribuir com um diálogo 
produtivo e emancipador dentro da comunidade do Lagamar, 
apresentando referências positivas. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A GESTÃO 
ESCOLAR: APORTES TEÓRICO-

CONCEITUAIS 

Karla Batista de Sousa
Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Denize de Melo Silva
Marcos Antonio Martins Lima

1. Introdução
O desejo de uma escola pública baseada em princípios de-

mocráticos faz parte da própria história da Educação brasileira. 
É possível observar, já em meados da década de 1930, com o 
Manifesto dos Pioneiros, avanços em suas reivindicações, que 
ainda hoje estão na ordem do dia, como o direito à educação 
integral e à autonomia, para a função educativa, apontando 
para uma administração descentralizada. Com a abertura po-
lítica em 1980, a bandeira pela democratização da escola se 
intensificou, a ponto de ser pautada durante o processo de 
discussão e elaboração da Constituição de 1988, passando a 
incorporar seu texto como um dos princípios da Educação. 

Existem, hoje, dentro da escola, indícios, ações e práticas 
cotidianas que nos permitem acreditar que, aos poucos, a esco-
la pública brasileira caminha para a efetivação da tão sonhada 
democratização. Como exemplos, podem ser citados o Conse-
lho Escolar e o Projeto Político-Pedagógico.  Entretanto, ape-
sar destes indícios, o tema que envolve uma gestão democráti-
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ca sempre está presente em encontros ou formação realizados 
sobre Educação, apreciando uma nova forma de gerir a escola, 
coletivamente, onde o gestor deixa de ser meramente executor, 
controlador e fiscalizador do trabalho do professor, para ser 
um líder que motiva as ações dos professores e funcionários e 
fomenta a participação dos pais nas ações na escola. 

É com este olhar que tentamos aprofundar e compreen-
der porque, ainda hoje, as escolas públicas lutam por uma ges-
tão democrática, uma vez que a própria legislação educacional 
aponta a gestão escolar democrática como princípio, reconhe-
cendo que uma prática vivenciada, há décadas, não pode ser 
negada do dia para a noite.

Cada vez que escutamos o discurso do novo modelo de 
gestão escolar que pressupõe o desenvolvimento de um traba-
lho coletivo e participativo, em que é preciso estimular a inte-
ração entre os participantes, que possam trocar ideias, dividir 
tarefas e enfrentar as dificuldades superando as divergências e 
respeitando as diversidades de opiniões, ficamos inquietos, vis-
lumbrando esse modelo de gestão, que colabore com o traba-
lho da escola como um motivador, um animador do processo 
de ensino e aprendizagem. 

Assim, perceber o discurso de gestão democrática na 
escola leva-nos a fomentar o seguinte questionamento: será 
realmente possível uma escola democrática sem participação 
efetiva da comunidade escolar, alunos, pais, professores e fun-
cionários nas tomadas de decisões da escola? Para complemen-
tar o estudo, também surgem as seguintes questões: a gestão 
pode, de fato, realizar um papel de liderança? Ou é apenas uma 
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executora de ordens superiores? É possível ter autonomia na 
escola? Qual é mesmo a função social da escola?

2. Construções iniciais sobre a gestão escolar
Nos dias atuais, mais do que nunca, é preciso pensar a 

gestão escolar democrática como um princípio básico de qua-
lidade na educação, pensar em uma educação voltada para a 
formação de cidadãos conscientes de seu papel transformador 
na sociedade e no país, de uma forma geral. Quando falamos 
em gestão na escola pública, referimo-nos não somente à ges-
tão da escola, temos que ter consciência de que seu enfoque vai 
além dos muros que cercam a escola; a gestão verdadeiramente 
democrática deve envolver a sociedade como um todo, como 
uma só questão.

Existe, porém, um caminho bastante longo a ser percorri-
do para que esse tipo de gestão seja uma realidade no cotidiano 
das escolas públicas brasileiras. Uma educação democrática vai 
além do acesso à escola pública, requer, dentre outras ações, 
que a escola, junto às secretarias de educação, estude meios de 
garantir a permanência desses alunos na escola. No que tange à 
questão da inclusão, é preciso chamar a comunidade para fazer 
parte da escola, envolver-se verdadeiramente, não somente em 
reuniões de entrega de relatórios e boletins ou quando o com-
portamento do filho não está adequado. 

É fundamental que a comunidade escolar, na figura dos 
pais, professores, alunos e funcionários, continue organizada e 
alerta para fazer valer o processo democrático.
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A formação da consciência crítica é insuficiente. Para 
mudar, é preciso força e os oprimidos só serão fortes 
se forem organizados. A história da luta dos traba-
lhadores por sindicatos livres, suas associações e seus 
partidos é a história da luta pela democracia. Esta li-
ção de democracia precisa ser ensinada nas escolas, se 
quisermos formar pessoas democráticas (GADOT-
TI, 1993, p. 2).

Paro (1998), reportando-se à democratização da escola 
pública, afirma que a escola torna-se democrática, a partir de 
uma prática pedagógica e educativa, com ações que envolvam 
a participação, como uma nova maneira de organizá-la, uma 
forma de descentralização de poderes, privilegiando a partici-
pação e a autonomia. Levando em conta que a participação 
democrática não ocorre espontaneamente, sendo antes um 
processo histórico em construção coletiva, coloca-se a neces-
sidade de se preverem mecanismos institucionais que não ape-
nas viabilizem, mas também incentivem práticas participativas 
dentro da escola pública. 

Reforçando as ideias de Paro, Dourado (2006) faz uma 
leitura da escola enquanto organização social e parte consti-
tuinte e constitutiva da sociedade na qual está inserida.  De 
acordo com o autor, estando a sociedade organizada sob o 
modo de produção capitalista, a escola, enquanto instância 
dessa sociedade, contribui tanto para manutenção desse modo 
de produção, como também para sua superação, tendo em 
vista ser constituída por relações contraditórias e conflituosas 
estabelecidas entre grupos antagônicos.  

Desta forma, para Dourado (2006, p. 30), a gestão, em 
uma concepção democrática, “efetiva-se por meio da participa-
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ção dos sujeitos sociais envolvidos com a comunidade escolar, 
na elaboração e construção de seus projetos, como também 
nos processos de decisão, de escolhas coletivas e nas vivências e 
aprendizagens de cidadania”. 

O caminho para a efetivação da democratização da gestão 
escolar, com base na participação e autonomia, ainda é um ca-
minho muito curto, pois só a partir da Constituição de 1988, 
considerada “Constituição Cidadã” que traz, em seu bojo, o 
princípio de uma gestão democrática, por meio da participa-
ção da sociedade civil nas tomadas de decisão da gestão, é que 
se pressupõe uma mudança não só conceitual, mas, sobretudo, 
na concepção de gestão, como organizadora de ações que de-
sencadeiem na participação social, propondo práticas de cor-
responsabilidades entre todos os segmentos que fazem a escola, 
como podemos verificar em seu Art. 205: “A educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Depois de quase dez anos de promulgação da Cons-
tituição, é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
9394/96, que reafirma os princípios básicos de funcionamento 
da Educação, que vão desde a formação do professor até os ní-
veis e as modalidades de ensino, além de reafirmar o princípio 
da gestão democrática mediante a participação da comunidade 
e elaboração de seu Projeto Político-Pedagógico. 

A LDB (9394/96) apresenta à sociedade a Década da 
Educação como um período transitório, no qual os Governos 
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deveriam se adequar à nova ordem social e política e elaborar 
metas e diretrizes para os dez anos seguintes, culminando no 
Plano Nacional de Educação (2001), em sintonia com a De-
claração Mundial sobre Educação para Todos (1990). O Plano 
Nacional de Educação, estabelecido na lei, tem como objetivo 
assegurar a continuidade das políticas educacionais e articular 
as ações da União, dos estados e dos municípios.

O primeiro Plano Decenal de Educação - PNE/ Lei Nº. 
10. 172/2001 estabelece como objetivos principais, a elevação 
global do nível de escolaridade da população; a melhoria da 
qualidade do ensino, em todos os níveis; a redução das desi-
gualdades sociais e regionais, no tocante ao acesso e à perma-
nência, com sucesso, na educação pública e a democratização 
da gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais, 
obedecendo aos princípios da participação dos profissionais da 
educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; e a 
participação das comunidades escolar e local em conselhos es-
colares ou equivalentes.

O segundo plano Decenal de Educação, aprovado para 
o período de 2011 a 2020, apresenta, na décima diretriz, “a 
difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade 
e à gestão democrática da educação”, reforçando a legislação 
já existente. A gestão democrática da Educação envolve, por-
tanto, a garantia de marcos legais, contudo, sua efetivação de-
pende, sobretudo, do gestor que assume a escola, pois são ne-
cessários mecanismos concretos, que garantam a participação 
de pais, estudantes, funcionários, professores, bem como da 
comunidade local, na discussão, elaboração e implementação 
de planos de educação, de planos e projetos político-pedagó-



Luiza Lúlia Feitosa Simões
Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim

Organizadoras

ESTUDOS EM EDUCAÇÃO: PRIMEIROS ENCONTROS

112

gicos das unidades educacionais, assim como no exercício e 
na efetivação da autonomia dessas instituições em articulação 
com os sistemas de ensino. Nesse sentido: 

[...] O PNE ratifica os preceitos constitucionais e 
estabelece a gestão democrática da educação como 
uma das diretrizes para a educação nacional. Assim, 
a gestão democrática, entendida como espaço de 
construção coletiva e deliberação, deve ser assumida 
como dinâmica que favorece a melhoria da quali-
dade da educação e de aprimoramento das políticas 
educacionais, como políticas de Estado, articula-
das com as diretrizes nacionais em todos os níveis, 
etapas e modalidades da educação. A gestão demo-
crática da educação deve ser capaz de envolver os 
sistemas e as instituições educativas e de considerar 
os níveis de ensino, as etapas e as modalidades, bem 
como as instâncias e mecanismos de participação 
coletiva (BRASIL, 2014, p.59).

O PNE apresenta estratégia de ação, para que a gestão 
democrática possa ser efetivada nas escolas públicas, propon-
do o fortalecimento da participação estudantil, por meio da 
formação de grêmios estudantis e de associação de pais e mes-
tres, e a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares, 
dentre outras ações que buscam fazer da escola pública um 
espaço democrático, de respeito à diversidade e construção da 
cidadania. Podemos dizer, então, que a gestão democrática da 
educação implica repensar uma nova prática organizacional, 
com base em uma dinâmica que favoreça os processos coletivos 
e participativos de tomada de decisão, de forma autônoma, 
independente, no entanto, coletiva.
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3. Gestão Democrática: liderança na organização da 
comunidade escolar

É a partir da LDB 9394/96, a qual traz em seu bojo a 
efetivação de uma gestão escolar democrática, que essa questão 
vem sendo pensada e repensada por muitos estudiosos, sendo, 
hoje, o princípio para o bom funcionamento de uma unidade 
escolar. Para Atta e Portella (2005), “não é fácil construir a 
escola como um espaço democrático numa sociedade de traços 
autoritários e tão marcantes. O diretor ainda é revestido de 
poder e, que em muitos casos, ele tem dificuldade de partilhar. 
E mais: de modo geral este poder é burocrático e esvaziado 
de conteúdo pedagógico”. Para Schnecknberg (2007), a escola 
vem procurando superar os procedimentos de gestão baseados 
em concepções autoritárias, com intenção de construir outra 
forma de gestão fundamentada em uma concepção democrá-
tica, que inclui processo de descentralização de poder e inova-
ção, em parceria com autonomia e democracia.  

A autonomia da escola está em poder oferecer ao sujeito 
a oportunidade de participar do processo de tomada de deci-
são. Trata-se da condição de os autores da escola escolherem o 
modo de agir ou resolver os problemas junto com seus pares. 

A autonomia da escola não é a autonomia dos professores, 
ou a autonomia dos pais, ou a autonomia dos gestores. A 
autonomia, neste caso, é o resultado do equilíbrio de for-
ças, numa determinada escola, entre diferentes detentores 
de influência (externa e interna), dos quais se destacam: 
o governo e os seus representantes, os professores, os alu-
nos, os pais e os outros membros da escola local (SCH-
NECKNBERG, 2007, p. 16).
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O diretor deve desenvolver o papel de líder de uma equi-
pe unida e coesa, apesar de suas particularidades individuais, 
como um time no jogo da vida, em que cada jogador tem sua 
importância e função definida, buscando garantir a vitória. 

O diretor coordena, mobiliza, motiva, delibera, de-
lega aos membros da equipe escolar, conforme suas 
atribuições específicas, as responsabilidades decor-
rentes das decisões, acompanha os desenvolvimen-
tos das ações, presta contas e submete à avaliação da 
equipe o desenvolvimento das decisões tomadas co-
letivamente (LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 
2003, p. 335).

Como um verdadeiro líder que vê no coletivo a razão da 
vitória, que reconhece a importância de cada autor, sem perder 
de vista a sua função, ou seja, sem confundir sua função com as 
outras estabelecidas na escola, não pode e não deve assumir todas 
as funções da escola, em nome da qualidade, deve, sim, liderar, 
outorgar funções, coordenar e acompanhar o trabalho dos de-
mais atores.

De acordo com Portela e Atta (2005), é preciso evitar a 
superposição e a confusão de papéis e de tarefas; para as auto-
ras, além de perda de tempo, é desperdício de energia e pode 
criar atritos desnecessários entre os profissionais na escola. O 
diretor deve ser reconhecido como líder,

[...] que deve articular os esforços na direção de 
trabalho planejado coletivamente, bem definido e 
bem distribuído. Ainda que a equipe escolar deva se 
sentir responsável pela escola como um todo e com-
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prometida com seu objetivo maior, a formação do 
aluno, cada segmento da escola tem responsabilida-
des específicas (PORTELA E ATTA, 2005, p. 76).

Dessa forma, temos que pensar a gestão democrática da 
escola pública como um espaço coletivo que fortifique a escola, 
uma vez que tal espaço deve ser construído em um processo 
de colaboração, que estabeleça vínculos com a comunidade, 
cumprindo a função social da escola, ou seja, o processo de 
conscientização e de exercício da cidadania. Em uma gestão 
democrática, deve-se ter consciência de que, para haver uma 
prática democrática, é necessária a descentralização de poder. 
Bobbio (1994, p. 15) diz que “uma sociedade será melhor go-
vernada, quanto mais repartido for o poder e mais numerosos 
forem os centros de poder que controlam os órgãos do poder 
central”. Desta forma, o gestor precisará trabalhar a participa-
ção de todos os envolvidos, desde docentes, alunos, funcioná-
rios até pais e comunidade. 

Essa participação a ser trabalhada precisa ser voltada para 
o bem coletivo e não individual, visando à formação de cida-
dãos reflexivos e críticos, de modo a não se tornarem sujeitos 
passivos diante da realidade imposta pela sociedade, que exclui 
a todos que não se adequarem a ela, mas que se tornem sujeitos 
ativos e transformadores dessa realidade. Este é o papel da es-
cola democrática, formar cidadãos transformadores, que lutem 
por seus direitos, que critiquem o que não funciona, a fim de 
alcançar as tão sonhadas transformações sociais.

A descentralização favorece a gestão com responsabilida-
de, na medida em que envolve muito mais autores na decisão 
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final dos resultados, além de evitar o estigma de que, se o tra-
balho não deu certo, a culpa é de quem mandou realizar, já que 
todos passam a ser responsáveis pelo produto final.

Propicia a quebra de colocar nos outros a culpa pelo 
fato de que as coisas não vão bem. Num sistema edu-
cacional centralizado, cada qual coloca no outro a 
culpa de que as coisas não vão bem. Ninguém é res-
ponsável. Há uma sensação que a educação vai mal 
porque todos se sentem sem poder para fazer as mu-
danças que julgam necessárias. Na medida em que 
esta situação é rompida e se entrega a cada um a res-
ponsabilidade compartilhada pelos resultados, cada 
qual se sente comprometido com o que pode fazer 
para reverter a situação (MACHADO, 2000, p. 4).

O principal instrumento da administração participativa, 
de acordo com Luck (2007), é o planejamento participativo, 
que pressupõe uma deliberada construção do futuro; para sua 
realização, faz-se necessária participação dos diferentes seg-
mentos de uma instituição, cada um com sua visão, seus valo-
res e anseios, estabelecendo, juntos, uma política para essa ins-
tituição, onde se colocam como autores e executores das ações 
planejadas, responsáveis pelos acertos e erros, coletivamente, 
na qual cada um é responsável, sendo o resultado de seu traba-
lho satisfatório ou não. Desta forma:

A abordagem de gestão participativa pode trazer 
benefícios significativos para as escolas em que a 
gestão de pessoas se dê de tal forma que encoraje 
tanto a criatividade como o trabalho em equipe, a 
resolução de desafios cotidianos. Essa gestão pressu-
põe a existência de espaço para tomada de decisão 
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coletiva sobre os processos e ações de gestão escolar 
e a capacidade de assumir a sua execução. Nisso se 
constitui a autonomia da gestão escolar (LUCK, 
2007, p. 83).

Como vimos, a gestão democrática requer a participação 
de todos os envolvidos na escola, a descentralização do poder e 
que todos sejam responsáveis pelas metas que se almeja alcan-
çar. É importante que os professores conheçam mais a fundo 
o trabalho da gestão, para que possam ter opiniões de valor 
quando necessário, pois a gestão, sozinha, não tem condições 
de gerenciar toda a escola, conhecer todas as suas necessidades e 
seus anseios, e muito menos de resolver todos os problemas de 
uma instituição tão complexa. É preciso saber delegar funções 
e responsabilidades a todos. E essa é a verdadeira gestão que 
almeja uma sociedade mais justa, igualitária, inclusiva, huma-
nizada, transformadora, que visa à formação integral do sujeito.

4. Considerações finais
Quando iniciamos este estudo bibliográfico, tínhamos a 

pretensão de aprofundar nossas teorias sobre a democratização 
da gestão escolar na escola pública, com base na nossa expe-
riência e nos mecanismos legais, que preconizam o princípio de 
uma gestão democrática. Na proporção que fomos realizando a 
revisão de literatura, ficou claro que não basta estar na lei ou o 
desejo dos profissionais da Educação. Uma gestão democrática, 
de fato, para se efetivar, exige mudança de comportamento in-
dividual e social.
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Os objetivos deste trabalho foram atingidos, temos a 
compreensão que foi a luta política contra a ditadura que im-
pulsionou o país ao processo de Diretas Já, vivido na década 
de 1970 e 1980, com forte adesão de professores e intelectuais 
independentes. Observando, assim, que o processo de demo-
cratização voltou-se para o seio da escola, como reflexo dos 
acontecimentos nacionais, a escola passou a ser o alvo basilar 
das mudanças ocorridas na sociedade; os educadores começa-
ram a exigir o fim das relações autoritárias de poder, do indi-
vidualismo e das desigualdades, trazendo a bandeira de uma 
gestão democrática para o seio escolar. 

A revisão de literatura realizada nos permitiu compreen-
der que transformar toda estrutura burocrática instalada na 
escola por décadas, após anos de prática repressiva, demanda 
muito mais do que a simples ambição dos educadores, exige 
uma ruptura com toda forma de dominação que se faz presen-
te na sociedade, além do reconhecimento dos diversos setores 
sociais e a consolidação de uma cultura baseada no respeito às 
diferenças, sem discriminação e preconceitos, porque a escola 
não é um setor isolado da sociedade.

Os interesses da sociedade refletem na escola, a escola 
atende ao sistema, está conectada a uma burocracia, que não a 
permite avançar em uma gestão verdadeiramente democrática, 
dentro de um modelo social excludente, competitivo e repres-
sor.  O sistema define como a escola deve funcionar, os conhe-
cimentos a serem repassados para os alunos, o quanto a escola 
precisa para se manter financeiramente, o horário de funciona-
mento, as atividades dos professores, a função dos pais, o tipo de 
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avaliação. A escola não tem autonomia, e sem autonomia não se 
pode ter democracia.

É interessante observar na história da Educação de nosso 
país que, apesar de ser um anseio dos profissionais da Educação, 
a efetivação de uma escola pautada em uma gestão democráti-
ca; ressalta-se que o próprio Governo toma para si o discurso 
de gestão democrática, insistindo, legalmente, na participação 
da comunidade nas atividades da escola, com a criação, em for-
ma de lei, de mecanismos que “possibilitem esta participação”, 
como a exigência da criação de Conselhos Escolares vinculados 
aos repasses de verbas federais. O que, na ocasião, emergia da 
vontade popular, passou a ser uma imposição, uma obrigato-
riedade, apresentando a falsa ilusão de uma escola com viés de-
mocrático, já que ela recebe mecanismos que, pela sua própria 
essência, deveriam ser fomentadores da participação. É o caso 
dos Conselhos Escolares e do Projeto Político-Pedagógico da 
escola. Assim, democracia não se concede, conquista-se.  Há, 
ainda, a nossa vontade em acreditar que esse processo pode ser 
aprendido e que os profissionais da Educação devem se utili-
zar desses mecanismos legais, para fazer valer um processo de 
gestão democrática, com base na participação, uma vez que 
possuem a lei ao seu lado.

Em outra perspectiva, temos a clareza de que os profis-
sionais da Educação, que estão no chão da escola, fazem parte 
desse universo chamado sociedade e chegam à escola com os 
mais variados valores. Seria pretensão querer que todo profes-
sor, que todo profissional da educação, tivesse em seu ideal, 
uma ideia de sociedade democrática, na qual os preconceitos 
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e o respeito à diversidade fossem bandeira de luta de todos, a 
exemplo de algumas crenças religiosas que, pautadas em seus 
dogmas, não reconhecem o direito à livre expressão sexual, ou 
que pregam a submissão da mulher em relação ao homem. 
Dogmas são conceitos que chegam até a escola, porque quem 
a faz é gente. E gente tem ideias e crenças, valores e atitudes 
diferentes, cabendo à escola administrar esses conceitos, com 
base no que a sociedade impõe. 

Acreditamos que o gestor escolar pode e deve agir como 
líder principal do cotidiano da escola, possibilitando o envolvi-
mento dos profissionais da Educação com o planejamento e a 
tomada de decisões na prática cotidiana, superando as contra-
dições entre liderar um processo de participação e gerir como 
mero repassar de informes e mandos da Secretaria de Educação. 
É possível encontrar uma gestão que exerça uma prática mais 
descentralizada e participativa, em relação à gestão democrática. 
A forma como a escola vem desenvolvendo o seu processo de ges-
tão democrática ainda não é forte o bastante para refletir, positi-
vamente, na sociedade, contribuindo para a sua democratização.
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GESTÃO ESCOLAR EFICAZ: O PAPEL DO 
DIRETOR

 Mônica Erika Martins Rodrigues
Francisco Nazareno Matos Ribeiro

     José Júlio da Ponte Neto

1.Introdução
Este artigo tem como objetivo discorrer sobre o trabalho 

do diretor escolar, na perspectiva de uma gestão eficaz, na qual 
se desenvolva um trabalho em conjunto com docentes, pais e 
alunos nas tomadas de decisões. Discorre também sobre a fun-
ção do diretor como liderança na escola, desenvolvendo um 
acompanhamento sistemático da organização administrativa e 
pedagógica do ambiente escolar, tendo como intuito principal 
a melhoria da qualidade da aprendizagem dos alunos.

O presente trabalho foi desenvolvido por meio de pesqui-
sa bibliográfica e pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica 
está fundamentada em artigos científicos e obras literárias que 
tratam sobre o tema, tais como: Lima (2007); Luck (2009); 
Pedroza (2011); dentre outros. A pesquisa de campo foi desen-
volvida a partir de um questionário semiestruturado, aplicado 
com gestores escolares, possibilitando a análise do trabalho 
destes, com o objetivo de articular os conhecimentos propos-
tos mediante a pesquisa bibliográfica, com a atividade laboral 
do diretor escolar. 
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2. Papel do diretor na gestão escolar eficaz 
No ambiente escolar, o diretor assume um papel fun-

damental de liderança e organização do sistema administra-
tivo e pedagógico da escola, com uma função de zelar pelo 
ambiente escolar e pela consolidação do processo de ensino 
e aprendizagem do aluno, orientando a todos que trabalham 
nesse processo, como: professores, funcionários e coordena-
dores (LUCK, 2009).

O diretor eficaz é um líder que trabalha para desen-
volver uma equipe composta por pessoas que con-
juntamente são responsáveis por garantir o sucesso 
da escola. A ênfase principal da liderança está no 
papel de ensino, pois o líder deve ajudar a desenvol-
ver habilidades nos outros, para que compartilhem 
a gestão da unidade (BEZERRA, 2011, p. 4).

Desta forma, o gestor escolar eficaz desempenha seu tra-
balho com ênfase no processo de aprendizagem do aluno, fa-
zendo um acompanhamento das atividades propostas, como 
também compartilhando atividades com a equipe escolar, 
favorecendo, assim, um trabalho coletivo, com o enfoque no 
sucesso da escola.

De acordo com Luck (2009), a capacidade conceitual do 
diretor escolar nas dimensões educacionais é de extrema im-
portância, na perspectiva de uma visão global do processo de 
ensino e aprendizagem, bem como nas resoluções de proble-
mas relacionados à natureza educacional, relação comunidade 
e escola, relações psicossociais e a fundamentação das dimen-
sões de gestão escolar.
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A capacidade conceitual, que envolve o pensamento 
abstrato, é necessária, de modo a tornar o diretor ca-
paz de lidar com a complexidade das dinâmicas hu-
manas, sociais e institucionais que o trabalho escolar 
envolve. Essa capacidade é desenvolvida a partir de 
ideias emergentes tanto de leituras teóricas como de 
interpretação dos significados, resultante da reflexão 
suscitada pela prática (LUCK, 2009, p. 18).

O diretor tem como uma das suas competências mais im-
portantes a de ser o articulador da comunidade escolar, enga-
jando a todos que atuam nesse ambiente, adotando como prin-
cípio de suas ações, o cumprimento da função social da escola, 
que é a aprendizagem dos alunos, e promovendo um trabalho 
efetivo e coerente com as políticas educacionais vigentes. 

Essas competências que envolvem a interpretação e asso-
ciação da teoria com a prática devem ser rotineiras na função 
do diretor escolar, as quais irão englobar o trabalho de todos 
da escola. O diretor deve conhecer, compreender e incorporar 
os princípios educacionais, que contribuem para uma práxis 
norteadora do seu bom trabalho na organização e na lideran-
ça do processo educacional, almejando alcançar os resultados. 
(LUCK, 2009).

Luck (2009) afirma que compete ao diretor escolar, no 
desenvolvimento do seu trabalho, a construção de fundamen-
tos próprios para sua escola, sobre educação e o seu trabalho 
de liderança educacional, os quais irão nortear as resoluções de 
ações efetivas sobre políticas educacionais, desafios educacio-
nais de uma sociedade globalizada, como também os desafios 
nas orientações da educação de crianças, jovens e adultos. 
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[...] O papel do gestor, que é o diretor de escola, 
para atuar numa visão democrática deve estar ligado 
ao conhecimento e interação de toda a comunidade 
escolar. Deve proporcionar ações em que todos par-
ticipem e compartilhem e ainda garantir a formação 
continuada aos seus profissionais para contribuir na 
qualificação da prática pedagógica. (BEZERRA, 
2011, p.2).

Desta forma, o gestor escolar de uma escola eficaz tem 
suas atividades democratizadas, estas envolvem professores, 
pais e alunos nas tomadas de decisões, e sensibilizam a todos 
nos processos administrativos e de responsabilidades, no am-
biente escolar.

O gestor escolar tem papel fundamental para a ins-
tituição de ensino. Ele é líder de uma grande equi-
pe e deve estar preparado para lidar com as mais 
diversas situações escolares, sabendo distribuir suas 
tarefas e coordenar seus funcionários de forma har-
moniosa para que a equipe possa trocar experiências 
e trabalhar coletivamente na busca de maior sucesso 
no trabalho. (PEDROZA, 2011, p.5).

Assim sendo, cabe ao gestor escolar adquirir uma visão 
ampla para desenvolver as atividades pedagógicas e administra-
tivas da escola com eficiência e eficácia, favorecendo um me-
lhor rendimento do trabalho coletivo da equipe escolar. 

Um diretor eficaz deve desenvolver uma compreensão das 
necessidades da escola, fazer um acompanhamento sistemático 
e pessoal das atividades escolares, estabelecer metas e priorida-
des para um bom funcionamento da escola, ter uma liderança 
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pedagógica, além da administrativa, fazendo com que as duas 
caminhem justas, para um bom desempenho do processo de 
aprendizagem dos alunos e ainda favorecendo uma participa-
ção ativa da comunidade na escola, proporcionando uma boa 
relação entre professores e pais de alunos no contexto escolar.  

[...] O diretor, como líder da comunidade, é um 
instrumento fundamental para o processo de mu-
dança na escola. Ele é a chave principal para ser o 
primeiro a efetuar mudanças no seu estilo de gestão 
e, com isso, torna-se o modelo para a comunidade 
escolar, estimular as pessoas a participarem de uma 
gestão democrática e participativa, onde cada com-
ponente têm função de responsabilidade e compro-
misso com o sucesso da escola, com a qualidade e 
eficácia. (BEZERRA, 2011, p.6).

Desta forma, o gestor escolar desenvolve um planejamento 
participativo, com a contribuição de todos da sociedade consti-
tuinte do âmbito escolar, tendo por intuito estruturar a organiza-
ção de forma democrática, promovendo, assim, uma gestão eficaz.

De acordo com Luck et al (2007), o gestor escolar tem 
como objetivos, melhorar a qualidade do processo de ensino e 
aprendizagem, ter um acompanhamento pedagógico dos pro-
cessos escolares, garantindo um currículo atualizado, sendo um 
agente motivador, com o objetivo de integrar a escola com a 
comunidade.

Aos responsáveis pela gestão escolar compete, por-
tanto, promover a criação e a sustentação de um 
ambiente propício à participação plena, no processo 
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social escolar, dos seus profissionais, dos alunos e 
de seus pais, uma vez que se entende que é por essa 
participação que os mesmos desenvolvem consciên-
cia social crítica e sentido de cidadania (LUCK et 
al, 2007, p. 20).

O gestor eficaz constrói uma gestão participativa, baseada 
em uma autoridade compartilhada, na qual se busca democra-
tizar as decisões. Desta forma, a integração do gestor como um 
elemento participativo nas ações pedagógicas e a integração 
dos professores, alunos e pais nas ações do ambiente escolar, 
objetivando a melhoria do processo de ensino e aprendizagem, 
constituem-se no fundamento da construção de uma educação 
de qualidade.

“[...] Os professores e os gestores trabalham juntos para 
melhorarem a qualidade do ambiente, criando as condições 
necessárias para o ensino e a aprendizagem mais eficaz [...]” 
(LUCK et al, 2007, p.26). Somente nessa perspectiva do tra-
balho em conjunto, é possível criar circunstâncias favoráveis 
para o planejamento e organização do processo administrativo 
e pedagógico, no âmbito escolar.

No entanto, para que haja um modelo de gestão eficaz, o 
diretor escolar deve abandonar o modelo antigo de direção, no 
qual se baseava em modelo de gestão centralizadora, e adotar 
uma nova perspectiva de gestão, tendo como fio condutor o 
desenvolvimento do trabalho em equipe.

A práxis da liderança nas escolas eficazes inclui o apoio 
de professores, auxiliares e gestores, que com os recursos neces-
sários desenvolvem um bom acompanhamento das atividades 
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escolares, ou seja, a aprendizagem passa a ser o fundamento de 
todos os componentes da escola (LUCK et al, 2007). Desta 
forma, o ambiente escolar possibilita a construção, de maneira 
democrática, de políticas educacionais e de convivência huma-
na (HORA, 2000).

O diretor coordena, organiza e gerencia todas as 
atividades da escola, auxiliado pelos demais com-
ponentes do corpo de especialistas e de técnicos 
administrativos, atendendo às leis, regulamentos e 
determinações dos órgãos superiores do sistema de 
ensino e às decisões no âmbito da escola, assumidas 
pela equipe escolar e pela comunidade (LIBÂNEO, 
2001, p.102).

No âmbito escolar, o diretor deve promover a construção 
de novos meios pedagógicos, no qual irá estimular criações, 
descobertas, construção de um pensamento crítico sobre a prá-
xis escolar. Desta forma, o diretor possibilita uma maior intera-
ção, uma dinamização, coordenação e participação dos agentes 
educacionais na escola. (LIMA, 2007).

Segundo Lima (2007), cabe ao diretor escolar, a função 
de liderança, executando-a de forma reflexiva e crítica, orien-
tando e formando os agentes escolares (professores, funcioná-
rios, pais e alunos) para o desenvolvimento do trabalho, com 
clareza nos objetivos e nas políticas educacionais da escola. 
Desta maneira, a escola contribui para a emancipação de pes-
soas e na transformação do contexto escolar, proporcionando 
um ambiente criativo, crítico e reflexivo. 
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Contudo, o diretor escolar eficaz gerencia a escola com 
responsabilidade, sendo um agente motivador e formador da 
equipe pedagógica e administrativa da escola, fazendo com que 
haja uma interação da comunidade, de forma participativa, no 
âmbito escolar. 

3.  Apresentação dos resultados da pesquisa
A pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de coletar da-

dos para compor uma análise da práxis do trabalho desenvolvi-
do pelo diretor, no ambiente escolar. 

A pesquisa supracitada foi realizada de forma aleatória, 
com escolas públicas de ensino fundamental I, localizadas nos 
municípios de Fortaleza, Maracanaú, Maranguape e Pacatuba, 
totalizando 13 escolas visitadas. Estas não terão seus nomes ci-
tados.

Foi aplicado um questionário contendo doze perguntas 
sobre o papel do diretor em uma gestão eficaz. Essas questões 
foram respondidas por 13 diretores de escolas públicas e os 
respondentes tiveram quatro opções de respostas: discordo to-
talmente; discordo parcialmente; concordo totalmente e con-
cordo parcialmente. As referidas respostas foram tabuladas e 
transformadas em gráficos para análise, proporcionando uma 
melhor compreensão dos resultados obtidos.
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Gráfico 1:  Liderança Profissional

Fonte: pesquisa direta

De acordo com o gráfico 1, 77% dos diretores concor-
dam totalmente que o diretor escolar exerça uma liderança 
profissional com uma abordagem participativa, firmeza e pro-
pósito nos objetivos a serem alcançados, confirmando, assim, a 
perspectiva da importância do trabalho de liderança do diretor 
na escola.

Já 23% dos diretores concordaram parcialmente com a 
liderança profissional do gestor na concepção do trabalho par-
ticipativo, ou seja, eles demonstraram uma postura crítica na 
concordância da dimensão do trabalho do gestor, sendo este 
um líder que enfatiza um propósito na abordagem participa-
tiva.  
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Gráfico 2:  Compartilhamento de Metas

Fonte: pesquisa direta

O gráfico acima se refere a uma das características encon-
tradas em uma escola eficaz, ou seja, o compartilhamento de 
visões e metas a serem alcançadas na escola, de modo a fazê-la 
funcionar bem. Nessa perspectiva, 77% dos diretores concor-
daram totalmente com essa afirmativa e 23% concordaram 
parcialmente. Isso demonstrou que a maioria concorda com 
a divisão de trabalhos na organização da escola, para melhoria 
das atividades propostas.
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Gráfico 3:  Organização Eficiente

Fonte: pesquisa direta

O gráfico acima demonstra que 69% dos diretores con-
cordam totalmente com a promoção de uma organização 
eficiente do diretor escolar, tendo em vista que este, quando 
eficaz, promove uma organização eficiente, com clareza nos 
propósitos, orientações estruturadas e práticas adaptáveis ao 
processo de ensino e aprendizagem. Mas 31% dos diretores 
concordam parcialmente com essa afirmativa, demonstrando 
uma imparcialidade nessa perspectiva do trabalho do gestor 
escolar eficaz.
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Gráfico 4:  Gestão Intelectualmente Desafiante. 

Fonte: pesquisa direta

De acordo com o gráfico exposto acima, 54% dos direto-
res concordaram totalmente e 38% concordaram parcialmente 
em a escola eficaz ser aquela promotora de altas expectativas, 
em todos os setores, e motivadora de um ambiente intelectual-
mente desafiante, tendo como contraponto 8% dos diretores, 
que discordaram parcialmente dessa afirmativa, demonstrando 
uma visão centralizadora, na concepção de gestão escolar.

Desta forma, a escola, atualmente, é desafiadora em to-
dos os seus aspectos, desde a aprendizagem e desempenho dos 
alunos e professores, à busca de soluções para as problemáticas 
recorrentes do dia a dia escolar.
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Gráfico 5:  Reforço Positivo

Fonte: pesquisa direta

O reforço positivo na organização da escola eficaz desen-
volve regras de disciplinas claras e conceituais, promovendo o 
retorno de informações a respeito das atividades de alunos e 
professores. Nesse seguimento, 69% dos diretores concorda-
ram totalmente e 31%, parcialmente.

Desta maneira, os diretores escolares são provedores de 
conceitos disciplinares na vivência escolar, com diálogos for-
mativos, fomentando os aspectos socioemocionais, as relações 
interpessoais, tendo como contraponto, a problemática coti-
diana, vivenciada no contexto da relação entre diretor, profes-
sores, pais e alunos.
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Gráfico 6:  Acompanhamento Sistemático.

Fonte: pesquisa direta

O gestor escolar acompanha, de forma sistemática, o mo-
nitoramento do desempenho do aluno, no processo de ensino 
e aprendizagem, como também avalia o desempenho escolar. 
Assim, 69% dos diretores concordaram totalmente, 23% con-
cordaram parcialmente e 8% discordaram parcialmente.

O gráfico 6 demonstra como o diretor escolar deve estar 
além da figura do administrador, precisando se constituir em 
um agente participativo e que acompanha o processo de apren-
dizagem do aluno. Entretanto, ainda se percebe uma imparcia-
lidade de 23% nessa concepção, a qual demonstra uma limi-
tação no trabalho a ser desenvolvido pelo gestor escolar eficaz. 

Um ponto negativo mostra que 8% dos diretores escola-
res ainda se veem como um administrador que não participa 
diretamente do acompanhamento sistemático da aprendiza-
gem do aluno. 
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Gráfico 7:  Diretor, Líder e Formador  

Fonte: pesquisa direta

O gráfico 7 demonstra, de forma clara, como a maioria 
dos respondentes (73%) concorda totalmente com a função de 
liderança do diretor na formação continuada dos professores. 
Apenas 27% concordaram parcialmente com essa dimensão da 
atividade do diretor. É importante ressaltar que esta perspecti-
va da função do diretor, como líder e formador, é primordial 
para o aprimoramento e a consolidação no ambiente escolar do 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após a análise dos resultados desta pesquisa, foi possível 

concluir que o modelo de gestão escolar eficaz tem por objeti-
vo, a integração da comunidade com a escola, ressaltando a im-
portância da liderança nesse processo, dando ênfase ao diretor, 
como um agente transformador no ambiente escolar, ou seja, 
o diretor desempenha atividades de liderança na organização 
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escolar, na aprendizagem dos alunos, como também na forma-
ção dos professores. 

Desta maneira, o diretor escolar eficaz faz um acompa-
nhamento sistemático das atividades pedagógicas desenvolvi-
das, e ainda das administrativas, tendo como enfoque o aluno, 
ou seja, possuindo como objetivo principal da sua função a 
melhoria contínua da aprendizagem do aluno.
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O PROCESSO DE FORMAÇÃO DO SURDO 
E A CONTRIBUIÇÃO DO INTÉRPRETE DE 
LIBRAS NO AVANÇO DOS SEUS DIREITOS

Yolanda da Assunção Ivo
Maria Élia dos Santos Vieira
Nívea Maria Pinheiro costa

1. Introdução

A educação dos surdos foi marcada por muitas dificulda-
des. A própria interação social já foi um entrave, visto que os 
surdos não eram considerados como pessoas normais. Só no 
século XV, iniciou-se o processo educacional dos surdos. Pedro 
Ponce de Leon, um monge beneditino espanhol, tentou criar 
um código que facilitasse a comunicação, utilizando, além de 
sinais, treinamento da voz e leitura dos lábios.  

Com o passar dos séculos, vários professores se dedica-
ram a essa aprendizagem, entretanto, havia uma dicotomia em 
relação aos métodos, alguns professores priorizavam a língua 
falada, outros, a linguagem gestual, e ainda tinha os que uti-
lizavam o método combinado. Porém, no momento atual, o 
surdo tem sido cada vez mais visto na sociedade como uma 
pessoa com capacidade cognitiva normal, face à legislação e ao 
movimento da inclusão. A oficialização da Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS), assim como do Tradutor Intérprete de Li-
bras, compreendido como o profissional facilitador da intera-
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ção social dos surdos, estão diretamente vinculados ao processo 
de formação da população surda, contribuindo no avanço dos 
seus direitos. 

Diante do exposto, este trabalho teve como objetivo, in-
vestigar o processo de formação do intérprete em LIBRAS e 
as etapas de sua formação, para que possa adquirir o conheci-
mento necessário, contribuindo na inclusão do surdo, no que 
tange aos avanços dos seus direitos, assim como entender espe-
cificamente o porquê que a LIBRAS ainda luta pelo seu espaço 
na sociedade, mesmo já tendo sido regulamentada. Para isso, 
explanaremos as questões que foram determinantes na história 
dessas pessoas, suas atuações na sociedade e o seu processo de 
desenvolvimento. 

Visando atingir os objetivos propostos, foi realizada uma 
revisão bibliográfica, que, de acordo com Marconi e Lakatos 
(2003), significa uma vasta pesquisa, a qual engloba toda bi-
bliografia já tornada pública, retirada de livros, pesquisas, 
monografias, teses, dentre outras, em uma forma para melhor 
compreender essa temática.  

2. História do surdo e sua cultura
Pelo simples fato de possuir a deficiência auditiva, os sur-

dos foram alvo de preconceito e discriminação pelas sociedades 
passadas.  “A presença do povo surdo é tão antiga quanto ao 
início da humanidade. Sempre existiram surdos. Nos diferen-
tes momentos históricos, nem sempre eles foram respeitados 
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em suas diferenças ou mesmo reconhecidos como seres hu-
manos” (STROBEL, 2008 apud DUARTE, 2012, p.1715). 
Os primeiros relatos de pessoas surdas na história surgiram na 
Antiguidade, no Egito e na Pérsia.

Os surdos eram considerados como sujeitos privi-
legiados, enviados dos deuses, porque pelo fato de 
os surdos não falarem e viverem em silêncio, eles 
achavam que os sujeitos surdos conversavam em 
segredo com os deuses, numa espécie de medita-
ção espiritual. Havia um possante sentimento de 
respeito, protegiam e ‘adoravam’ os surdos, todavia, 
os sujeitos surdos eram mantidos acomodados sem 
serem instruídos e não tinham vida social. (STRO-
BEL, 2008, apud DUARTE, 2012, p.1716)

Já na antiga Grécia, em 400 a.C, a sociedade era marcada 
por grandes lutas entre reinos e povos, havia inúmeras batalhas 
por conquistas de novas terras e status entre os homens. Nesse 
contexto, a aparência física era fundamental na sociedade gre-
ga, qualquer tipo de deficiência física ou mental era discrimi-
nado, visto que ninguém podia fugir ao padrão “normal” de 
beleza, estabelecido pela sociedade da época, pois a cultura es-
partana cultuava a beleza e a perfeição física do corpo humano.

Existem poucos relatos na história do surdo, mas alguns 
revelam que eles eram julgados pela sociedade, por políticos e 
filósofos, afirmando que os surdos eram considerados huma-
nos incapazes de reter informações. Um dos ícones da filosofia 
antiga, Aristóteles, descrito por Pauma (2012), defendia que 
aquele que nascia surdo, por não ter língua, não poderia ra-
ciocinar, construir o pensamento e, em alguns casos, por isso, 
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sacrifícios foram cometidos contra as crianças que possuíam 
deficiência auditiva.

Já na Idade Média, período marcado pelo domínio ideo-
lógico da Igreja Católica, considerado uma época de retroces-
so da ciência devido às manipulações da Igreja, mesmo nessas 
condições, ainda assim, houve avanço para a comunidade sur-
da. Mas até a Igreja ter alguma participação positiva na inclu-
são dos surdos na sociedade, houve muita discriminação aos 
surdos, por meio de suas explicações religiosas.

Mas foi no período monástico que houve a contribuição 
para os futuros trabalhos da Língua de Sinais dos pioneiros, como 
o frade beneditino Pedro Ponce de Leon e o abade Charles Mi-
chel de L‘Épée. Em sua obra, Pauma (2012) afirma que os pio-
neiros da Língua de Sinais consideravam que os surdos podiam 
se comunicar por mímicas e gestos, substituindo a fala e que, por 
fim, seriam aceitos quanto à salvação da alma. Mais tarde, a Lín-
gua de Sinais seria aprimorada, até chegar aos dias de hoje, como 
uma língua completa e necessária à inclusão dos surdos.

Um dos pilares que muito fez para o desenvolvimento da 
Língua de Sinais foi o abade Charles Michel de L’ Épée, que 
substituiu o padre Vanin – falecido. O abade l’Épée  criou o 
método dos Sinais Metódicos, estes foram aperfeiçoados, com 
base e inspiração na publicação de Bonet, obtendo grande su-
cesso na linguagem e comunicação; embora não considerasse 
uma língua com gramática para o ensino da escrita, foi preciso 
fazer algumas modificações e associações com a Língua Fran-
cesa, com o léxico gramatical, dando origem ao método Sinais 
Metódicos. Seus alunos conseguiram ler e escrever em francês 
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e, consequentemente, refletir sobre os textos; foi um tempo de 
revolução para os surdos. O Instituto fez muito sucesso, L’Epée 
queria que esse método fosse propagado e ficou conhecido no 
mundo todo.

Porém, outro método foi discutido, exaustivamente, no 
Congresso de Milão: o quanto era prejudicial para o surdo a 
comunicação gestual, pois ela o afastava de aprender uma lin-
guagem comum, usada por todos que não possuíam deficiên-
cia auditiva. E também se ressaltou que a Língua de Sinais era 
simplista e incompleta.

Apresentaram-se muitos surdos que falavam bem, 
para mostrar a eficiência do método oral. Com ex-
ceção da delegação americana (cinco membros) e 
de um professor britânico, todos os participantes, 
em sua maioria europeus e ouvintes, votaram por 
aclamação a aprovação do uso exclusivo e absoluto 
da metodologia oralista e a proscrição da linguagem 
de sinais. (LACERDA, 1998, p.4).

A decisão do II Congresso de Milão, a qual pregava que a 
surdez era uma anomalia, uma aberração para a humanidade – 
já que transmitia características genéticas negativas, de geração 
a geração –, teve influência de uma respeitada figura da época. 
Ou seja, o método de ensino aos surdos configurou-se a partir 
da figura do adepto convicto do oralismo, Alexandre Graham 
Bell, uma figura de grande renome da época, considerado bri-
lhante cientista e fundador da companhia telefônica Bell. Foi 
nesse cenário que houve proibições até de casamentos entre os 
surdos, qualquer tipo de contato era proibido.
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3. A formação da Língua Brasileira de Sinais
No começo do ano de 1857, foi fundado o instituto Na-

cional de Educação de Surdo (INES), que existe até hoje. Sa-
be-se que o fundador desse Instituto chama-se Ernest Huet, 
que chegou ao Brasil com o apoio do imperador Dom Pedro 
II, pois este demonstrava interesse em desenvolver essa língua 
no país. Por isso a influência francesa na Língua de Sinais Bra-
sileira, haja vista que Ernest Huet era francês.

A Língua de Sinais para o surdo tem características sig-
nificativas em sua identidade, que, como foi visto ao longo 
do tempo, ultrapassou barreiras, para ter o reconhecimento da 
sua língua e conquistar espaços na sociedade. Trata-se de uma 
língua visual-espacial, realizada com as mãos e articulada com 
expressões faciais, sendo utilizado o corpo, como ponto de ar-
ticulação. Quadros (2004). 

Outro fator que deve ser esclarecido sobre a Língua de 
Sinais, é o fato dela não se tratar de uma versão sinalizada da 
língua oral, pois como já foi dito, tem estrutura própria e pos-
sui independência para ser uma língua. Quadros (2006) não 
deixa dúvida quanto a isso, ao reconhecer as regras fonológi-
cas, morfológicas, semânticas e pragmáticas, reafirmando que a 
Língua de Sinais expõe as necessidades que o indivíduo expres-
sa durante a vida, como sentimentos, desejos, etc, alimentando 
plenamente seus processos mentais.

Muito embora a Língua de Sinais tenha sido desenvol-
vida no Brasil, a partir de 1857, com o Instituto Nacional de 
Educação de Surdos (INES), precisou haver vários conflitos e 
reivindicações de ordens sociais, objetivando a sonhada inclu-
são social da minoria surda. 
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Posteriormente, a Lei nº 10.436 (24/04/2002) 
reconhece a legitimidade da Língua Brasileira 
de Sinais – Libras e com isso seu uso pelas co-
munidades surdas ganha respaldo do poder e 
dos serviços públicos. Essa lei também torna 
obrigatório o ensino da Libras aos estudantes 
de  Fonoaudiologia e Pedagogia, aos estudantes 
de magistério e nos cursos de especialização em 
Educação Especial, o que amplia as possibilida-
des de, futuramente, o trabalho com os alunos 
surdos ser desenvolvido de forma a respeitar sua 
condição linguística diferenciada. (LACERDA, 
1998, p. 2).

Porém, só em 2005, a lei foi regulamentada com o De-
creto 5626, tornando obrigatório o ensino da LIBRAS na for-
mação dos professores em todos os cursos de licenciatura, curso 
normal de ensino médio, curso de Pedagogia e de Educação 
Especial, tanto das universidades públicas, quanto nas particu-
lares, que devem formar professores e alunos com surdez (...) 
Brasília, 22 de Dezembro de 2005; 184 da Independência e 
117 da República. Luiz Inácio Lula da Silva, Fernando Haddad.

3.1 Desenvolvimento da atividade do intérprete de LIBRAS

Já vimos na história do surdo, a imagem do Tradutor In-
térprete de Libras (TILS) se fazer presente em locais religiosos, 
principalmente no período monástico, sendo que foi por meio 
dos monges que surgiram os primeiros professores que ensina-
vam crianças surdas. Segundo Masutti (2010), as primeiras in-
terpretações da Língua de Sinais iniciaram-se, possivelmente, 
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na França, visto que o processo histórico deste país teve grande 
medida em relação à educação dos surdos. A própria Língua de 
Sinais é de origem francesa.

Em vários países há tradutores e intérpretes de lín-
gua de sinais. A história da constituição deste pro-
fissional se deu a partir de atividades voluntárias 
que foram sendo valorizadas enquanto atividade la-
boral, na medida em que os surdos foram conquis-
tando o seu exercício de cidadania. (QUADROS, 
2004, p.13).

Como ressalta Quadros, fica claro que o reconhecimen-
to do intérprete de LIBRAS e outras Línguas de Sinais, espa-
lhadas pelo mundo, está relacionado com o destaque, com a 
autonomia que o surdo dispõe na sociedade. Isto é, para que 
o surdo seja compreendido e possa exercer sua cidadania, ele 
precisa se comunicar, e para que isso aconteça, é necessário um 
profissional da Língua de Sinais, que possa realizar interpreta-
ção, para garantir ao surdo, compreensão e bem estar social.

Os intérpretes não tinham seu trabalho reconhecido, 
muitas vezes, conviviam com pessoas surdas, como familiares 
e, assim, aprendiam a Língua de Sinais, pela própria neces-
sidade de se comunicarem, realizando o papel de intérprete 
entre os surdos e ouvintes. Em meados da década de oitenta, 
surgiram os primeiros trabalhos de interpretação em Língua de 
Sinais, desenvolvidos em instituições religiosas e nas relações 
familiares e de amizades com surdos, Santos (2006). 

O que aconteceu no Brasil em relação à Língua de Sinais 
não foi diferente de outros países que não reconheciam a LI-
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BRAS como língua, entretanto, esse trabalho foi iniciado em 
instituições religiosas, que desenvolveram trabalhos voluntá-
rios para o ensino de LIBRAS, com a finalidade de evangelizar 
os surdos. Masutti (2010) e Santos (2006) falam sobre o de-
senvolvimento dos trabalhos de interpretações em Língua de 
Sinais em partições religiosas, no seio das famílias e a partir da 
amizade com os surdos. 

De acordo com Silva (2012), no Brasil, a formação do 
intérprete de LIBRAS pode ser viabilizada tanto no ensino mé-
dio, quanto no superior, tendo por base o regulamento do ca-
pítulo V, artigo 17, do decreto n° 5.626/2005. O decreto esta-
belece que a formação do intérprete ocorra pelo nível superior, 
por meio do curso de tradução e interpretação. Essa lei garan-
te ao profissional intérprete de LIBRAS melhor qualificação, 
aprimoramento do seu trabalho, visando seu reconhecimento 
e importância no trabalho de inclusão social, além de ser a 
garantia de oportunidades para os surdos incluírem-se e parti-
ciparem da sociedade, como cidadãos ativos. Os intérpretes de 
LIBRAS, no Brasil, apresentam um movimento organizativo 
que vem crescendo bastante e, aos poucos, está ganhando fôle-
go em eventos, tais como o I Encontro Nacional de Intérpre-
tes, organizado pela FENEIS, Masutti (2010).

3.2 O intérprete de LIBRAS

O profissional intérprete de LIBRAS pode ser definido 
como aquele que ouve a língua oral e a decodifica, transfor-
mando-a em outra língua específica para a comunidade surda, 
estabelecendo a intenção comunicativa entre duas culturas dis-
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tintas. É preciso que os intérpretes de LIBRAS conheçam, pro-
fundamente, as técnicas da Língua de Sinais.  Sendo necessário 
a ele ter domínio técnico da língua de entrada e de saída, isto 
é, da língua que será vertida para a de sinais, ou seja, é preciso 
que esse profissional conheça não só os aspectos linguísticos, 
pois a interpretação está além disso. 

A cultura de ambas as línguas deve interagir entre si, de 
modo que o intérprete possa perceber os pormenores dos diale-
tos, as particularidades de cada língua, suas gírias, suas recentes 
transições de um significado para outro, como acontece com as 
línguas orais. Muito embora o intérprete não consiga, literal-
mente, traduzir a palavra dita ao sinal de sua interpretação, é 
preciso que o sentido da palavra não seja perdido ou distorcido.

Por fim, o intérprete de LIBRAS não pode se acomodar no 
curso de formação, pois a todo o momento, a Língua de Sinais 
agrega novos sinais, e constantemente se modifica, para melhor 
compreensão do tempo. Por isso, Gurgel (2010) explica que 
em vista da múltipla contextualização a que o intérprete está 
inserido, faz-se necessário conhecer inúmeros autores, buscar 
contatos com diferentes obras literárias, textuais e contextuais, 
terminologias, e considerar também a época em que se encon-
tra, relacionando tudo isso, principalmente, com o segmento ao 
qual será atuante. Ou seja, o intérprete deve ser um pesquisador 
da sua área de atuação, buscar estar atento às novas palavras, 
formas de expressão e gírias incorporadas pela comunidade sur-
da. Além disso, o profissional intérprete de LIBRAS não pode 
abandonar os cursos de formação continuada, isto é, não deve 
deixar de estudar.
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Esse profissional precisa vivenciar tudo que aprender com 
a comunidade surda e, o mais importante, não pode deixar de 
desfrutar da confiança da comunidade surda, estando cônscio das 
lutas que esta trava para garantia de seus direitos. Se o intérprete 
de LIBRAS estiver envolvido com as transições culturais que per-
passam a comunidade surda, este profissional sempre estará capa-
citado para fazer a leitura da sociedade ouvinte aos surdos, de for-
ma tão transparente, tanto quanto o próprio surdo ao seu mundo.

3.3 Intérprete educacional de LIBRAS

No Brasil, ainda há pouca formação de intérprete atuante 
na área educacional de LIBRAS. Mas, aos poucos, vem cres-
cendo o interesse de pessoas que querem trabalhar como intér-
prete e estão atualmente em cursos espalhados pelo Brasil, que 
vão do ensino básico ao superior e à graduação em LIBRAS, 
isso é fato. A maioria dessas pessoas é de professores que preci-
sam da formação, para ter um mínimo de acesso à comunica-
ção de alunos surdos, em sala de aula.

O profissional em LIBRAS tem um papel importante na 
educação dos alunos surdos, embora, muitas vezes, confun-
dam-se em sala de aula os papéis de professor e intérprete.  É 
preciso, no entanto, que em sala, principalmente para alunos 
surdos do ensino fundamental, fique entendido esse profis-
sional como mediador das informações e conteúdos; será ele 
quem ligará aluno e professor, pois passará a ser o professor, o 
facilitador do conhecimento, não o intérprete que, por muitas 
vezes, é confundido pelos alunos surdos. É necessário formar 
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uma parceria entre intérprete e professor ouvinte, em sala de 
aula, para administrar a metodologia, como será aplicada den-
tro de sala e, juntos, conduzir a aprendizagem. 

Sabemos que muitos professores que estão em sala de 
aula desconhecem a LIBRAS e não têm um mínimo de prepa-
ro para atender aos alunos surdos. É nesse momento que entra 
em cena a figura do Intérprete Educacional de LIBRAS, dando 
suporte e contribuindo na educação dos alunos surdos. Dessa 
forma, o seu valor deve ser reconhecido, mas esse profissional 
não soluciona o problema da inclusão escolar do surdo, Ma-
galhães (2013), ele jamais irá substituir a função do professor, 
que com sua formação está devidamente preparado para os de-
safios da sala de aula.

4. Valorização desse profissional
O que podemos perceber é que a profissão de intérprete 

de LIBRAS é pouco conhecida no Brasil e que ainda está no 
processo de desenvolvimento e adaptação no convívio social: 
em escolas e partições públicas. Há também o contexto his-
tórico desse profissional, que está marcado por atuações vo-
luntárias, desde a Antiguidade até bem pouco tempo. Porém, 
mesmo a passos lentos, com lutas políticas e sociais, esse pro-
fissional vem conquistando seus direitos no mercado de traba-
lho. Contudo, diferente de outras modalidades de línguas, o 
intérprete de sinais ainda não é tão valorizado com o mesmo 
prestígio que os demais profissionais de línguas orais, como 
aponta Gurgel:
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Intérpretes de línguas orais que exercem a mesma 
função de verter de uma língua para outra, atuam 
entre grupos, em geral, de reconhecido prestígio 
social: diplomatas, homens de negócios, represen-
tantes governamentais, eventos científicos e turís-
ticos envolvendo pessoas valorizadas socialmente e 
que frequentemente participam de atividades que 
desembocam em impacto econômico relevante. 
(2010, p.46).

A valorização desse profissional é importante para o sur-
do que quer se incluir na sociedade e exercer seus direitos e de-
veres no contexto social. Acontece que o intérprete de LIBRAS 
desenvolve o papel de incluidor social de aspecto positivo.  Ele 
se destaca também como um grande influenciador do conhe-
cimento aos alunos surdos, por meio da metodologia que ele 
utilizará nas aulas administradas pelo professor, para que o alu-
no surdo tenha a compreensão dos conteúdos.

Todavia, como outras profissões, o intérprete de LIBRAS 
tem o seu mercado de atuação. Seu salário, hoje, está equipara-
do ao de professores públicos, quando estes têm ensino supe-
rior e atuam em sala de aula. Mas há intérprete de LIBRAS que 
trabalha em eventos culturais, políticos, sociais, filosóficos, re-
ligiosos, que estipula valores por tempo de atuação, valores es-
tes que estão relacionados com a tabela de preço de região para 
região. Contudo, existem aqueles profissionais que, por fim, 
trabalham ainda voluntariamente na inclusão social, porque 
mesmo que sua função seja exigida, por lei, e regulamentado o 
seu trabalho de intérprete de LIBRAS, seus direitos trabalhistas 
na área ainda são pouco abrangentes, de modo que, em muitas 
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localidades, em grande parte do Brasil, o intérprete ainda não 
é reconhecido como profissional. Tanto que hoje se percebe a 
falta desses agentes incluidores sociais e mediadores de cultu-
ras, na maioria das escolas públicas e em outras partições.

5. Considerações finais
O profissional intérprete de LIBRAS é um agente trans-

formador no meio social, pois o seu trabalho é de inclusão 
social. O intérprete é uma ponte de uma minoria surda com 
a maioria ouvinte. Essa tarefa de inclusão social é inerente a 
quem visa ajudar ao próximo, que não está tão próximo assim, 
a fazer parte de um todo, nesse caso, inseri-lo na sociedade. 

Esse profissional tem uma importância significativa na 
inserção dos surdos na sociedade, mas enfrenta barreiras para 
exercer sua função, todavia, as dificuldades passadas pelos sur-
dos para efetivação dos seus direitos e as leis que garantiram a 
essa minoria espaços na sociedade, contribuíram para a valori-
zação deste profissional – o intérprete. Uma das conquistas que 
o surdo dispõe, hoje, é o direito de ter uma língua ensinada por 
um profissional intérprete, mesmo sendo sua língua natural. 
Nesse contexto, são demonstrados os desafios, cada degrau que 
o TILS perpassa – até alcançar uma qualificação apropriada – 
e, em alguns casos, as frustrações.

Analisando a realidade dos surdos e dos profissionais in-
térpretes de LIBRAS, fica claro que ainda faltam muitas con-
quistas para, verdadeiramente, todos os surdos participarem 
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ativamente na sociedade, começando por mudar logo a acessi-
bilidade dos surdos na comunicação com as instituições públi-
cas e privadas, apontando, de fato, a inclusão dessas pessoas na 
sociedade, junto com as pessoas ouvintes.

Pode-se constatar, no momento atual em que a sociedade 
se encontra, o quanto está longe para que a comunidade surda 
exerça integral e espontaneamente relações, de forma efetiva 
com a sociedade ouvinte. Sendo assim, notadamente, vê-se 
uma sociedade de maioria ouvinte, somente em processo de 
inclusão, sem, necessariamente, efetivar os seus direitos.
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O USO PEDAGÓGICO DOS RECURSOS 
TECNOLÓGICOS NA EDUCAÇÃO

Karla Kamille Costa De Oliveira
Luiza Lúlia Feitosa Simões

1.Introdução
Para Simões (2012), a tecnologia tem sua gênese na Gré-

cia, e é composta pelos termos tekhno (de tékhné, ou ‘arte’) e 
logia (de logos, ou ‘linguagem, proposição’). 

Papert (1994) afirma que a tecnologia deve ser percebida 
como aliada ao processo de aprendizagem dos educandos, pois 
estes irão buscar conhecimento e terão o apoio dos professo-
res e dos recursos tecnológicos para facilitarem a construção 
do conhecimento, considerando a transformação contínua da 
educação presente. 

Diante disto, será observado o papel do professor no pro-
cesso de aprendizagem, a inserção dessas ferramentas tecnoló-
gicas no espaço escolar, caracterizando a inovação pedagógica 
frente às Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs no 
campo educacional.

Dentro desse cenário, estabelecem-se as seguintes ques-
tões para nortear a ação investigativa: as tecnologias colaboram 
para um ensino e aprendizagem mais eficazes? Qual o papel do 
professor dentro do processo de ensino-aprendizagem em meio 
ao uso de tecnologias?  As informações adquiridas por meio 
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dessas tecnologias pelo educador e educando tem modificado, 
contribuído para o processo de ensino-aprendizagem? E o edu-
cador possui domínio técnico-pedagógico para gerir o uso das 
novas tecnologias nos ambientes de aprendizagem?

Logo, o objetivo geral desta pesquisa é analisar os desafios 
pedagógicos frente à utilização de recursos tecnológicos, no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Dos objetivos específicos, espe-
ra-se: discutir sobre essas ferramentas tecnológicas, evidencian-
do sua importância na construção do conhecimento e formação 
discente; pesquisar junto a uma instituição escolar sobre o co-
nhecimento e preparo dos docentes quanto às novas tecnologias, 
bem como sua aplicabilidade em sala de aula; analisar e refletir 
sobre a atuação do professor diante das influências tecnológicas, 
considerando a formação e acessibilidade dessas inovações.

2.Tecnologias na educação
A partir de meados do século XX, percebem-se, com 

grande tenacidade, transformações sociais, em decorrência da 
revolução tecnológica. De certo, a tecnologia traz, sim, inú-
meras mudanças para a sociedade, sejam elas econômicas, cul-
turais, políticas, enfim, a tecnologia provoca transformações.

O século XX foi marcado por um desenvolvimen-
to acelerado da tecnologia eletrônica, com atenção 
especial para a informática, o computador e a in-
ternet, dentro do que, atualmente, determinamos 
tecnologia de comunicação e informação. (GIA-
NOLLA, 2006, p. 11).
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Theodoro (2003) diz que tudo tem mudado ao longo dos 
tempos. O conceito que precisamos desenvolver na atualidade 
é o de mudança. Na área educacional, podem ser recordados 
os quadros negros, antigamente, essenciais para o desenvolvi-
mento de uma aula, e estes, hoje, estão sendo substituídos por 
lousas digitais, tabletes, i-podes e outros. 

Almeida (2008) menciona que as tecnologias chegaram à 
educação com a finalidade de apoiar na preparação dos alunos, 
para atuarem no mercado de trabalho. Surgiu uma demanda 
do sistema capitalista e era necessário atendê-la. 

Libâneo (2007) afirma que as escolas têm, como um de 
seus objetivos, a aprendizagem de seus alunos. Ainda ressalta 
Bezerra (2007), que as tecnologias trazem muitas contribui-
ções para as atividades escolares, em qualquer que seja o nível 
de ensino que estas sejam aplicadas. Inserir tais ferramentas nas 
instituições de ensino aumenta as perspectivas no processo de 
ensino e aprendizagem. Moran (1995) afirma que as tecnolo-
gias verdadeiramente favorecem à escola, os professores, alunos 
e envolvidos com educação. 

Para Santos Neto (2000), a utilização de recursos tecno-
lógicos deve ser pensada com a finalidade de desenvolver ple-
namente o indivíduo para atuar, de maneira efetiva, em seu 
meio social, como cidadão. E esses recursos podem, sim, cola-
borar para o desenvolvimento humano.

Moran (1997) acredita que envolver as tecnologias nas 
práticas pedagógicas traz diversas oportunidades, tais como:
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[...] A oportunidade de entrar em contato com 
as mais novas e recentes informações, pesquisas e 
produções científicas do mundo todo, em todos, 
em todas as áreas; a oportunidade de desenvolver 
a autoaprendizagem e a inter aprendizagem [...], 
fazendo surgirem novas formas de se construir o 
conhecimento [...], possibilitando a orientação dos 
alunos em suas atividades, não apenas nos momen-
tos de aula, mas nos períodos “entre aulas” também; 
tornando possível, ainda, o desenvolvimento da 
criticidade, para se situar diante de tudo o que se 
vivencia por meio do computador, da curiosidade 
para buscar coisas novas, da criatividade para se 
expressar e refletir, da ética para discutir os valores 
contemporâneos e os emergentes em nossa socieda-
de [...] (MORAN, 1997, p. 137).

É possível usar os recursos tecnológicos de formas variadas, 
a fim de favorecer a aprendizagem. Sancho acredita que “deve-
mos considerar como ideal um ensino usando diversos meios, 
um ensino no qual todos os meios deveriam ter oportunidade, 
desde os mais modestos até os mais elaborados” (1998, p. 136).

Moraes (1997) acrescenta que o acesso à tecnologia, em 
si, não é o fator essencial, mas, sim, o apoderamento de criar 
outros espaços de aprendizagem, a partir da utilização dessas 
novas ferramentas. 

As tecnologias trazem grande potencial. Para Silva (2001), 
elas não são apenas meros instrumentos que possibilitam a 
emissão/recepção deste ou daquele conteúdo de conhecimento.

As palavras de Almeida trazem instigação quanto ao uso 
de tecnologias na educação:
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O maior desafio ainda é universalizar o acesso às 
TIC para atingir todo o contingente de alunos 
brasileiros, docentes e estabelecimentos escolares; 
ampliar a compreensão de que o alicerce conceitual 
para o uso de tecnologias na educação é a integração 
das TIC ao currículo, ao ensino e à aprendizagem 
ativa, numa ótica de transformação da escola e da 
sala de aula em um espaço de experiência, de for-
mação de cidadãos e de vivência democrática, am-
pliado pela presença das TIC (ALMEIDA, 2008).

3. A atuação do docente e o uso de tecnologias no pro-
cesso de ensino e aprendizagem

Para Bezerra (2007), a relação entre aluno e recursos 
tecnológicos exige um educador que entenda o processo de 
aprender e ensinar. Sem essa compreensão, será impossível ex-
trair contribuições positivas dessa relação. O professor precisa 
conhecer as concepções do ensino e da aprendizagem, para que 
possa propor oportunidades de ensinamento, fazendo uso das 
tecnologias.

Afirma Pais (2002, p. 22), que a tecnologia amplia as 
condições de acesso às fontes de informações, mas não há ne-
nhuma garantia que tal recurso seja suficiente, por si mesmo, 
para efetivar a síntese representada pela cognição. 

A atuação docente é essencial para o êxito da aprendi-
zagem. Com a chegada das tecnologias na educação, as con-
cepções de ensino e aprendizagem ganham novos significados. 
Segundo Moran (1997), o sujeito que ensina precisa exercer 
uma postura de incentivador, motivador, facilitador, mentor, 
dentro do processo.
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O educador tem papel fundamental e nenhum elemento 
pode substituir sua atribuição de mediador. Desta forma, uma 
nova atitude é exigida para aqueles que ensinam. O enraiza-
mento de posturas tradicionais atrapalham as transformações 
no meio educacional. Essa concepção que apregoa o domínio 
dos conteúdos como suficientes para o êxito no processo de 
ensino e aprendizagem têm trazido lacunas, além de retarda-
do a aproximação do educando com os recursos tecnológicos. 
Moran (1995) acredita que aquele que utiliza as tecnologias é 
responsável pelo seu sucesso ou fracasso.

Para Moran (1997), uma concepção que valoriza a assi-
milação de informações como objeto de valor para a formação 
docente, pouco ou de nenhuma maneira contribui para ter pro-
fissionais capacitados em fazer uso das tecnologias como ins-
trumento. Os elementos tecnológicos trazem flexibilidade para 
que a postura do educador mude. Valente (1996) menciona:

[...] O professor tem um papel importante como 
agente promotor do processo de aprendizagem do 
aluno, que constrói o conhecimento num ambiente 
que desafia e o motiva para a exploração, a reflexão, 
a depuração de ideias e a descoberta de novos con-
ceitos. (VALENTE, 1996, p.162).

O professor precisa criar estratégias que cativem o alu-
no, para que ele possa construir conhecimento. Barreto (2002) 
salienta que necessitamos de ferramentas cada vez mais elabo-
radas para buscarmos a simplificação e atratividade dos con-
teúdos a serem desenvolvidos. Fazer uso do equipamento não 
apenas para obter informações, mas desenvolvê-las e aplicá-las, 
levando em consideração a realidade do aluno.
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Barreto (2002) acrescenta, ainda, que atratividade e inte-
ratividade são características que lembram a presença das TICs 
em sala de aula. Isso é bom, pois precisamos de ludicidade na 
Educação. E ter as TICs à disposição da Educação permite isso. 
Moran corrobora:

Essas novas tecnologias cooperam para o desenvol-
vimento da educação em sua forma presencial (fi-
sicamente), uma vez que podemos usá-las para di-
namizar nossas aulas em nossos cursos presenciais, 
tornando-os mais vivos, interessantes, participan-
tes, e mais vinculados com a nova realidade de estu-
do, de pesquisa e de contato com os conhecimentos 
produzidos. (MORAN, 1997, p. 152).

O docente tem papel fundamental para o sucesso ou fra-
casso da inserção de recursos tecnológicos na Educação. Estes 
podem, sim, contribuir sobremaneira com a práxis docente. 
As possibilidades trazidas pelos elementos tecnológicos estão 
sob responsabilidade do docente, quando ele as utiliza em suas 
atividades pedagógicas. Demo acredita no seguinte:

Toda proposta que investe na introdução da TIC na 
escola só pode dar certo passando pelas mãos dos 
professores. O que transforma tecnologia em apren-
dizagem não é a máquina, o programa eletrônico, o 
software, mas o professor. (DEMO, 2008, p. 17).

Entendemos que a atuação docente tem considerável par-
cela de responsabilidade no êxito da aprendizagem. O envol-
vimento do educador no processo de aprendizagem favorece a 
construção do conhecimento, pois mesmo utilizando recursos 
tecnológicos, sua presença é imprescindível. 
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4. Metodologia
Foi realizada uma pesquisa de campo em uma escola pú-

blica, na região metropolitana de Fortaleza, no bairro Antônio 
Bezerra. Os participantes do estudo eram 15 docentes da ins-
tituição. Como coleta de dados, foram utilizadas as técnicas 
de observação e questionário. Este teve seu desenvolvimento 
objetivando investigar se os docentes utilizavam em suas aulas 
as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), como 
ferramentas pedagógicas, se possuíam algum curso dentro des-
sa temática ou se tinham alguma formação sobre o tema, e se 
acreditavam que as TICs auxiliavam pedagogicamente em suas 
aulas.  As informações levantadas foram analisadas individual-
mente e compiladas.

5. Resultados e discussão dos dados

5.1 Observação

A escola apresenta um excelente espaço físico. Dos aspec-
tos observados, podemos apontar: as salas de aula; a biblioteca 
e o laboratório de informática. As salas de aula foram obser-
vadas, a fim de conhecer a estrutura, se elas possuíam algum 
equipamento tecnológico à disposição do professor, sendo 
concomitante a esse aspecto a observação da atuação docen-
te, o seu envolvimento no processo de ensino. O laboratório 
de informática e a biblioteca da escola são os espaços onde 
os alunos participam das atividades diferenciadas. A biblio-
teca é equipada com os seguintes recursos: televisão, DVD, 
datashow, microsystems, caixa de som e microfones. Os profes-
sores utilizam esses espaços para desenvolverem algumas ativi-
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dades diferenciadas. Eles se organizam, junto à bibliotecária, 
para planejarem suas aulas. O laboratório de informática está 
equipado com computadores, os professores os utilizam, com 
o intuito de trazer para a prática os conceitos desenvolvidos em 
sala. Durante a observação, conseguimos os depoimentos da 
bibliotecária e de uma docente.

5.2 Questionário

Foi possível perceber que, em geral, os docentes da insti-
tuição utilizam as TICs em suas aulas. Mesmo que não seja em 
sala de aula, já que a escola não conta com recursos suficientes 
para atender à demanda total da escola. Então, em conjunto 
com a bibliotecária, os professores planejam suas aulas, para que 
possam inserir as tecnologias durante a atividade pedagógica.

A biblioteca da escola é o local que recebe as crianças, 
para que elas possam ter atividades diferenciadas, pois possui 
televisão, DVD e som, datashow, caixa de som e microfone. Da 
mesma forma, acontece com o laboratório de informática, os 
docentes fazem uma espécie de rodízio, para que o possam uti-
lizar. Assim, mesmo que precariamente, os professores fazem 
uso das tecnologias em suas aulas.

Ao fazer a análise geral dos questionários, foi possível 
identificar que apenas dois docentes participantes da pesqui-
sa tinham realizado cursos de qualificação. Ainda é necessário 
que os professores na contemporaneidade desenvolvam uma 
consciência de que a formação continuada é relevante para sua 
atuação, enquanto educadores. 
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Em geral, os professores que participaram da pesquisa, 
precisam investir em seu desenvolvimento. A concepção so-
bre o oficio do professor está mudando, não se pode contentar 
apenas com o que é aprendido durante a formação.

O professor que deseja melhorar suas competên-
cias profissionais e metodológicas de ensino, além 
da própria reflexão e atualização sobre o conteúdo 
da matéria ensinada, precisa estar em estado per-
manente de aprendizagem (KENSKI, 2008, p. 88).

O educador, na atualidade, deve estar em constante atua-
lização, pois a cada dia, o ser humano evolui e, consequente-
mente, a sociedade se transforma e coloca novos padrões para 
serem desenvolvidos. A sociedade muda e, com ela, as deman-
das inerentes à escola.

Durante a análise, ficou claro que os docentes acreditam 
que as tecnologias podem contribuir como auxílio às práticas 
pedagógicas, pois, segundo eles, trazem ludicidade, estimu-
lam a criatividade, possibilitam apresentar os conteúdos de 
maneira diferenciada, aumentam as alternativas de fontes de 
conhecimento e aprendizagem. Com esses recursos, pode-se 
enriquecer a aula, independente da disciplina. Ter essa con-
cepção, quanto ao uso das tecnologias na Educação, é uma 
atitude relevante, favorecendo, assim, o progresso e possíveis 
mudanças no processo de ensino e aprendizagem. 

Por meio das contribuições dos docentes na pesquisa, 
percebeu-se que a utilização das tecnologias favorece as ativi-
dades pedagógicas e, consequentemente, o processo de ensino 
e aprendizagem. 
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As novas tecnologias, junto com uma boa proposta 
pedagógica, são de grande importância para a apren-
dizagem, a partir do momento em que sejam vistas pe-
los profissionais da educação, como ferramentas, mídias 
educacionais, podendo ser facilitadoras da aprendiza-
gem, tornando-se mediadoras, por facilitarem ao aluno 
construir seu próprio conhecimento, no qual o aluno 
passa ter papel ativo, buscando resolver suas necessida-
des. Os recursos tecnológicos, como instrumentos à dis-
posição do professor e do aluno, constituem-se em valio-
sos agentes de mudanças para a melhoria da qualidade 
do processo de ensino-aprendizagem. Isto requer profes-
sores bem formados, com conhecimentos sólidos da 
didática e dos conteúdos, com desenvolvimento de 
práticas pedagógicas que utilizem estas novas tecno-
logias como ferramenta que atendam às necessidades 
individuais e coletivas, que estimulem a construção 
criativa e a capacidade de reflexão e que favoreçam o 
desenvolvimento da capacidade intelectual e afetiva, 
levando à autonomia e à democracia participativa e 
responsável (SILVA, 2003).

6. Considerações finais
Durante a pesquisa, foi possível perceber que apesar dos 

educadores acreditarem nas tecnologias como ferramenta pe-
dagógica, muitos profissionais da Educação as utilizam sem 
domínio técnico e pedagógico. Isso pode afetar a contribuição 
do recurso para o processo de ensino. Precisamos de educa-
dores capazes de manipular os recursos tecnológicos em suas 
práticas educacionais, sem desvirtuar as potencialidades dos 
recursos. Isso porque, ao usá-los sem conhecimento técnico e 
pedagógico, corre-se o risco de termos nas salas de aula, apenas 
elementos que trazem entretenimento.
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Desta forma, para que as TICs sejam usadas como fer-
ramentas pedagógicas, serão necessárias certas mudanças em 
relação às estratégias pedagógicas. A escola precisa redimen-
sionar suas ações e preparar os educadores para lidarem com a 
inserção das TICs, incentivando e viabilizando meios para que 
seus profissionais possam se capacitar.

Diante do exposto, os docentes devem rever sua atuação e 
refletir. A sociedade mudou e, em conjunto com ela, as atribui-
ções do educador na contemporaneidade. Uma nova concep-
ção é desenvolvida para atender às especificidades da sociedade 
atual. As políticas públicas precisam estar aliadas à escola e às 
suas práticas. Ainda é possível ensinar nas escolas, não pode-
mos nos conformar com a situação atual do sistema de ensino.

Assim, espera-se que o presente trabalho possa contribuir, 
para que os pesquisadores e interessados na temática reflitam e 
aumentem seus poderes intelectuais acerca do uso pedagógico 
dos recursos tecnológicos na educação. Que este estudo seja 
útil como fonte de pesquisa, pois se buscou elaborar ideias no-
vas, a fim de serem redimensionadas.
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PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 
DEMOCRÁTICA DO PROJETO POLÍTICO-

PEDAGÓGICO DO POVO INDÍGENA 
ANACÉ 

Claudenildo Bento de Matos
Michel Wanderson Oliveira de Barros 

1 Introdução
O processo de construção democrática do Projeto Po-

lítico-Pedagógico (PPP) é o ponto de partida na busca pela 
melhoria da qualidade do ensino, é vislumbrar um futuro di-
ferente do presente. 

A relevância desse tema ocorre por causa da construção 
coletiva, cuja pretensão é ser parte do conjunto de possibili-
dades que preveem a política de educação intercultural, um 
projeto que venha ao encontro da necessidade dos indígenas, 
criando e estabelecendo uma relação de autonomia, autossus-
tentação e de protagonismo de sua escola. Tais possibilidades 
tornam-se elementos necessários, ao colocar à disposição tan-
to dos alunos quanto de seus professores, gestores, lideranças 
e comunidade, novas discussões de ensino, língua, cultura e 
sociedade, tudo isso fundamentado na diversidade cultural e 
linguística indígena.

Diante do exposto, surge a seguinte problemática: quais 
os desafios enfrentados pela Gestão da Escola Indígena do 
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Povo Anacé, em Matões, no município de Caucaia, no estado 
do Ceará, durante o processo de construção e implementação 
do Projeto Político-Pedagógico? De acordo com o problema, 
o presente artigo apresenta, como objetivo geral, descrever a 
construção e implementação do Projeto Político-Pedagógico na 
Escola Indígena do Povo Anacé, em Matões, no município de 
Caucaia, no Ceará.

O estudo tem como objetivos específicos: verificar a con-
cepção de projeto político-pedagógico dos sujeitos envolvidos 
na pesquisa e adaptá-la às necessidades do povo indígena da co-
munidade Anacé; discutir os mecanismos legais que envolvem 
a construção do projeto pedagógico e estendê-los à comunida-
de indígena em estudo; avaliar as concepções e o paradigma no 
processo de construção e implementação do projeto político na 
escola indígena; investigar a participação e o envolvimento da 
comunidade indígena e da comunidade escolar (alunos, profes-
sores, núcleo gestor, lideranças e outros) na construção do PPP.

A divisão deste artigo segue a seguinte sequência: concep-
ção e compreensão do projeto político-pedagógico; legislação 
da educação escolar indígena no Brasil; percurso metodológico; 
implementação do PPP do Povo Anacé; e considerações finais.

2. Concepção e compreensão do projeto político-pe-
dagógico

O projeto político-pedagógico vem, ao longo das últi-
mas décadas, sendo objeto de estudo para buscar a melhoria da 
qualidade do ensino, assim, instituições, pesquisadores e pro-
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fessores o tomam como referência de partida. Por isso a neces-
sidade de refletir acerca da construção do projeto e organização 
do trabalho pedagógico da escola, como um todo.

Ao se desenhar o projeto de uma escola, planeja-se o que 
fazer, como pensar, o que realizar. Busca-se a visão de futuro, 
com base no que se tem para diante, procurando o possível. É 
projetar um futuro diferente do presente. Gadotti (1994, p. 
579) destaca:

Todo projeto supõe rupturas com o presente e pro-
messas para o futuro. Projetar significa tentar que-
brar um estado confortável para arriscar-se, atraves-
sar um período de instabilidade e buscar uma nova 
estabilidade em função da promessa que cada proje-
to contém de estado melhor do que o presente. Um 
projeto educativo pode ser tomado como promessa 
frente a determinadas rupturas. As promessas tor-
nam visíveis os campos de ação possível, compro-
metendo seus atores e autores. 

Nessa conjuntura, o projeto pedagógico não é um mero 
agrupamento de disciplinas, de plano de ensino, aprendizado 
e de diversas atividades. O projeto não pode ser um plano, 
um objeto construído e, logo em seguida, arquivado e\ou en-
caminhado às secretarias e órgãos de educação, como prova 
de compromisso cumprido de tarefas burocráticas. Ele deve 
ser elaborado, construído e vivenciado em todos os momentos 
educativos da escola, por todos os envolvidos no processo so-
ciopolítico do cotidiano escolar.

O projeto almeja uma diretriz, uma direção. É uma ação 
propositada, com um significado específico, com compromis-
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so definido em coletividade, razões pelas quais todo projeto 
político pedagógico da escola ser também um projeto político, 
por estar ligeiramente articulado ao compromisso sociopolíti-
co de toda a sociedade inserida no seu meio de vivência, ressal-
tando os interesses reais e coletivos da população majoritária. 

Veiga (1995) diz que o projeto é político, no sentido de 
compromisso com a formação do cidadão para um tipo de so-
ciedade aparente. Na dimensão pedagógica, há a possibilidade 
da concretização intencional da escola, que é a formação do 
cidadão participativo, reflexivo, responsável, dinâmico, com-
promissado, crítico e criativo. E, no pedagógico, definindo as 
ações educativas e as características primordiais para a escola 
cumprir seus propósitos e sua intencionalidade.

O Projeto Político-Pedagógico apresenta, como organiza-
ção do trabalho pedagógico, dois pilares: organização da escola 
como um todo; organização da sala de aula, não excluindo, 
aqui, sua relação com o contexto social próximo, procurando 
manter a visão de totalidade. Nessa linha de raciocínio, é im-
portante destacar que o PPP busca a organização do trabalho 
pedagógico da escola como um todo, na sua globalidade (VEI-
GA, 1995).

3. Legislação da educação escolar indígena no Brasil
A história da educação escolar indígena no Brasil inicia-se 

em 1549, com os jesuítas que aqui chegaram, objetivando con-
verter os indígenas à fé católica pela catequese e instrução. O fato 
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é que a política colonizadora de D. João III tinha como atividade 
prioritária a civilização/catequização dos nativos, por meio da 
educação escolar (SHIGUNOV NETO; MACIEL, 2008).

Garcia (2007) comenta que dentre os documentos que 
tratam a esse respeito, vale destacar o Diretório dos Índios e 
Apontamento para a Civilização dos Índios Bravos do Império 
do Brasil. O primeiro do século XVIII, da época de Pombal, 
mencionava que cada aldeamento deveria possuir duas escolas, 
ou seja, uma para meninos e outra para meninas, que deveriam 
estudar separadamente. Dentre os objetivos do aldeamento, 
um deles era o de aportuguesar os indígenas.

O segundo, de autoria de José Bonifácio de Andrade e 
Silva, foi apresentado à Assembleia Constituinte, todavia, não 
teve o seu teor incluído na Constituição outorgada pelo im-
perador. Dentre as solicitações que constavam do documento 
estavam as recomendações aos missionários, para aprenderem 
a língua e os costumes dos indígenas, com o intuito de evitar os 
erros anteriormente cometidos (GARCIA, 2007).

Silva (2001) relata que medidas legais para a adoção da 
língua materna no ensino e de outros aspectos relativos à edu-
cação desses povos só são tomadas a partir de 1966, com o 
Decreto nº 58.824, de 14 de julho, que havia sido aprovado 
em Genebra, em 1957, por ocasião da quadragésima sessão da 
Conferência Geral deste Organismo Internacional da ONU.

A educação escolar indígena, em nosso país, começa a 
se efetivar, a partir da década de setenta, quando iniciam os 
movimentos, não só em prol da adoção da língua indígena ma-
terna na escola, mas também de garantir a escolarização desses 
povos (SECAD, 2007). O Estatuto do Índio, Lei nº 6.0001, 
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de 1973, consubstancia medidas, no sentido de assegurar o uso 
da língua indígena no âmbito da escola, preceituando no seu 
título V, que dispõe sobre educação, cultura e saúde.

Com a promulgação da Constituição de 1988, ocorre-
ram conquistas significativas, no que concerne aos direitos in-
dígenas, tendo sido reconhecido o seu direito de organização, 
manifestação linguística e cultural, de ser e viver segundo o seu 
próprio projeto societário. A relação do Estado com os povos 
indígenas incorporou novas salvaguardas, a exemplo dos temas 
relacionados ao meio ambiente, à biodiversidade e à cultura, 
sendo que a respeito deste último, cabe destacar que os indíge-
nas passaram a ter direito a uma educação específica e diferen-
ciada, conforme previsto nos artigos 210 e 215.

A partir da Lei nº 9.394 de 1996, definiu-se como dever 
do Estado – com base em um sistema de ensino, tendo a cola-
boração do Ministério da Cultura e órgão federal indigenista 
– a oferta de uma educação escolar bilíngue e intercultural, 
com o objetivo de fortalecer as práticas socioculturais e a lín-
gua materna dos povos e comunidades indígenas, bem como 
de assegurar aos índios o acesso aos conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional.

A Resolução nº 03/CEB-CNE, de 1999, estabelece, no 
âmbito da educação básica, a estrutura e o funcionamento das 
escolas indígenas, reconhecendo-lhes a condição de escolas 
com normas e ordenamento jurídico próprio e fixando as dire-
trizes curriculares do ensino intercultural e bilíngue, visando à 
valorização plena das culturas dos povos indígenas e a afirma-
ção e manutenção de sua diversidade étnica (artigo 1º).
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Podemos citar o Plano Nacional de Educação (PNE), que 
foi sancionado por meio da Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 
2001, e cujo conteúdo reflete o seu caráter coletivo e democrá-
tico, e possui um capítulo específico para a educação escolar 
indígena, estando disposto nos seguintes itens: diagnóstico, 
diretrizes e objetivos e metas. O conjunto das considerações e 
disposições contidas nesta lei coroa todo um processo de cons-
trução da política, cujos princípios estão assegurados constitu-
cionalmente, o que garante as condições legais, administrativas 
e pedagógicas para a construção de uma educação escolar indí-
gena, específica e diferenciada, de caráter intercultural. 

4. Percurso metodológico
Neste tópico, apresentam-se a metodologia empregada, 

a caracterização da pesquisa, a definição do universo, as técni-
cas e os procedimentos empregados para coleta e análise dos 
dados e informações deste estudo. Parra Filho (1998) concei-
tua a pesquisa como o trabalho desenvolvido pelos cientistas, 
a partir de métodos, leis e teorias devidamente comprovadas, 
na busca de novos conhecimentos. 

A presente pesquisa teve o intuito de analisar a constru-
ção do PPP em uma perspectiva específica, não sendo limi-
tada apenas ao campo das concepções e práticas pedagógicas 
em sala de aula, mas, inclusive, àquela perspectiva referente ao 
campo da gestão, incentivando, possibilitando aos seus mem-
bros comunitários, a participação dos índios nas propostas 
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curriculares e analisar o controle social nos sistemas de ensino, 
com participação de lideranças e professores indígenas na esco-
la indígena do povo Anacé, no período de 2007 a 2013. 

Logo, segundo Gil (2002), a pesquisa, quanto ao proce-
dimento, denomina-se como pesquisa bibliográfica, documen-
tal, estudo de caso e participativa, nas quais a fonte de coleta de 
dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo 
o que se denomina de fontes primárias, na participação real do 
pesquisador com a comunidade ou grupo, além de terem sido 
utilizados livros e artigos. 

Quanto ao método, classifica-se como descritiva, de 
acordo com o autor (2002), as pesquisas descritivas têm por 
objetivo primordial a descrição das características de determi-
nada população ou fenômeno, ou então, o estabelecimento de 
relações entre variáveis. Baseando-se no pensamento de Gil 
(2002), a pesquisa foi organizada em uma abordagem qualita-
tiva, dando relevância à diversidade do objeto a ser pesquisado. 

O campo de estudo desta pesquisa foi a Instituição Escola 
Direito de Aprender do Povo Anacé, localizada na Rua Luiz 
Paulino do Nascimento – S/N – Matões – Caucaia – Ceará, na 
qual foram desenvolvidas todas as etapas do trabalho. 

5. Implementação do PPP do povo Anacé
A partir do cenário apresentado nos tópicos anteriores, 

percebemos a importância da construção do Projeto Político-
-Pedagógico como um conjunto de possibilidades que prevê 
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a política de educação intercultural, ou seja, a construção de 
pedagogias específicas, pensadas como uma transversalidade 
no desenho curricular, partindo do conhecimento do professor 
indígena, das diversas experiências e da realidade vivida pelos 
índios, suas comunidades e povos.

Em maio de 2007, em companhia dos técnicos da Se-
cretaria de Educação do Ceará - SEDUC, o representante da 
comunidade indígena Tapeba, representando a Associação dos 
Professores Indígenas Tapeba (APROINT), realizou um breve 
histórico sobre a escola, ali identificada, como uma instituição 
de ensino voltada para ensinar à comunidade indígena local. 
Houve alguns questionamentos, tais como: para qual clientela 
a escola está voltada? Quem ensina na escola? Quem participa 
ativamente do processo sociopolítico da escola? A comunidade 
vê a escola como processo de formação do cidadão? Como?

A convite do núcleo gestor da escola, preocupado com 
a parte de legalidade e reconhecimento do estudo dos alunos, 
o representante da comunidade Tapeba iniciou, em 2008, o 
processo de construção e criação do projeto político-pedagógi-
co da escola do povo Anacé, em Matões, Caucaia, Ceará. Em 
reunião com todos os funcionários da escola, construiu-se um 
cronograma de trabalho, com atividade para ser desenvolvida 
individualmente, em grupo e em momento coletivo. 

O processo de construção do projeto político-pedagógico 
da escola estadual do povo Anacé foi planejado em etapas: 1ª 
etapa – Formação da proposta e estruturação dos grupos de co-
laboradores; 2ª etapa – Estudo sobre o projeto político-peda-
gógico; 3ª etapa – Relendo e entendendo a história da escola; 
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4ª etapa – Diagnóstico da escola; 5ª etapa – Marco referencial 
e fundamentos da proposta pedagógica; e 6ª etapa – Progra-
mação.

A primeira etapa constituiu a socialização e a implanta-
ção da proposta do projeto político-pedagógico na escola e a 
estruturação dos seus grupos de articuladores. 

Na segunda etapa de fundamentação sobre o projeto 
político-pedagógico, foi escolhida a concepção que seria tra-
balhada nesse processo, que pode ser resumida nos seguintes 
princípios:

Princípio 1º: a superação da fragmentação da formação 
escolar indígena e da prática institucional; princípio 2º: pro-
cura por uma política coerente para o ensino no interior da 
instituição indígena; princípio 3º: um processo dinâmico de 
ação e reflexão que extrapola a simples confecção de um docu-
mento voltado para a realidade e concepção de escola para ín-
dios; princípio 4º: a construção do projeto político-pedagógico 
como prática social coletiva, participativa e democrática; prin-
cípio 5º: respeito à diversidade étnica; e princípio 6º: coerência, 
pressupondo interação e articulação entre: o que é real e o de-
sejado, reduzindo-se a distância entre valores, discursos e ações.

A terceira etapa constituiu o processo “Relendo e en-
tendendo a História da escola”, e foi executada no período de 
setembro/2012 a março/2013. O estudo da história aconteceu 
após a socialização e implantação da proposta do PPP e a estru-
turação dos grupos de articuladores na escola, sendo assumido 
por todos os articuladores de todos os níveis, compreendendo 
três momentos: o primeiro momento: visão sincrética e con-
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textual do sentido de história na comunidade indígena Anacé; 
segundo momento: coleta e análise dos dados; e o terceiro mo-
mento: fusão, mediante o cruzamento de dados e sistemáticos 
do Documento fusão nº 1.

A quarta etapa abrangeu a preparação da análise atua-
lizada da prática educacional da escola, para que fosse feita a 
visualização coletiva da escola que se tem. A qualidade da pro-
posta pedagógica de uma escola depende muito da visão da 
comunidade escolar sobre como se encontra a escola, de que 
maneira funciona e quais os seus acertos e suas dificuldades. 

A quinta etapa de construção do marco referencial co-
meçou em setembro de 2012 e findou em março de 2013. Essa 
etapa extensa, de muito esboço, discussões, aprofundamentos 
teóricos e decisões, foi dividida em quatro grandes momentos: 
de síncrese, análise, síntese e sistematização dos fundamentos. 

A sexta e última etapa de programação constou da deli-
mitação dos seguintes tópicos, no âmbito de escola e categoria 
de escola indígena: diferencial; missão; visão de futuro; princí-
pios básicos; objetivos gerais e por esfera de ensino; e quadro 
de metas prioritárias, nas dimensões físico-estruturais, pedagó-
gicas, administrativas e relacionais.

Esse processo de reflexão e constituição, efetivado em um 
período mais longo, ocasionou a convicção de que é provável 
envolver os profissionais de educação em uma proposta cole-
tiva sólida, quando há compromisso e discernimento dos ges-
tores e quando os profissionais são envolvidos com a proposta 
da escola. Foi o que aconteceu neste processo democrático, 
participativo, coletivo, específico e diferenciado, voltado para 
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a realidade sociopolítica, ressaltando o projeto societário do 
povo indígena Anacé de Matões, em Caucaia, CE, dando ên-
fase, ainda, aos seus valores culturais, espirituais, linguísticos, 
específicos, interculturais e diferenciados.

A discussão do projeto político pedagógico favoreceu a 
unidade e a reorganização das ações educativas. Mas não há 
dúvida de que é na vivência que esse projeto se completará. 
Para isso, é necessário que os profissionais de educação da es-
cola e das secretarias municipais e estaduais de educação apro-
priem-se, cada vez mais, da fundamentação teórico-prática e a 
assumam como sujeitos da instituição.

6. Considerações finais
Nesta pesquisa, procurou-se verificar como a escola – 

junto ao professor, núcleo gestor, liderança e comunidade – 
trabalha a temática do projeto político-pedagógico, por en-
tender que nesse espaço, os indivíduos convivem, aprendem 
e socializam conhecimentos, vivendo-os a maior parte do dia. 

Apropriando-se da literatura estudada, acredita-se que o 
PPP é o ponto de partida essencial no fazer pedagógico, é uma 
ponte entre a teoria e a prática, para a formação de cidadãos, 
portanto, a educação libertadora deve acontecer desde cedo, 
uma vez que o processo educativo será fundamental também 
para que a criança tenha ferramentas para fazer suas próprias 
escolhas, sendo este aprendizado coletivo a base destas escolhas 
futuras, sobretudo na adolescência, período em que se inicia o 
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processo de autoafirmação e independência. 

Considera-se que o projeto pedagógico deve ser desenvol-
vido a partir da escola, como fator indispensável para a promo-
ção do protagonismo de toda a comunidade escolar. Mas ainda 
é preocupante o papel do educador frente a essa temática, pois 
ele justifica, em suas falas, não entender do assunto, além de 
mencionar o excesso de conteúdos a serem ministrados no ano 
letivo, eximindo-se, assim, da sua responsabilidade de traba-
lhar o tema. Porém, percebe-se que o projeto político pode e 
deve ser trabalhado de forma interdisciplinar e transdisciplinar, 
dando ênfase à participação e ao envolvimento do aluno e de 
seus familiares.

A gestão da escola do povo Anacé foi uma âncora neste 
processo de criação e construção de seu projeto político-peda-
gógico, dando liberdade e reconhecendo o quanto necessitava 
conhecer e compreender o tema e o mecanismo de escrituração 
e acompanhamento do processo educacional dos alunos, profes-
sores, funcionários e núcleo gestor, ou seja, a gestão desconhecia 
ser necessário apoderar-se de uma infraestrutura física, política, 
social e institucional, para que houvesse uma escola, de fato.

A escola, somada a professores e família, pode melhorar 
esse panorama, a partir de um cronograma de estudo teórico 
da área e afins, bem como incluir em seu plano de trabalho 
anual, seminários, encontros e estudos com autores na área do 
tema. Finalmente, constatou-se que a construção do projeto 
político-pedagógico ainda é um desafio a ser trabalhado na es-
cola, por vários motivos, que incluem desde a formação inicial 
dos professores, até a relevância que a gestão escolar fornece 
para essa temática.
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